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Resumo 

Este trabalho se dedica à análise do papel financeiro do cofre do juízo dos órfãos da 

vila de São João del-Rei em meio a um contexto econômico marcado pelo 

esgotamento das jazidas auríferas, que leva a um processo de acomodação 

evolutiva, no qual os fatores de produção seriam direcionados para a produção de 

gêneros voltados ao mercado de abastecimento. O cofre dos órfãos, instituição que 

data do reinado de D. João III, funcionava como uma espécie de reserva de liquidez 

em meio a uma formação social e econômica caracterizada por uma crônica 

escassez de numerário e por um endividamento estrutural. Por esta razão, o 

controle dos cargos ligados a essa magistratura conferiam a seus dignitários um 

importante capital social. 

Palavras-Chave: cofre dos órfãos; juízo de órfãos; mercado creditício 

 

Abstract 

This work aims at assessing the financial role of the orphans’ court vault in the village 

of São João del-Rei during an economical context marked by a depletion of gold 

mines, which leads to a process of evolutionary settlement, in which production 

factors would be directed to the manufacture of goods devoted to supply markets. 

The orphans’ vault is an institution that traces back to the reign of D. João III and 

used to work as a kind of reserve of liquidity in a social and economical formation 

characterized by a chronic lack of cash and structural indebtedness. Therefore, 

controlling offices connected to this magistrature would confer an important capital 

stock to these dignitaries.  

 

Keywords: orphans’ vault; orphans’ court; credit market 
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Introdução 

 

Vila de São José do Rio das Mortes, o ano era 1793. Manoel Gonçalves da 

Costa se apresentava diante do juiz de órfãos daquela vila, e declarava que, como 

tutor do menor Antônio, filho de Manoel da Costa Afonso e seu irmão, havia feito 

arrematar em praça pública os bens de sua legítima pela quantia de 286$127, 

passando escritura de dinheiro a juros ao mesmo comprador, o Alferes Manoel 

Mendes dos Santos. O tutor pedia ao juiz que os juros dessa dívida fossem 

consignados à alimentação e criação do órfão. 

 Quatro anos depois, em junho de 1797, era intimado pelo Sargento-Mor 

Antônio da Fonseca Pestana de Gouveia, que então atuava como ministro daquele 

juízo, a prestar contas. O tutor, representado por seu procurador, mandava dizer que 

a órfã Joaquina, sua irmã, já se encontrava casada há mais de cinco anos e 

entregue dos bens que lhe foram adjudicados da partilha. Dizia mais que o menor 

Antônio, então com 18 anos, vivia em boa educação em companhia da inventariante, 

sua mãe, e que já havia cobrado os juros vencidos ao Alferes Manoel Mendes dos 

Santos, mas que não os havia destinado ao cofre dos órfãos por terem sido 

empregues na alimentação do seu tutelado.  

 Três anos depois se fazia juntada ao documento, na qual se dizia que o órfão 

Antônio da Costa se casara com Maria José da Visitação e pedia que lhe fosse 

entregue a sua herança. O Capitão José dos Santos, juiz de órfãos daquela vila, deu 

sua licença, declarando Antônio emancipado e ordenando que se lhe entregasse 

aqueles 286$127 que lhe tocavam por sua herança, o que foi feito no dia 21 de 

junho de 1800.1 

 O que tem a nos dizer a experiência do órfão Antônio da Costa, do seu irmão 

e tutor, Manoel Gonçalves da Costa, do Alferes Manoel Mendes, devedor ao cofre 

do juízo dos órfãos daquela vila, sobre o Império Português? Muito, na medida em 

que depõe sobre a normatização do problema da herança, sobre o amparo à 

orfandade e sobre a construção de mecanismos de crédito institucionais 

                                                           
1
 IPHAN-SJDR, Caixa destinada às Contas de Tutela, nº 02; 
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fundamentais em meio às diversas formações sociais e econômicas sob a 

autoridade da Coroa portuguesa. 

 As Ordenações Filipinas estabeleciam que, com a morte do pai, ficava o juiz 

de órfãos responsável por dar tutores aos menores, que zelassem por seus bens e 

cuidassem para que fossem criados e educados conforme a sua condição. Os 

tutores também deveriam pôr em pregão os bens adjudicados à herança dos 

menores, vertendo-os em numerário. Esse dinheiro era então depositado no cofre 

dos órfãos, sendo correntemente capitalizado em empréstimos a juro. Sendo a 

carência de liquidez uma característica intrínseca às economias pré-capitalistas, o 

controle do cofre era estratégico para os grupos sociais dominantes, funcionando 

como um bolsão capaz de reter uma parcela da acumulação gerada no espaço 

econômico imediato. O dinheiro era, pois, reinserido no mercado e na produção, 

alimentando a reprodução das formas sociais e econômicas vigentes. 

Paralelamente, os juros e os rendimentos dessas dívidas eram direcionados para a 

criação dos órfãos e, de modo mais amplo, para a manutenção dos interesses da 

unidade familiar, como depõe o caso de nosso Antônio da Costa. 

 Tal era a premência do juízo de órfãos no provimento de liquidez à economia 

colonial que Affonso de Taunay, em sua História da Cidade de São Paulo, chegou a 

compará-lo com o dos estabelecimentos bancários hodiernos.2 Mais recentemente, 

João Fragoso, admitido um certo anacronismo, comparou a instituição a uma 

espécie de poupança social, situando-a em meio ao conjunto de bens e serviços 

identificados à República que corporificavam uma economia do bem comum, na qual 

a posse desses cargos propiciava uma espécie particular de apropriação do 

excedente social.3 

 Assim, em nosso primeiro capítulo, intitulado História custodial e orfandade: o 

direito e a questão da tutela no Império Português – Vila de São João del-Rei, século 

XVIII, remontamos aos séculos XIII e XIV, buscando situar historicamente o 

problema da criança desamparada no mundo ibérico, tendo por pano de fundo a 

                                                           
2
 TAUNAY, A. de. História da Cidade de São Paulo. Edições do Senado Federal, Brasília: 2004, p. 

116; 
3
 FRAGOSO, J. “A formação da economia colonial no Rio de Janeiro e de sua primeira elite senhorial 

(séculos XVI e XVII)”. In: FRAGOSO, J; BICALHO, M. F.; GOUVÊA, M. de F. O Antigo Regime nos 
Trópicos: a dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII). Rio de Janeiro, Civilização Brasileira: 
2010; 
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formação dos primeiros Estados Nacionais e os desafios colocados com o 

renascimento urbano e o despontar da burguesia mercantil, buscando apreender 

fundamentos do repertório de representações simbólicas que conferiam sentido e 

orientação às práticas jurídicas relativas à orfandade e ao problema da herança. 

Assim, debruçamo-nos sobre alguns dos principais códigos de leis surgidos na 

Península entre o baixo medievo e os primeiros séculos da era moderna, iniciando 

pelas Siete Partidas de Afonso X de Leão e Castella, que basicamente retomavam 

as disposições do Corpo Iuris Civilis aliadas ao direito canônico e que tiveram 

importante repercussão em Portugal ao longo do século XIV, passando pelos 

ordenamentos subsequentes: afonsino, manuelino e filipino. 

 Até as Ordenações Afonsinas, as atribuições relativas à gestão da pessoa e 

dos bens dos órfãos cabiam aos juízes ordinários – e, apenas em caráter especial, 

aos juízes de órfãos. Ou seja, apenas algumas vilas e cidades possuíam tal 

magistratura em regime de privilégio. Sendo a aristocracia portuguesa cooptada por 

meio da burocracia, não é de se estranhar que o cargo tenha se tornado uma 

importante moeda de troca na economia de mercês. Seu número cresceu de tal 

maneira ao longo do século XV que o texto manuelino formalizaria o julgado dos 

órfãos logo ao início do quinhentos. 

 A gestão dos bens dos órfãos, no entanto, foi constante matéria de disputas. 

As Ordenações Afonsinas, por exemplo, compilavam uma lei datada dos tempos do 

reinado de D. Duarte que buscava coibir a destinação usurária do dinheiro dos 

menores, ordenando aos tutores, no zelo pelas almas de seus súditos, que agissem 

no interesse dos menores sem ofensa às leis de Deus. As Ordenações Manuelinas, 

por sua vez, mantiveram a condenação à usura, mas abriam brecha para que o 

dinheiro dos menores fosse dado a ganho a mercadores abonados e oficiais 

mecânicos, desde que se oferecesse hipotecas e fiadores que viessem salvaguardar 

o interesse dos menores – podendo mesmo lançar em pregão o dinheiro dos órfãos 

para que os interessados se manifestassem. Essa política levou a tamanhos 

descaminhos e prejuízos para os menores que, sob o reinado de D. João III, na 

década de 1530, seria regulamentada a arrecadação do dinheiro dos órfãos em 

cofre específico. 
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 O trabalho do historiador João Fragoso indicou como, na ausência de 

mecanismos creditícios consolidados, o cofre dos órfãos foi uma fonte de liquidez 

fundamental para a própria sedimentação da ordem colonial no Rio de Janeiro 

seiscentista.4 Entendemos que tal experiência é passível de alguma generalização, 

na medida em que, sobretudo a partir do início do século XVII, a Coroa dirige 

constantes apelos às autoridades coloniais para que se procedesse à arrecadação 

das fazendas dos órfãos em cofres específicos, instando para que esse dinheiro 

fosse dado a juro no interesse dos menores e do bem comum. Entendemos, pois, 

que a instituição e as disposições jurídicas que a enredavam se tornam peça chave 

para a subsistência da empresa colonial. Partindo dessa chave de análise, 

transpusemos o problema da interiorização da metrópole para a capitania mineira, 

tendo por recorte espacial a vila de São João del-Rei, sede da comarca do Rio das 

Mortes desde 1713, onde a gestão das pessoas e dos bens dos órfãos coubera aos 

juízes ordinários até 1731, quando um alvará régio mandou ao ouvidor que fizesse 

eleger juiz e escrivão de órfãos, em razão da inexperiência daqueles em matérias de 

direito e de apropriações indébitas dos fundos dos órfãos. Além disso, temos 

indícios de que já em 1727 o dinheiro era dado a juro, como depõe uma carta de D. 

João V, na qual este ordena que, no interesse dos órfãos, os empréstimos fossem 

condicionados a penhores em ouro e prata. Valemo-nos desse expediente para 

discorrer sobre a lógica do funcionamento da instituição, baseando a análise 

fundamentalmente nas escrituras notariais e no único livro de registros do cofre dos 

órfãos de que dispomos para o período proposto, com termo de abertura em 1802, 

além da contabilidade do inventário post mortem do Capitão João Soares de 

Bulhões, cujo detalhamento nos possibilita compreender aspectos práticos das 

relações de tutela. 

 Em nosso segundo capítulo, intitulado Das Minas Gerais setecentistas – 

Bases da materialidade: a Comarca do Rio das Mortes, dedicamo-nos, a partir de 

um breve balanço historiográfico, a resgatar os fundamentos das relações de 

produção que organizavam a lógica do capital mercantil e do crédito na capitania 

mineira no intercurso com outras praças da colônia, sobretudo Rio de Janeiro e 

Salvador, uma vez que, na hierarquização dos circuitos mercantis, São João del-Rei 

se inseria de maneira subordinada ao capital dos negociantes grossistas 
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 FRAGOSO, J. “A formação da economia colonial no Rio de Janeiro...”, op. cit.; 



 

20 
 

estabelecidos nessas praças. Encarecendo o contexto econômico diferenciado da 

comarca em relação às demais regiões da capitania, devido ao maior equilíbrio que 

ali se verificava na distribuição entre as atividades mineradoras, agropecuaristas e 

mercantis, situamos o processo de acomodação evolutiva que decorre do 

esgotamento das jazidas auríferas em termos de um deslocamento do eixo 

econômico da capitania, que passava de Vila Rica a Rio das Mortes.5 

 Entendemos, contudo, que, embora Rio das Mortes tivesse um maior grau de 

mercantilização do excedente agrícola relativamente à Vila Rica, a praça comercial 

de São João del-Rei na segunda metade do século XVIII estava longe da pujança 

que adquiriria a partir da primeira metade do século XIX.6 No setecentos, sequer é 

possível delimitar com clareza uma esfera mercantil descolada do setor agrário, 

considerando que as grandes fortunas sãojoanenses se caracterizavam justamente 

pela diversificação de atividades econômicas, compondo uma elite pluriocupacional.7 

Diante da relativa fragilidade do setor mercantil na sede da comarca do Rio das 

Mortes, torna-se compreensível o papel proeminente do cofre dos órfãos no 

mercado creditício local – cujos movimentos e flutuações são matéria de nosso 

terceiro capítulo: Instituições Coloniais e Crédito: do papel creditício do Juízo de 

Órfãos na vila de São João del-Rei (1774-1806). 

 Nesse capítulo também buscamos identificar o perfil dos homens e mulheres 

que tomaram empréstimos do cofre de órfãos, ao longo do período proposto, 

cruzando as escrituras públicas com os inventários post mortem sob a guarda do 

arquivo do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, em São João del-

Rei. 

 Em nosso quarto e último capítulo, intitulado Dos agentes do Juízo: um 

exercício de microanálise e prosopografia – São João del-Rei (1770-1809), 

                                                           
5
 Ver ALMEIDA, C. M. C. de. Ricos e Pobres em Minas Gerais Colonial. Belo Horizonte: Argumentum, 

2010. Ver também GRAÇA FILHO, A. de A. Negócios negreiros na antiga comarca do Rio das 
Mortes: Minas Gerais, c.1750-c.1850. Relatório de Pesquisa de Pós-Doutorado/CNPq. São João Del 
Rei, fevereiro de 2010; 
6
 Ver GRAÇA FILHO, A. de A. A Princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São 

João del Rei (1831-1888). São Paulo: Anablume, 2002; 
7
 A exemplo do que Antônio Carlos Jucá de Sampaio percebe para o Rio de Janeiro seiscentista. Ver 

SAMPAIO, A. C. J. de. Na curva do tempo, na encruzilhada do Império: hierarquização social e 
estratégias de classe na produção da exclusão (Rio de Janeiro, c.1650-c.1750). Tese de 
doutoramento apresentada ao Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal 
Fluminense (UFF), Niterói, 2000 – especialmente o capítulo 4; 
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municiamos aportes da microanálise, mudando a escala de observação e 

procurando ver mais de perto a trama dos agentes que orbitaram em torno do juízo 

dos órfãos da vila, iniciando por um estudo prosopográfico com o objetivo de situar 

cada um dos onze homens que ocuparam o cargo de juiz de órfãos ao longo do 

período proposta em sua teia relacional. E, por fim, encerramos com um estudo de 

caso sobre a gestão dos bens e pessoas dos órfãos do Capitão João Soares de 

Bulhões, principal fortuna mobilizada pelos empréstimos da instituição em nossa 

amostra, no intuito de deslindar a dinâmica da instituição, buscando fugir às 

armadilhas funcionalistas mediante a reconstrução narrativa da agência dos sujeitos 

que orbitavam em torno da esfera de influência daquela magistratura. 

 Por fim, julgamos necessárias algumas considerações sobre a documentação 

sobre a qual nos apoiamos. A maioria de nossas fontes é de natureza cartorial, 

sendo que as escrituras notariais constituem a base de nossa pesquisa. Conforme 

referimos, o primeiro livro do cofre dos órfãos que chegou até nós têm o seu termo 

de abertura em 1802. Assim, como era costumeiro que os empréstimos fornecidos 

pela referida instituição fossem formalizados em notas públicas para maior 

segurança dos menores, é fundamentalmente essa fonte que nos serve de base 

para mensurar a sua atividade creditícia. E aqui surge o primeiro problema: a 

documentação é lacunar. A série é descontínua entre abril de 1782 e abril de 1786; 

março de 1787 e janeiro de 1789; e entre setembro de 1794 e novembro de 1796 – 

ou seja, sobretudo a década de 1780 restou prejudicada. Procedemos, pois, ao 

levantamento de todas as escrituras públicas de dívidas registradas no período, 

fossem elas procedidas de instituições coloniais – como o cofre dos órfãos – ou de 

credores privados, cientes de que boa parte das transações creditícias neste 

mercado, marcado pela informalidade e pela pessoalidade, davam-se à revelia 

dessas formas de registro. Todavia, embora as escrituras notariais dêem conta de 

apenas uma parcela das transações realizadas no âmbito desse espaço econômico, 

servem-nos como índices – isto é, como termômetros para mensurar os movimentos 

conjunturais desse mercado. 

 As escrituras notariais também foram a base a partir da qual selecionamos os 

inventários post mortem e testamentos representativos, que nos permitissem 

reconstruir os espaços de ação da instituição atentos à dialética entre as disposições 
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normativas do direito – forma por excelência da violência simbólica8 e engrenagem 

fundamental no processo que preside à construção e constante reiteração da 

soberania lusitana – e os espaços de autonomia dos sujeitos, isto é, a maneira como 

se dá a apropriação desses espaços, os modos de fazer, configuradores daquilo que 

De Certeau chamou de rede de antidisciplina, que nada mais são que as maneiras 

de fazer, “as formas subreptícias assumidas pela criatividade dispersa, tática e 

bricoladora”, as astúcias dos consumidores da ordem que, microbianamente, 

alteram o funcionamento das instituições e dos vetores disciplinares.9 

  

                                                           
8
 BOURDIEU, P. O poder simbólico. Rio de Janeiro, Editora Bertrand Brasil: 1989, p. 211; 

9
 CERTEAU, M. de. A invenção do cotidiano. Petrópolis, Editora Vozes: 1998, pp. 38-41; 
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Capítulo 1 – História custodial e orfandade: o direito e a questão da 

tutela no Império Português – Vila de São João del-Rei, século XVIII 

1.1. Do problema da orfandade no Antigo Regime lusitano 

 

O termo Ordem é definido pelo Vocabulario Portuguez e Latino de Rafael 

Bluteau como “disposição, assento ou colocação das coisas no lugar que lhe 

convém.”10 É preciso considerar que toda formação social pressupõe uma 

ordenação (nomos), uma base que cimente as relações sociais de produção e sobre 

a qual se produzam e se reproduzam as relações de poder. No entanto, há uma 

certa noção de Ordem – uma Ordem Natural – que perpassa o universo de práticas 

e representações das sociedades de Antigo Regime e que aqui especialmente nos 

interessa. 

A ideia de que há uma ordem na Criação, uma cosmogonia que dá sentido ao 

mundo social – sentido enquanto razão de ser e sentido enquanto direção. Falamos 

de uma ordem natural e finalista no Universo, na qual cada parte possuía o seu lugar 

e a sua função dentro do todo. As relações sociais se organizavam e se legitimavam 

simbolicamente segundo essa cosmogonia, em que se imiscuíam concepções de 

diferentes escolas do pensamento clássico – do aristotelismo ao estoicismo – 

orientadas e reinterpretadas à luz do cristianismo. Se volvemos à polêmica havida 

entre ‘nominalistas’ e ‘realistas’, no âmbito do pensamento escolástico, 

perceberemos que as teses realistas defendiam lato sensu que “da essência das 

coisas faz parte a sua realidade relacional, no conjunto do todo da Criação.” 11 

No cosmo há lugares e funções mais importantes que outros, do que decorre 

uma hierarquização dos estados, aqui entendidos, conforme São Tomás de Aquino, 

como “aquela diferença de posição de acordo com a qual alguém está disposto 

segundo o modo da sua natureza, gozando de certa estabilidade”.12 O lugar em que 

se dá o nascimento situa o sujeito no todo e atavicamente engendra o seu ser social 

em meio a essa rígida hierarquização do Antigo Regime – que é, em si, o esteio da 

                                                           
10

 BLUTEAU, R. Vocabulario Portuguez e Latino, Volume 06. Lisboa, Oficina de Pascoal da Sylva, 

Impressor de Sua Majestade: 1720, p. 102 – obra digitalizada; 
11

 HESPANHA, A. M. Imbecilitas – As bem-aventuranças da inferioridade nas sociedades de Antigo 

Regime. São Paulo, Annablume, 2010: p. 49; 
12

 São Tomás de Aquino apud HESPANHA, A. M., Imbecilitas... op. cit., p. 54; 
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ordem. Ordo autem in disparitate consistit – isto é, a ordem consiste na 

desigualdade das coisas.13 A essa concepção de ordem natural corresponde, pois, 

uma concepção de direito natural, conceituado por Manuel Antonio Coelho da Rocha 

em seu importante tratado sobre a justiça lusitana, datado de 1858, nos seguintes 

termos: 

 

Leis naturais dizem-se aquelas, que Deus gravou no coração de todos os 

homens, que se deduzem imediatamente da sua natureza e fim, para que 

foram criados, e se conhecem pela simples luz da razão. O seu complexo, ou 

sistema, forma o que chamamos Direito Natural. Todas as outras se chamam 

positivas, e principalmente aquelas por que os homens se regem no estado 

social, as quais formam o Direito Civil, ou Leis Civis de cada nação. As leis 

naturais têm por autor a Deus; porém como Deus é também autor da 

revelação, por isso os interpretes fazem distinção entre Direito Natural, e 

Direito divino positivo.
14

 

 

Esta desigualdade a que aludimos diz da hierarquia social, conferindo 

qualidade ao sujeito histórico a partir do nome, do sangue, de suas relações de 

parentesco, dentre outras variáveis, mas inclui – e isso é fundamental – as relações 

entre o mundo dos que são adultos e o mundo dos que ainda não o são, dos que, 

por serem ainda potência, são tidos por incapazes15, devendo por isso orbitar em 

torno da esfera de influência do paterfamilias e, na ausência deste, ser tutelado por 

um pai putativo designado pela Res publica Christiana até que esteja apto, aos olhos 

da comunidade, para gerir os seus negócios a partir do seu lugar na Ordem. Assim, 

se queremos pensar o problema da orfandade no Antigo Regime, primeiro devemos 

enfrentar a seguinte questão: quais os lugares – simbólicos e sociais – da criança 

desamparada dentro desse universo de representações? 

O pensamento cristão, sustentáculo simbólico do Antigo Regime, 

frequentemente se preocupou com esses desvalidos. O cânon do Novo Testamento, 

estabelecido a partir do Concílio de Hipona no final do século IV, traz na epístola de 

Tiago a seguinte sentença: A religião que Deus, o nosso Pai, aceita como pura e 
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 HESPANHA, A. M. Imbecilitas... op. cit., p. 54; 
14

 ROCHA, M. A. C. da. “Introdução”, seção 2ª, parágrafo 4º. In: Id. Instituições de Direito Civil 

Portuguez. Fac-símile. Coimbra, Imprensa da Universidade, 1867: s/p.; 
15

 HESPANHA, A. M. Imbecilitas... op. cit., pp. 69-81; 
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imaculada é esta: cuidar dos órfãos e das viúvas em suas dificuldades e não se 

deixar corromper pelo mundo. (Tg 1, 27). Esse binômio órfão-viúva, retomado em 

Tiago, tem raízes profundas na tradição judaica e aparece correntemente na Torá e 

nos escritos dos profetas16 como símbolo máximo do desamparo, “os mais pobres 

entre os pobres”17, enfatizando-se o papel da comunidade para com eles, conforme 

a piedade.  

Assim, se é verdade, como aponta Le Goff18, que os primeiros orfanatos 

começam a aparecer apenas no século XV, é preciso ter em conta o amplo papel de 

acolhimento aos enjeitados que o monacato, as irmandades religiosas e as obras 

pias desenvolveram desde a Alta Idade Média.19 

 

El concepto pobreza se entendia durante la Edad Media, no em el sentido 

restringido y economicista con que hoy empleamos el término; sino en uno 

mucho más amplo, que incluía, además de la indigencia, toda situación de 

debilidad física, social o jurídica, que afectara temporariamente o 

permanentemente o individuo. Nada tiene de extraño, pues, que el niño, 

incapaz de afrontar por sus proprios médios la adversidad y el desamparo, 

aparezca sistemáticamente equiparado al pobre em los textos medievales. Al 

igual que la viuvez, el exilio, el cautiverio, la vejez, etc., la orfandad se 

consideraba como una forma de pobreza de características especiales, que 

debía ser objeto prioritario de la acion caritativa cristiana; por ello la literatura 

religiosa de la época en sus reiteradas lamadas a la pratica de la limosna; 

solía destacar al huérfano como persona particularmente digna de recibir 

ayuda de sus semejantes, junto com el indigente y el enfermo.
20 
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 Exemplos dessa ocorrência podem ser encontrados em (Ex 22, 22-23), (Dt 10, 18), (Dt 24, 17 e 20-

21), (Dt 27, 19), (Is 1, 17), (Jr 7, 6); 
17

 Comentário dos exegetas em nota de rodapé referente a Is 1, 10-20. In: Bíblia Ave Maria – Edição 

de Estudos. São Paulo, Editora Ave Maria, 2011: p. 1114; 
18

 LE GOFF, J. A civilização do ocidente medieval. Bauru - SP, Edusc: 2005: p. 287; 
19

 COSTA, R. da. “A educação infantil na Idade Média”. In: LAUAND, Luiz Jean (coord.). Revista 

VIDETUR 17. Porto: Editora Mandruvá, 2002, pp. 13-20. 
20

 VELA, A. R. “La asistencia hospitalaria infantil en la Valencia del siglo XIV: pobres, huérfanos y 

expósitos”. In: Acta Hispanica ad Medicinae Scientiarumque Historiam Illustrandam. Vol. 2, 1982: p. 
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Esse universo de referenciais simbólicos dá corpo ao processo que preside à 

formação e à reprodução da monarquia pluricontinental e polissinodal portuguesa21, 

concorrendo para a estruturação de um habitus22 que permitia dar coesão à 

verdadeira Torre de Babel – para usar a expressão de Fragoso e Gouvêa23 – que se 

constituía na Conquista com a empresa colonizadora.  

Nesse sentido, tomamos o direito como um campo privilegiado de 

observação, como o campo por excelência do poder simbólico que, nomeando, cria 

a coisa nomeada, dá corpo às instituições e produz efeitos pela própria força de seu 

discurso atuante. Nas palavras de Bourdieu, não seria exagero dizer que ele faz o 

mundo social, desde que não nos esqueçamos que por ele é feito, dialeticamente.24 

Assim, tomamos o direito como uma engrenagem importante na sedimentação da 

Ordem na Conquista, considerando que “(...) entre as práticas sociais em que a 

análise histórica permite localizar a emergência de novas formas de subjetividade, 

as práticas jurídicas, ou mais precisamente as práticas judiciárias, estão entre as 

mais importantes.”25 

 

1.1.1. Dos magistrados 

 

Os séculos XIII e XIV são especialmente interessantes do ponto de vista da 

História do Direito Moderno. No mundo ibérico, com o período de instabilidade 

política ligado ao desenrolar da Guerra da Reconquista e ao processo de formação e 
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 Ver FRAGOSO, J. “Introdução”. In: FRAGOSO, J; SAMPAIO, A. C. J. de (orgs.). Monarquia 

Pluricontinental e a governança da terra no ultramar atlântico luso – séculos XVI-XVIII. Rio de 

Janeiro: Mauad, 2012. 
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 Conceito de habitus aqui entendido como “(...) sistemas de disposições duráveis, estruturas 

estruturadas predispostas a funcionar como estruturas estruturantes, isto é, como princípio gerador e 

estruturador das práticas e das representações que podem ser objetivamente ‘reguladas’ e ‘regulares’ 

sem ser o produto da obediência a regras, objetivamente adaptadas a seu fim sem supor a intenção 

consciente dos fins e o domínio expresso das operações necessárias para atingi-los e coletivamente 

orquestradas, sem ser o produto da ação organizadora de um regente.” Ver BOURDIEU, P., “Esboço 

de uma teoria prática”. In: BOURDIEU, P., ORTIZ, Renato (org.). Pierre Bourdieu – Sociologia. São 

Paulo: Ática, 1983: pp.60-61; 
23

 FRAGOSO, J.; GOUVÊA, M. de F. “Monarquia pluricontinental e repúblicas: algumas reflexões 

sobre a América lusa nos séculos XVI-XVIII”. In: Revista Tempo, n. 27: Rio de Janeiro: 2009, p. 52; 
24

 BOURDIEU, P. O poder simbólico... op. cit., pp. 237-238; 
25

 FOUCAULT, M. A verdade e as formas jurídicas. Rio de Janeiro: NAU Editora, 2002: p. 11; 
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consolidação dos reinos ibéricos, surge uma demanda pela normatização da vida 

social em suas diversas instâncias através da compilação e organização de um 

código de leis unificado.  

Em meados do século XIII, o rei Afonso X de Leão e Castella, cognominado 

“o Sábio”, presidiu um grupo de jurisconsultos na formulação daquele que talvez seja 

o mais importante código de leis do baixo medievo: as Siete Partidas. Dividido em 

sete partes – de onde o nome – sua base primordial era o direito romano aliado ao 

direito canônico, abarcando ainda práticas do direito costumeiro. 

Las siete partidas foram traduzidas em Portugal – segundo uma tradição que 

remonta ao século XVII, baseada nos escritos do frei Antônio Brandão, por ordem do 

Rei D. Dinis, neto de Afonso X. O fato é que essa compilação foi amplamente 

utilizada pelos lusitanos, pelo menos a partir do século XIV, quando passou a 

lastrear uma série de práticas das justiças de sua majestade, constituindo-se como 

uma das bases sobre as quais, posteriormente, seriam compiladas e organizadas as 

primeiras ordenações do reino lusitano.26 

Interessa-nos sobretudo a sua sexta parte, dedicada aos testamentos e às 

heranças, na qual se manda instituir tutores aos órfãos menores de quatorze anos e 

às órfãs menores de doze, recuperando o direito romano na tipificação das tutelas: 

testamentárias, legítimas ou dativas. 

 

Esforzarse debe el guardador de hacer al mozo que tuviere en guarda que 

aprenda buenas maneras; y también débele hacer aprender a leer y escribir; 

y después de esto débelo poner que aprenda y use aquel mester que más le 

conviniere, según su naturaleza y la riqueza y el poder que tuviere. Y debe 

guardarle y atenderlo dándole de comer y de vestir y las otras cosas que 

menester le fueren, según entendiere que lo debe hacer, cuidando siempre 

que lo haga según los bienes que recibió de él.
27
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 DOMINGUES, J., As Ordenações Afonsinas – Três séculos de Direito medieval [1211-1512]. Sintra 

– Portugal, Editora Zéfiro: 2008, p. 62; 
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 Las Siete Partidas, sexta parte, título XVI: p. 108. Disponível em: 

<http://www.vicentellop.com/TEXTOS/alfonsoXsabio/las7partidas.pdf>;  
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O século XIII é marcado por um ressurgimento do valor espiritual da 

pobreza28 e é em meio a esse contexto que a preocupação quanto ao destino dos 

menores desamparados, presente no texto jurídico, começa a se desenhar na 

burocracia com o aparecimento de magistrados dedicados ao problema dos órfãos. 

Na Valência do século XIV surgia a figura do curador d’òrfens, também 

chamado de pare des orfans – isto é, pai dos órfãos – instituição municipal que em 

1338 ganhou carta de naturaleza por provisão de Pedro IV e que tinha por função 

impedir que crianças abandonadas se dedicassem à mendicância e caíssem na má 

vida pelas ruas da cidade. Era função desses burocratas cuidar para que esses 

menores fossem aceitos como criados ou aprendizes de artes e ofícios, atendendo, 

como indicamos acima, às mesmas disposições previstas pelas Siete Partidas. 

Também é verdade que está presente um componente repressivo nas atribuições 

desses magistrados, mas o seu papel deu margem à configuração de novas 

instituições preocupadas com o acolhimento e a integração dos menores ao tecido 

social.29 

Em Portugal, temos registros de nomeação de dois juízes de órfãos com seus 

escrivães para a cidade de Lisboa no ano de 1299, por ordem do mesmo D. Dinis.30 

Posteriormente, D. João I, da dinastia de Avis, pretendeu – segundo testemunha 

uma carta de 1408 aos oficiais concelhios da câmara do Porto – extinguir a figura 

dos juízes e escrivães de órfãos, exceto para os julgados de Lisboa e Évora. No 

entanto, o cargo era atrativo em demasia e devia ser muito solicitado, uma vez que, 

ainda sob o seu reinado, a cidade do Porto, bem como outras cidades e vilas do 

Reino, ganharia um juiz e um escrivão de órfãos31. 

É certo, pois, que a figura dos juízes de órfãos já existia muito tempo antes 

que vigessem as Ordenações Afonsinas. Apesar disso, nenhum dos títulos do Livro I 

desse código – que diz da organização das justiças do Reino – é dedicado 
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exclusivamente às atribuições de tais magistrados. Isso se dá porque apenas 

algumas regiões possuíam, por mercê real, juízes especiais dedicados a esta 

matéria. É no Título XXVI do mesmo Livro – que diz “Dos juízes ordinários e coisas 

que a seus Ofícios pertencem” – que encontraremos as disposições sobre a gestão 

das pessoas e dos bens dos órfãos: 

 

Porque os bens dos órfãos andam em má arrecadação, trabalhem-se os 

Juízes, a que dele é dado encarrego em especial, ou os ordinários, onde 

Juizes especiais deste não houver, de saberem logo todos os menores e 

órfãos que há na Cidade e termos; e aos que tutores não são dados, que 

lhos dêem logo; e façam fazer partições de seus bens e entregar aos 

tutores por conta e recado o inventário feito por escrivão de seu Ofício: e 

para se não poderem seus bens alhear, façam logo um livro e ponha-se 

nos almarios na Arca da Cidade ou Villa em que escrevam o tutor que é 

dado ao menor (...)
32

 [grifo nosso] 

 

O número de lugarejos que dispunha de juízes de órfãos apartados das 

funções dos juízes ordinários crescia ao longo do século XV. Também cresciam os 

conflitos jurisdicionais, pautados pelas Cortes havidas ao longo de toda a centúria, 

marcadas por constantes tentativas dos conselhos de ganhar influência sobre a 

gestão dos bens e pessoas dos menores tutelados: 

 

Nas Cortes de 1430 pede-se para os Juízes dos Órfãos nomeados pela 
Coroa serem orientados e corrigidos pelos Juízes Ordinários, Vereadores e 
homens-bons e não poderem delegar em substitutos sem o acordo do 
respectivo concelho; nas Cortes de 1433 que o Julgado dos Órfãos fosse 
adstrito à alçada dos Juízes Ordinários; nas Cortes de 1459 e nas de 1472-
1473 que fossem extintos os Juízes dos Órfãos e nas Cortes de 1490 que 
fossem anuladas todas as cartas régias que concediam o ofício a título 
vitalício, para que todos os Juízes dos Órfãos passassem a ser eleitos pelos 
concelhos de três em três anos. Nas Cortes de 1498, a vila de Monforte 
agravou-se por o Juiz dos Órfãos não ter sido eleito pelo concelho nem por 
um período de apenas três anos, considerando que os bens dos órfãos não 
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eram bem aproveitados quando o cargo era concedido a título vitalício a 
homens sem fazendas e que não eram naturais da terra.

33
 

 

A despeito do quadro conflituoso, no início do século XVI, o aumento do 

número de Juízes de Órfãos resultava na perda de competências dos Juízes 

Ordinários nesta matéria e, por extensão, das Câmaras Municipais. É sintomático 

que já no início do quinhentos, quando entram em vigor as Ordenações Manuelinas, 

as funções dos Juízes de Órfãos e dos escrivães de seu cargo tenham sido 

formalizadas em títulos próprios. 

A nova legislação estabelecia que todas as vilas e termos que contassem 

mais de quatrocentos vizinhos passariam a ter um Juiz dos Órfãos apartado, 

devendo o magistrado contar mais de 30 anos de idade. Assim, os juízes ordinários 

exerceriam essa função apenas nos menores povoados, salvo nos casos em que os 

lugarejos “estiverem em costume e em posse antiga de haver os ditos juízes de 

órfãos ou forem por nós ordenados”34. Sob o texto jurídico, no entanto, desvela-se 

uma realidade complexa e conflituosa. Dada a fragilidade do poder real nessa 

monarquia corporativa, dificilmente a Coroa poderia retirar privilégios sumariamente. 

Viu-se obrigada a negociar os termos dessa formalização com as elites residentes 

em cada sítio, de modo que, em muitas partes do reino, mesmo que as vilas se 

adequassem aos critérios indicados pelas Ordenações, o juiz ordinário continuava 

acumulando as funções relativas à gestão das pessoas e dos bens dos órfãos. Em 

algumas vilas, o cargo se tornou uma distinção hereditária conferida a determinadas 

famílias – o que foi causa de reiteradas queixas nos capítulos gerais apresentados 

às Cortes em Torres Novas, no ano de 1525, e, dez anos depois, em Évora, em que 

se dizia que os magistrados se esforçavam mais quando sabiam ser temporárias 

(trienais) as suas jurisdições. Também se queixavam dos juízes de fora dos órfãos, 

nomeados pela Coroa para alguns sítios, pelos custos que significavam à 

municipalidade, reivindicando autonomia para que partisse das Câmaras o seu 

provimento.35  

                                                           
33

 MACHADO, M. de F. op. cit., p. 41; 
34

 Ordenações Manuelinas, Livro 1, Título 67, p. 475. 
35

 MACHADO, M. de F. op. cit., pp. 40-41; 



 

31 
 

Assim, o quadro referente à jurisdição dos órfãos continuou sendo 

heterogêneo – como de resto o era todo o aparato jurídico-institucional do estado 

português – situação que atendia às próprias demandas das formas de organização 

do poder nesta economia do bem comum que, mediante o sistema de mercês, 

capitalizava interesses diversos para realizar e reproduzir a sua soberania no reino e 

nas conquistas mediante um sistema de trocas desiguais entre a Coroa e os 

súditos.36 As Ordenações Filipinas pouco impacto terão sobre este estado de coisas 

e essa lógica do poder se manterá, no fundamental, até as reformas liberais do 

século XIX.  

 

1.1.2. Do estatuto jurídico dos órfãos e da criação dos menores conforme a sua 

qualidade 

 

Raphael Bluteau define a orfandade como “o estado do filho que perdeu o pai 

ou a mãe ou um e outro”.37 No entanto, juridicamente, o termo se ligava 

fundamentalmente à dissolução do pátrio poder, quando, havendo menores, esses 

passavam à condição de tutelados. Tal não ocorria em caso de morte da mãe 

apenas, uma vez que o viúvo permanecia automaticamente como administrador dos 

bens e pessoas dos filhos menores.38 

 Conforme acima referimos, nessas sociedades de Antigo Regime era o 

nascimento que, a princípio, conferia a qualidade do sujeito e o seu lugar na ordem 

natural. No entanto, qualquer que fosse a sua condição social, as crianças eram 

tidas como um devir. Mais próximas da gravitação do pecado original, “vão encetar – 

apoiadas pelo batismo – uma via longa de remissão desse pecado e de aquisição 

dos traços de uma humanidade plena”. Isto é, a menoridade pressupunha uma 

humanidade deficiente, por ser incompleta, o que, no plano jurídico, se traduz no 

juízo e, portanto, no arbítrio deficiente. E essa é “a chave para se entender o 

                                                           
36

 Sobre o conceito de economia do bem comum, ver FRAGOSO, J. “A formação da economia 

colonial no Rio de Janeiro...”, op. cit.; 
37

 BLUTEAU, R. Vocabulario Portuguez & Latino, volume 6... op. cit., p. 113; 
38
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estatuto cultural da criança na sociedade de Antigo Regime.”39 Enquanto filhos-

família, a disciplina doméstica e a obediência ao paterfamilias garantia uma 

compensação para essa incapacidade natural.40 Uma vez órfão, no entanto, 

passava-se à condição de pupillus in tutoris potestate41 até que se julgasse ter a 

prudência necessária para governar a si mesmo e a seus bens. 

  A ideia de tutela aparece, desse modo, relacionada à necessidade de se 

proteger o menor, mas também ao imperativo de zelar pela manutenção da ordem. 

Os juízes ficavam responsáveis por corrigir com suas próprias fortunas quaisquer 

danos e prejuízos ao interesse dos órfãos causados por sua negligência, devendo 

obrigar os tutores a prestar contas anualmente e cuidar para que os órfãos fossem 

guardados e criados em conformidade com sua condição e fortuna – isto é, de 

acordo com o seu estado42. Essa preocupação aparece, por exemplo, no Título CXII 

do livro IV das Ordenações Afonsinas, no qual o legislador reporta que moradores 

da Vila de Beja pediam providências uma vez que alguns órfãos, filhos de 

lavradores, eram dados pelo Juiz local por soldadas demasiadamente baixas para 

servir a escudeiros, dedicando-se a trabalhos que nada tinham a ver com a lavoura 

e, portanto, sendo criados à revelia de sua condição original, de maneira a subverter 

a ordem e o direito natural “por tal guisa que nunca, jamais, tornam a ser lavradores 

(...) do que se segue a nós desserviço e à terra grande dano.”43 Aqueles que 

descumprissem essa ordenação deveriam, segundo o texto afonsino, pagar uma 

multa de mil reais brancos – mil réis nas ordenações seguintes, que retomam as 

mesmas disposições fundamentais44. 

 Textos medievais, como Las Siete Partidas45, já refletiam essa preocupação 

ao recomendar que se entregassem os meninos órfãos a mestres que lhes 

ensinasse conforme a sua natureza, munindo-os para que pudessem viver conforme 
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a decência, evitando a mendicância e a má vida. As Ordenações portuguesas 

herdam essa ética do trabalho, que se reflete nas disposições acerca da educação 

dos tutelados. O texto afonsino mandava que se fizesse “guardar e criar [os órfãos], 

pondo-os a ler, ou a mestres, ou a soldadas, segundo as suas linhagens” e bens de 

que dispusessem, indicativos da “vida que ao diante devem fazer”46. O texto 

manuelino, por sua vez, mandava aos tutores que cuidassem para que se ensinasse 

a ler e a escrever tão somente “aqueles que forem para isso” até os doze anos de 

idade, orientando daí em diante sua vida e ensino “segundo a qualidade de sua 

pessoa e fazenda”47. 

 E aqui tocamos em um dado fundamental: “segundo a qualidade de sua 

pessoa e fazenda”. Isto é, os órfãos deviam ser criados e educados às expensas de 

suas legítimas. No entanto, as autoridades precisavam lidar com o número 

crescente de crianças abandonadas em seus domínios e, portanto, sem nome e sem 

bens. Legalmente, por não contarem com a proteção paterna, os enjeitados eram 

considerados órfãos. Porém, sendo desconhecidos os seus pais, sua identidade 

social era incerta, além de pesar sobre eles o estigma da presunção de 

ilegitimidade.48  

Na virada do século XV para o século XVI, assistimos a uma série de 

reformas promovidas pela Coroa no campo da assistência e da caridade.49 E isso se 

traduz no encaminhamento que é dado aos expostos pelo texto manuelino, onde se 

determinava que os enjeitados fossem criados à custa dos hospitais e albergarias 

fundados com esse fim e, onde os não houvesse, ficariam a cargo dos concelhos. 

Quando estes não pudessem arcar com tais despesas, ficavam autorizados a lançar 

fintas – isto é, instituir tributos específicos com essa finalidade.50 Na prática, porém, 

havia poucos hospitais no Reino destinados à criação desses deserdados, a 
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exemplo do Hospital de Todos os Santos, em Lisboa, e do Hospital dos Inocentes, 

em Santarém, de modo que esse encargo frequentemente se distribuía entre as 

Câmaras e as Misericórdias, onde estas existissem.51 

 No âmbito dessas reformas, essas adições ao texto jurídico se baseiam, aliás, 

na própria experiência do Hospital de Todos os Santos, cujas disposições de seu 

Regimento, datadas de 1504, seriam incorporadas textualmente ao Código 

Manuelino logo no parágrafo seguinte ao que dispõe sobre o encargo dos hospitais 

e albergarias relativamente aos expostos, orientando sobre a idade em que se daria 

por findo o encargo institucional, sobre a inserção dos menores no mercado de 

trabalho e sobre as precauções que se devia observar nos contratos de 

transferência de tutelas.52 

 Paralelamente, na cidade do Porto, a Câmara nomeava e remunerava dois 

funcionários dedicados a encaminhar os enjeitados: o pai dos meninos e o 

solicitador dos enjeitados. Não são claras a divisão e a maneira como se articulavam 

as tarefas de ambos, que se sobrepõem em alguns momentos. O primeiro tinha 

atribuições semelhantes às do padre de huérfanos existente em cidades como 

Saragoça, Navarra e Valência, cabendo-lhe recrutar amas para ajudar a criar os 

enjeitados até a idade de sete anos e trabalhar pela sua integração profissional. Ao 

solicitador dos enjeitados competia recolher as crianças enjeitadas, encontrar amas 

que cuidassem de sua criação e tentar descobrir quem eram os pais. 

Posteriormente, as funções do pai dos meninos se dissolveram, sendo absorvidas 

pela ampliação do papel dos solicitadores e dos juízes de fora dos órfãos.53 

 Além do nascimento e da fortuna dos tutelados, há ainda que se considerar a 

divisão por gênero na conformação de seus lugares sociais. No caso da orfandade 

feminina, a educação tinha por papel fazer das menores boas esposas. Se o 

trabalho era tido como a maneira de criar para os meninos órfãos a oportunidade de 

uma vida digna, conforme a sua posição, o mesmo se pode dizer em relação ao 

matrimônio para as meninas. Encontramos nos testamentos do século XVIII, por 
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exemplo, a destinação de esmolas para ajudar a compor os dotes das órfãs pobres 

– como um ato de caridade no momento extremo, no qual o moribundo ansiava pela 

salvação de sua alma. Essa prática, no entanto, tem raízes antigas no mundo 

ibérico. Para tomarmos um exemplo, já em 1293 era criada por alguns mercadores 

de Valência uma instituição para arrecadar fundos para dotar as órfãs – a limosna de 

maridar o casar huerphanas. Também no mundo lusitano, confrarias e irmandades 

religiosas se dedicaram a recolher esmolas com esse fim.54 

 A condição de tutelado durava até que o órfão completasse vinte e cinco 

anos, contraísse matrimônio com licença do juiz de órfãos do termo ou alcançasse, 

por mercê real, provisão de suplementação de idade, a fim de que fosse tido por 

maior. Sobre este último recurso, os textos manuelino e filipino discorrem na 

seguinte forma: 

 

Tanto que o órfão varão chegar a vinte anos e a fêmea a dezoito, logo podem 

impetrar nossa Carta de graça, passada pelos Desembargadores do Paço, 

para que lhes sejam entregues seus bens, e hajam deles livre e cumprida 

administração; e para lhes ser passada, trarão certidão por instrumento 

publico dos Juízes do lugar, onde eles menores forem moradores, e tiverem 

seus bens, em que venham perguntadas testemunhas dignas de fé, que 

digam que sabem que tem siso e discrição para poderem reger e administrar 

seus bens. E sem trazerem o tal instrumento, não lhes será concedida a dita 

Carta.
55 

 

As Ordenações Afonsinas reportam a prática como sendo antiga e 

costumeira56, sendo incorporada, como vimos, pelos códigos subsequentes e sendo 

estendida à Conquista. Às órfãs, esse benefício normalmente era estendido apenas 

por ocasião do matrimônio, entendido como garantia de maior segurança às 

menores, uma vez que o marido pudesse cuidar e administrar os seus bens. 
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Caso ilustrativo nesse sentido foi o de João Gomes Ribeiro, filho do então já 

falecido Jerônimo Rodrigues de Baetta e de Izabel da Costa Cardoso, e morador na 

vila de São João del Rei. Em maio de 1776, João pedia mercê real para que 

pudesse ter livre e geral administração sobre os seus bens. Alegava em seu pedido 

que era casado há dois anos com Rita Antônia, sem que para isso tivesse obtido 

licença do Juiz de Órfãos da vila. Havia aprendido o ofício de ferreiro, do qual vivia, 

e afiançava plenas capacidades de administrar a sua legítima. Alcançou a mercê de 

“provisão de suplemento de idade” com o aval do vice-Rei, o Marquês de Lavradio, 

na qual se mandava ao mesmo juiz de órfãos cuidar para que o órfão recebesse o 

que lhe fosse de direito.57 

Da mesma maneira, no ano de 1777, apresentou-se ao juiz de órfãos da vila 

de São João del-Rei, o órfão João Soares de Bulhões, filho do Capitão João Soares 

de Bulhões, rico fazendeiro que falecera quinze anos antes com todos os seus bens 

naquela freguesia. O órfão havia sido educado no Rio de Janeiro, sob os cuidados 

da mãe, Maria Josefa da Silva, que havia se casado em segundas núpcias com o 

Capitão Paulo Pereira de Magalhães, e acabou alcançando a posição de tenente da 

artilharia naquela praça. Apresentava, na mesma ocasião, carta de suplementação 

de idade, que atestava que estava “fora do pátrio poder” desde junho de 1775, 

exigindo que lhe fosse entregue a sua legítima.58 

 Dois órfãos de qualidade diferente, educados de maneira diversa conforme o 

seu lugar na ordem, por mercê régia passavam a ser tidos por adultos e exigiam à 

instituição que os protegia aquilo que lhes cabia por direito.  Contudo, a 

emancipação era frequentemente marcada por transtornos, uma vez que era prática 

comum que o dinheiro dos órfãos fosse dado em empréstimos a juros. E sendo 

igualmente comum a leniência na cobrança, ao órfão emancipado, por vezes, cabia 

o papel de ir atrás de seus devedores. 
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1.1.3. Das práticas usurárias à atividade creditícia do dinheiro dos órfãos 

 

Em suas Resoluções do Conselho de Estado da Secção do Contencioso 

Administrativo seguidas de um Estudo Histórico Administrativo Sobre as Minas em 

Portugal, publicadas entre 1854 e 1858, o jurista e historiador José Silvestre Ribeiro, 

referenciando Damião de Góis, dá conta de que, ao tempo de Dom Afonso V, a 

Coroa Portuguesa tomou por empréstimo “muita prata das Igrejas e dinheiro dos 

órfãos” para cobrir despesas da guerra contra Castella na segunda metade do 

século XV, o que demonstra que já naquele tempo os bens dos órfãos se 

encontravam “sob a guarda da Autoridade Pública”.59 

 A gestão dos bens dos órfãos estava no cerne das preocupações de juristas e 

religiosos do baixo medievo, uma vez que o dinheiro dos menores era 

corriqueiramente dado à usura – tema alocado no centro das preocupações da 

Igreja desde o século XIII, quando se dá o impulso e a difusão da economia 

monetária. O problema maior é que o termo usura era utilizado para designar uma 

série de práticas financeiras, dificultando a definição da “fronteira entre o lícito e o 

ilícito nas operações que admitem juros”60 e dando lugar a “uma luta encarniçada, 

cotidiana, assinalada por proibições repetidas, articuladas a valores e mentalidades, 

[que] tem por objetivo a legitimação do lucro lícito que é preciso distinguir da usura 

ilícita.”61 Portanto, como Le Goff sugere, não se deve confundir usura com juro ou 

mesmo com lucro. O termo usura dava nome a um conjunto de práticas financeiras 

proibidas, baseadas na “arrecadação de juros por um emprestador nas operações 

que não devem dar lugar ao juro”62. Não se trata, portanto, da condenação a 

qualquer juro. Em suma, “a usura intervém onde não há produção ou transformação 

material de bens concretos”63. No entanto, as fronteiras entre o juro legítimo e 

ilegítimo permaneceram incertas ao longo dos séculos, frequentemente dando 

margem a contendas, a exemplo das queixas de Tomás Antônio Gonzaga, em seu 
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Tratado de Direito Natural, publicado por volta de 1770, contra os eclesiásticos que 

tratavam como usurários a todos aqueles que emprestavam dinheiro a juros.”64 

 As Ordenações Afonsinas traziam no título 88 do Livro 4 uma condenação 

expressa à apropriação usurária do dinheiro dos órfãos, na seguinte forma: 

 

A todos os Corregedores e Juízes e Justiças dos nossos Reinos a que esta 

carta for mostrada, saúde. Sabede, que nós, querendo prover aos perigos 

das almas dos nossos súditos em que incorriam, dando os dinheiros dos 

órfãos à usura. (...) E portanto, havida longa e madura deliberação com o 

nosso Conselho, ordenamos e estabelecemos por Lei que daqui em diante os 

dinheiros dos órfãos não sejam lançados à onzena, sob pena de pagarem 

para nós os que os lançarem outros tantos dinheiros quantos derem à usura; 

e os dinheiros dos órfãos fiquem a eles em salvo.
 65

 

 

Ordena assim aos tutores que, do dinheiro que por ventura tivessem 

emprestado, cobrassem tão somente a quantia representada pelo principal e que, 

dali em diante, empregassem o dinheiro de seus tutelados em usos honestos, de 

maneira a garantir ganhos aos menores sem ofensa às Leis de Deus. 

 Essa lei, resgatada pelas Ordenações Afonsinas, na verdade data de junho 

de 1435. A questão era tão premente que, em novembro do mesmo ano, o rei D. 

Duarte mandou erguer um monumento em Santarém no qual essa norma foi 

transcrita.66 

 Por sua vez, o texto manuelino, conquanto mantivesse a condenação à 

usura67, abria margem para que o dinheiro dos órfãos fosse dado a ganho a 

mercadores abonados ou a oficiais mecânicos, que deviam oferecer hipotecas e 

fiadores de modo a salvaguardar o interesse dos menores. E não havendo pessoas 

que atendessem a esses requisitos, o juiz mandaria lançar pregões em praças e 
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lugares públicos para que, havendo interessados em tomar a ganho o dinheiro dos 

órfãos, estes se apresentassem ao juiz. Caso não aparecesse alguém disposto, o 

tutor deveria guardar o dinheiro “para que quando vier pessoas das sobreditas que o 

queira tomar lhe ser logo dado”. Todo o rendimento haurido a partir desse 

empréstimo seria repartido entre os órfãos e o investidor, mandando a ordenança 

que o Juiz tomasse contas anualmente ao mutuário, entregando ao tutor a parcela 

que coubesse aos menores.68  

Essas disposições seriam revistas a partir da década de 1530, em razão dos 

muitos descaminhos a que conduziram essa política, das perdas significativas em 

maus negócios e, principalmente, da dificuldade em restituir as legítimas aos órfãos 

emancipados. D. João III mandou aos provedores e corregedores das comarcas que 

informassem se era mais vantajoso para os órfãos fazer arrecadar o seu dinheiro em 

cofres guardados por um depositário abonado, que o dinheiro permanecesse nas 

mãos dos tutores ou que continuasse sendo dado a ganho na forma da ordenação. 

As respostas obtidas o fizeram optar pela primeira opção, apresentando às Cortes 

de 1538 o Regimento que regulamentava a forma da arrecadação do dinheiro dos 

menores.69 Desde então, mandava-se a todos os juízes de órfãos que se fizesse, às 

custas do dinheiro dos órfãos, uma arca fechada com três chaves – ficando uma sob 

a guarda do juiz, uma sob a guarda do escrivão de órfãos e outra em mãos de um 

depositário. Dentro da arca seria recolhido todo o dinheiro, joias e títulos 

pertencentes aos menores tutelados, assim como dois livros em que o escrivão do 

cargo lançaria, respectivamente, receitas e despesas. Em fins do século XVI, o 

referido regimento seria incorporado pelos filipinos.70 
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  A institucionalização do cofre criava um mecanismo capaz de capturar e 

entesourar uma parcela do excedente produzido nos diferentes pontos do Império ao 

passo que fortalecia a posição dos juízes de órfãos nos quadros da República, dava 

aos menores tutelados uma maior margem de segurança relativa – a despeito dos 

descaminhos que houvesse – e se constituía como uma fonte potencial de liquidez, 

mobilizada tanto para atender a interesses particulares como para servir ao bem 

comum. 

Figura 1: Cofre dos Órfãos da cidade de São Paulo, século XVIII. In: TAUNAY, A. de. História da Cidade de São Paulo. 
Edições do Senado Federal, Brasília: 2004, p. 176. 

 

Desde as primeiras décadas do seiscentos, a Coroa buscava regulamentar a 

instituição em suas conquistas. O alvará régio de 8 de novembro de 1612 

determinava “que se tirasse residência aos Juízes dos Órfãos do Brasil”71 – isto é, 

que se lhes tomasse contas72 - mandando que houvesse cofre dos órfãos.73 Novo 
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alvará no ano seguinte, datado de 29 de agosto, reiterava as orientações quanto ao 

estabelecimento dos cofres na América lusa.74 A 7 de fevereiro de 1636, novas 

disposições nesse sentido, dessa vez dirigidas ao Vice-Reino da Índia, ordenavam 

que ali se construísse quatro cofres para arrecadar as fazendas dos órfãos, na forma 

da Lei. Também mandava que ali se desse o dinheiro dos menores a juro, com o 

cuidado de se recolher penhores às arcas referidas.75  

É verdade que o uso do dinheiro dos órfãos como fonte de liquidez variou 

conforme os contextos e as estratégias mobilizadas pelas elites residentes, sendo 

mais importante para a economia do Rio de Janeiro seiscentista que para Salvador, 

onde esse papel caberia principalmente à Misericórdia.76 Ainda assim, os esforços 

do Estado português pela regulamentação da instituição no Ultramar e de sua 

atividade creditícia depõem sobre a sua importância estratégica para a empresa 

colonizadora. Uma vez que não havia mecanismos de crédito consolidados no 

Ultramar, o cofre do juízo dos órfãos funcionava como uma espécie de “poupança 

social”, retendo uma parte do sobretrabalho ali produzido que poderia voltar à esfera 

produtiva na forma de financiamento.77 

Contudo, é importante ressaltar que não se concebia a atividade prestamista 

da instituição de maneira descolada do amparo à menoridade. A despeito dos usos 

criativos dos “consumidores da ordem”, que contrapunham ao esforço ordenador do 

Reino o que De Certeau chamou de rede de antidisciplinas78, a Coroa e as 

autoridades coloniais frequentemente buscaram coibir os descaminhos lesivos aos 

órfãos e a negligência com que se procedia à arrecadação de seus bens, como se 

depreende dos constantes apelos às municipalidades para que se recolhesse 

penhores que assegurassem a fazenda dos menores e para que não se 
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descuidasse dos registros nos livros de entradas e saídas que deviam constar nos 

cofres. 

 Também é verdade que a fazenda dos órfãos em diversos momentos foi 

mobilizada pelas autoridades públicas e mesmo pela Coroa, tornando os menores 

credores do bem comum.79 O alvará pombalino de 21 de junho de 1759 aludia a 

controvérsias no meio jurídico quanto à legitimidade da prática de dar a juro o 

dinheiro dos menores tutelados, alardeando os prejuízos causados aos mesmos 

pela má gestão. Simultaneamente buscava capitalizar o dinheiro dos órfãos – que 

havia sido transferido para o depósito público da cidade dois anos antes – para o 

financiamento das companhias comerciais monopolistas que se pretendia fortalecer, 

circunscrevendo a sua atividade creditícia nesses termos: 

 

Sendo ponto controverso entre os Doutores se o dinheiro dos órfãos se pode 

dar a juro; e havendo opiniões contrárias sobre esta matéria, ao mesmo 

tempo em que a experiência mostra, por uma parte, que muito do dito 

dinheiro, dado a interesse, se costuma perder; e pela outra parte, que os 

órfãos recebem muitas vezes utilidade de que o dinheiro, que lhes pertence, 

se dê a juro: Sou servido ordenar que o referido dinheiro se possa dar a juro 

somente para meter em algumas Companhias de Comércio por mim 

confirmadas; dando-se na forma que tenho determinado, para passar 

imediatamente do dito Depósito para os cofres das Companhias. E sendo 

assim os Acionistas desobrigados de darem fiança, porque nenhuma 

poderiam dar que igualasse o crédito das mesmas Companhias e a 

segurança com que se acha estabelecida os cabedais a elas pertencentes. 

Com declaração, porém, que não se poderá dar a juro o dito dinheiro na 

sobredita forma sem aprovação do Provedor dos Órfãos e Capelas a quem as 

Partes devem recorrer depois de havido o consentimento do Juiz de Órfãos 

(...). E o Provedor, examinando as hipotecas oferecidas para segurança do 

dinheiro, deferirá como for Justiça (...).
80

 

 

 O alvará de 5 de maio de 1770 estenderia essa permissão, “em benefício da 

reedificação de Lisboa”, permitindo que o dinheiro dos órfãos fosse dado a juro aos 
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reedificantes, com “hipoteca nos respectivos edifícios e preferência a todos os 

credores”.81 

 Assim, o Cofre do Juízo dos Órfãos se tornava uma peça central na 

administração do Estado Português, constituindo-se como um trunfo para a empresa 

colonizadora e uma fonte de acumulação e prestígio para os prepostos da 

burocracia ultramarina nessa economia do bem comum. Por emprestar liquidez ao 

sistema, tornou-se parte fundamental na configuração de um habitus de Antigo 

Regime no avançar da fronteira colonial. Com a capitania mineira, no setecentos, 

não seria diferente... 

 

1.2. Soberania em construção – Da interiorização da metrópole e do 

Juízo de Órfãos, vila de São João del-Rei (século XVIII) 

 

Como se organizava o poder no Império Português? Como se construía e se 

reproduzia a soberania da Coroa portuguesa em seus vastos domínios? Pensando a 

América lusitana, o que deu coerência a esta verdadeira “Babilônia”, tendo em vista 

o verdadeiro mosaico identitário que compunha a formação colonial?82  

Naturalmente, não se trata mais de pensar a metrópole que submete e a 

colônia que resiste. A dinâmica entre centro e periferia ganhou complexidade. 

Conforme salientou Hespanha, lidamos com uma realidade em que o império 

português é marcado pela fraqueza do poder central em seus aspectos doutrinais e 

institucionais, o que permitia a poderes hierarquicamente inferiores construírem 

espaços de relativa autonomia, sendo o poder compartilhado na forma de uma 

monarquia corporativa.83 O Estado português estava, pois, constantemente 

empenhado na construção e reprodução do mando. E se nesse processo há 
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coerção, também há negociação, conflito, cooptação e convencimento. E aqui o 

sistema de mercês – herdado do medievo – foi fundamental. 

A Coroa buscava capitalizar os anseios aristocratizantes das elites coloniais e 

as tensões existentes entre grupos para consolidar sua dominação, oferecendo em 

troca cargos estratégicos na administração e fazendo-os partícipes da governança 

do Império – o que não só garantia a esses elementos a gestão de seus interesses e 

formas privilegiadas de acumulação como também lhes garantiam status.84 Trata-se, 

assim, de uma relação de troca desigual que permeia as tensões entre centro e 

periferia, com a economia moral do dom a reforçar esse caráter corporativo, agindo 

como mecanismo de cooptação das elites, que teriam, por sua vez, papel ativo na 

construção da soberania da Coroa portuguesa nos quadros dessa monarquia 

pluricontinental.85 

Assim, uma vez descoberto o ouro das Minas, era preciso promover a 

ocupação simultaneamente à organização da governança. Em dezembro de 1713, o 

arraial de Rio das Mortes era elevado à condição de vila, com a assinatura do auto 

de Levantamento da vila de São João del-Rei.86 No mesmo ano, formalizou-se a 

divisão em quatro grandes comarcas, ficando a vila de São João como sede da 

comarca do Rio das Mortes.87 

 De acordo com Charles Boxer, duas instituições fundamentais davam corpo à 

construção da soberania da Coroa por todo o Império Português: o Senado da 

Câmara e a Misericórdia, os quais – admitido apenas um ligeiro exagero – 
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caracterizava como “os pilares gêmeos da sociedade colonial desde o Maranhão até 

Macau”, sendo capazes de garantir a estabilidade “que governadores, bispos e 

magistrados passageiros não podiam assegurar”.88 Em São João del-Rei, no 

entanto, o processo de sedimentação da Ordem se daria fundamentalmente em 

torno da Câmara, uma vez que a Misericórdia só seria criada mais de um século 

depois, em 1816.89 

Em Portugal, tradicionalmente, as Câmaras encaminhavam o socorro aos 

enjeitados às Santas Casas de Misericórdia. Em princípios do século XVIII, Salvador 

e Rio de Janeiro já haviam consolidado mecanismos de recolhimento de expostos 

nos mesmos moldes. De acordo com Laura de Mello e Souza, no entanto, em Minas 

Gerais a situação permaneceria indefinida. A autora admite que as Irmandades 

possam ter exercido um papel importante nesse campo, mas sugere que o ônus da 

criação dos órfãos de pais desconhecidos deva ter recaído principalmente sobre a 

municipalidade. Aludindo à Memória Histórica da Capitania, escrita em 1781 por 

José Joaquim da Rocha, lembra que o autor incluía a criação de enjeitados entre as 

despesas de ao menos três câmaras municipais: Vila Nova da Rainha (Caeté), Vila 

do Príncipe e São João del-Rei.90 

 O Senado da Câmara de São João era composto por dois tipos de membros: 

os oficiais, representados por dois juízes ordinários, três vereadores e um 

procurador, que tinham direito a voto e não recebiam remuneração, embora 

tivessem direito a propinas; e um segundo grupo formado por cargos subordinados 

sem direito a voto e, em alguns casos, remunerados.91 Entre esses últimos situamos 

os juízes de órfãos. 
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No entanto, inicialmente, esta jurisdição cabia aos juízes ordinários. 

Entretanto, em 1731, um alvará régio provia o ouvidor geral da comarca para fazer 

eleger juiz e escrivão de órfãos trienalmente. A razão alegada para separar as 

funções dos magistrados seria a “inexperiência dos juízes ordinários em assuntos 

legais”, além de “apropriações indébitas de fundos dos órfãos”.92 

Assim, diferentemente do Rio de Janeiro, onde uma família – os Teles Barreto 

– por mercê régia, monopolizou o ofício por gerações entre meados do século XVII e 

fins do século XVIII93, em São João del-Rei, ao menos para a segunda metade do 

século XVIII, nossos dados indicam que as melhores famílias da terra se revezavam 

no ofício mediante o sistema de eleições de pelouro, como teremos oportunidade de 

acompanhar mais adiante. 

A exemplo do que acontece no Rio de Janeiro seiscentista, na ausência de 

mecanismos creditícios consolidados, o cofre do juízo de órfãos deve ter tido um 

papel importante para a consolidação da sociedade mineradora, considerando que, 

à exceção de Vila Rica, as demais vilas sequer contaram com a existência de 

Misericórdias ao longo de todo o setecentos. Relativamente a São João del-Rei, 

uma carta de D. João V datada de 28 de novembro de 1727 dá conta de que o 

dinheiro dos órfãos já então era dado a juros. No documento referido, o Rei 

ordenava que, no interesse dos órfãos, os empréstimos fossem viabilizados apenas 

mediante o recolhimento de penhores em ouro e prata no cofre da instituição.94 

Com a morte dos pais, procedia-se à abertura do inventário dos bens da 

família, sob a autoridade do juiz de órfãos. Sendo viva a esposa, normalmente lhe 

cabia a meação, isto é, a metade do valor dos bens do casal. Da metade restante, 

se reservava a terça parte para cumprir as disposições testamentárias do 

inventariado. O restante correspondia às legítimas, do que o juiz mandaria lançar em 

pregão todos os bens de que se pudesse dispor, fazendo convertê-los em 

numerário, que era então depositado no Cofre. Esse dinheiro, então, deveria servir à 
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educação e ao suporte material dos menores e cabia ao tutor, subordinado ao juiz, 

administrá-lo de modo a haurir rendimentos para maior proveito de seus tutelados.  

Contudo, para evitar a dispersão dos bens da família, era prática comum que 

a rematação das legítimas fosse feita por mães ou irmãos emancipados dos órfãos. 

Nesses casos, as escrituras notariais analisadas comumente eram lançadas como 

“dinheiros a juros”, registrando que os arrematantes tomavam emprestado o dinheiro 

de seus próprios filhos – ou irmãos menores – para arrematar a legítima dos 

mesmos, correndo juros da Lei e hipotecando, na maior parte das vezes, suas 

próprias meações ou os mesmos bens arrematados. Na prática, tratava-se de uma 

compra a crédito. Encontramos vinte e sete registros dessa natureza para a Vila de 

São João del Rei entre 1775 e 1792. 

Lamentavelmente, da documentação da vila de São João del-Rei que chegou 

até nós, não restou nenhum livro do juízo de órfãos do setecentos, o que nos 

permitiria ter um quadro mais preciso de sua atividade prestamista. Há um pequeno 

número de livros do cofre de órfãos para o século XIX, sendo que o primeiro da 

série95 – destinado a registros de saída –, contendo apenas 75 folhas, cobre o 

período entre 1802 e 1868. O espaçamento dos registros sugere que a negligência 

com os lançamentos fosse costumeira, de modo que o controle da contabilidade dos 

órfãos talvez se desse fundamentalmente pelos registros privados dos tutores, que 

acabavam lançados nos inventários post mortem nos autos de contas dados ao juiz. 

Resta-nos, pois, recorrer às escrituras públicas, cuja série, descontínua, inicia 

apenas em 1774, bem como a inventários post-mortem representativos. Nossos 

dados, portanto, se restringem ao período de declínio da atividade mineradora, mas 

nos permitem traçar um panorama preliminar do funcionamento da instituição no 

mercado de crédito.  

Tão logo falecia algum homem de posses que houvesse deixado herdeiros, 

os interessados logo acorriam ao Juízo para pleitear empréstimos advindos do valor 

dos bens dos órfãos. Mas para tanto, o interessado deveria apresentar bens 

desimpedidos, oferecendo-os por hipoteca, além de fiadores abonados – o que 
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deveria ser aferido por três testemunhas de abonação. Para conseguir o empréstimo 

junto à instituição, era, pois, necessário ter posses e estar bem relacionado.96 

 Esses atributos eram apresentados em requerimentos ao mesmo Juízo 

chamados de Justificação. Não encontramos registros dessa natureza para a 

Comarca do Rio das Mortes, mas transcrevemos a seguir registro para a vila de 

Sabará: 

 

Diz Francisco Duarte Pereira morador nesta vila [Sabará] que ele tem 

notícia que no cofre dos órfãos se acham 400$000 para se darem a juros 

pertencentes a órfã Tereza, filha que ficou do defunto Mathias Rodrigues 

Reymas, cuja quantia quer o suplicante tomar a juros de seis e um coarto 

por cento [6,25%] por tempo de um ano e hipoteca a dita quantia duas 

moradas de casas citas na Rua Direita da Barra desta Vila e dois escravos, 

Antônio Mina Maria Angola, e para mais segurança apresenta por seu fiador 

a Bartolomeu de Azevedo, Homem são e abonado morador nesta vila e a 

Félix Correia da Costa também são e abonado e morador na mesma.
97

 

 

 Tais exigências, no intuito de preservar os órfãos, configuravam um crédito 

conservador98, comparativamente às práticas creditícias correntes, frequentemente 

sustentadas tão somente na palavra empenhada. Outro indício disso pode ser 

encontrado na própria prática de se lançar os empréstimos procedidos do cofre dos 

Órfãos nos registros notariais, nos quais os solicitantes renunciavam ao juízo de seu 

foro e a qualquer privilégio que tivessem, sujeitando-se às “compulsões do Juízo de 

Órfãos”. Em uma sociedade marcada pela oralidade e pela informalidade no campo 

das trocas, a palavra escrita tinha um peso decisivo: 

 

(...) desde o início do século XVIII a propriedade – ou, pelo menos, as 

serventias – de todos os ofícios de justiça (notários e escrivães) estavam à 
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disposição das elites econômicas das colônias, nomeadamente do Brasil. A 

importância deste fato não pode ser desconhecida ou subestimada. Não 

sobretudo por causa do rendimento que a propriedade dos ofícios produzia; 

mas antes pela centralidade desses ofícios num ambiente político-cultural 

que já foi designado de civiltà della carta bollata. Nesse tipo de cultura 

política – que era o da Europa moderna e das suas colônias –, os 

documentos escritos eram decisivos para certificar matérias decisivas, 

desde o estatuto pessoal aos direitos e deveres patrimoniais.
99

 

 

O crédito institucional dos órfãos era, pois, consideravelmente mais 

burocratizado e formal que o crédito privado. No entanto, ainda assim, a oralidade 

cumpria um papel importante uma vez que as transações estavam lastreadas no 

valor da palavra empenhada, como se depreende do papel das testemunhas.100 

Para além das garantias exigidas, os devedores deviam inspirar confiança e ser 

tidos por homens honrados. Nesse sentido, é bastante interessante o requerimento 

feito pelo Doutor Manoel Luís de Brito Lima Varella, “advogado no auditório público 

desta dita vila [de São João del-Rei] e curador dos órfãos deste inventário [do 

Capitão João Soares de Bulhões]”: 

 

Requeiro mais que haja grande cautela e vigilância a quem se haja de 

emprestar o dinheiro destes órfãos a juros que não leve descaminho. Ou 

seja depois a cobrança dificultosa como tem mostrado a experiência e que 

as testemunhas de abonação sejam pessoas estabelecidas e abonadas, 

fazendo especial hipoteca de seus bens além da geral de todos eles e que 

os fiadores sejam pessoas estabelecidas e abonadas que não estejam 

implicados com outras fianças e quando casados, com outorga de suas 

mulheres, e que uns e outros sejam da jurisdição excluindo-se sempre 

pessoa uma que não possa renunciar ao privilégio do foro indultado a toda 

Igreja e estado clerical, o que assim aponto para desencargo de consciência 

e pela obrigação que me incumbe e a quem não agradar tenha paciência. 

Quia Amicur Nato, sed magis amico veritas: os órfãos não tem de presente 

outro pai e seu pai putativo é o Sr. Juiz para lhe zelar os bens.
101

 

                                                           
99

 HESPANHA, A. M., “A constituição do Império português...”, op. cit., p. 186; 
100

 SANTOS, R. F. Devo que pagarei... op. cit., p. 157; 
101

 IPHAN-SJDR, caixa 587 – Inventário post mortem do Capitão João Soares de Bulhões; 



 

50 
 

Assim, invariavelmente os devedores se obrigavam por escritura pública a 

pagar a dívida no prazo de um ano, empenhando os seus bens para a segurança 

dos órfãos cujo dinheiro era emprestado. Mas apesar de todas as restrições e 

garantias, esse prazo muito raramente era cumprido, sendo o índice de insolvência 

bastante significativo, como também notou Raphael Freitas Santos.102 A 

contabilidade apresentada no inventário post mortem do Capitão João Soares de 

Bulhões103, principal fortuna mobilizada pela atividade creditícia do Cofre de Órfãos 

da vila de São João del Rei, dá mostras disso. Entre 28 de julho de 1764 e 17 de 

maio de 1781, foram realizados 52 empréstimos desse fundo, dos quais 

contabilizamos apenas 14 quitações. Dessas em apenas uma, em que era devedor 

Salvador Francisco Correia, a dívida foi quitada no prazo acordado.104 

Os devedores faziam pagamentos anuais, que incidiam primeiramente sobre 

os juros vencidos. Quitados estes, a quantia restante era então abatida do valor 

principal. Com frequência, entretanto, os devedores sequer conseguiam liquidar os 

juros, a uma taxa anual de 5%, ao vencer o prazo acordado e ano após ano 

continuavam pagando quanto conseguiam arrecadar, enquanto os juros 

continuavam a correr. O caso de Gomes da Silva Pereira é bastante ilustrativo. No 

dia 2 de janeiro de 1771, tomou emprestado a quantia de 220$000 pertencente aos 

mesmos órfãos. As parcelas que pagou ano após ano somavam, em maio de 1781, 

62$020 e ele ainda devia 296$097rs aos mesmos órfãos, quantia significativamente 

superior ao empréstimo inicial. Uma anotação, no entanto, diz que a dívida foi 

finalmente quitada no dia 8 de abril de 1783, ou seja, doze anos depois. É muito 

provável que o devedor tenha tido acesso a uma outra fonte de crédito para 

finalmente liquidar essa obrigação em um período no qual os órfãos pressionavam 

pelo recebimento de suas legítimas. 
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Embora todas essas dívidas permanecessem seguradas por hipotecas, as 

execuções parecem ter sido mais raras. De todos os 52 registros de crédito 

fornecidos pela fortuna dos órfãos do Capitão João Soares de Bulhões, em apenas 

dois casos essa solução é mencionada, provavelmente em razão da teia de 

pessoalidade que caracterizava o mercado e as relações creditícias nesse mundo de 

Antigo Regime. O Cofre do Juízo mantinha, pois, uma rede de devedores que ano 

após ano alimentava a “arca dos órfãos” a pequenas parcelas. Destarte, as 

execuções, parece-nos, eram feitas somente quando o devedor se via 

impossibilitado de pagar as parcelas anuais ou então quando os órfãos 

emancipados pressionavam para receber o que lhes cabia por direito. 

Nos capítulos seguintes, poderemos dimensionar a importância dessa 

instituição no mercado creditício da vila de São João del Rei, acompanhando as 

flutuações e analisando os seus movimentos entre os anos de 1774 e 1806, além de 

nos inteirarmos sobre a dinâmica de seu funcionamento através dos agentes ligados 

ao mesmo juízo. 
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Capítulo 2 – Das Minas Gerais setecentistas – Bases da 

materialidade: a Comarca do Rio das Mortes 

 

2.1. Do Ouro e das Minas Gerais setecentistas 

 

Abertas as montanhas, rota a Serra, 

Vê converter-se em ouro a pátria terra (...) 

                                   Cláudio Manoel da Costa
105

 

 

Bandeirantes, o ouro e as riquezas da terra se tornaram parte constituinte de 

um constructo imagético que se perpetuou nos escritos de cronistas, poetas e 

historiadores ao longo dos séculos que se seguiram ao auge da economia 

mineradora. Uma tradição inventada, poderíamos dizer com Eric Hobsbawm.106 Tal 

não significa, obviamente, um falseamento. Não pretendemos – nem julgamos 

possível fazê-lo – negar a importância do ouro das minas para a vida econômica e 

social da capitania ao longo do setecentos ou mesmo o seu papel na própria 

reprodução do Império Português ao longo deste século. Contudo, muitos desses 

escritos frequentemente tangenciaram o exagero e criaram deformações de análise. 

Assim, pedimos licença para construir um breve panorama historiográfico que nos 

permitirá situar melhor o objeto a que nos dedicaremos. 

Durante muito tempo, predominaram na historiografia brasileira interpretações 

externalistas, isto é, que partiam da premissa de que os rumos da economia colonial 

eram ditados por determinações externas do Reino. A própria colonização era 

entendida como um negócio, um capítulo recente da história do comércio, e seu 

objetivo fundamental era prover gêneros à metrópole – tal o sentido da colonização. 

A economia na colônia seria, pois, mero prolongamento de sistemas maiores, um 
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apêndice da economia metropolitana governado pelas flutuações do mercado 

europeu.107  

Este paradigma de interpretação foi estendido às Minas Gerais setecentistas, 

cujo sentido da colonização era, nas palavras de Caio Prado Júnior, “dar quintos a 

um Rei esbanjador e à sua corte de parasitos”108. Sob o signo da exploração, tais 

interpretações frequentemente caminharam no sentido de uma tensão estrutural que 

opunha a metrópole opressora à colônia que resistia. E, neste sentido, a capitania 

mineira seria, no século XVIII, um caso exemplar de acirramento de tensões e 

contradições internas, sendo a Inconfidência Mineira uma culminância 

sintomática.109 

Chegou-se a defender que o ouro das minas tivesse dominado 

completamente o cenário econômico na colônia ao longo de três quartos de século, 

tendo todas as demais atividades entrado em decadência e as zonas em que 

ocorriam vivessem, pois, processos agudos de empobrecimento e 

despovoamento.110 O afluxo de populações para as minas neste período teria sido 

um “rush de proporções gigantescas, que relativamente às condições da colônia é 

ainda mais acentuado e violento que o famoso rush californiano do século XIX”.111 

O trabalho de Celso Furtado tem alguma proximidade com essa visão na 

medida em que, para o autor, o ouro das Minas Gerais a teria situado como um novo 

centro dinâmico na colônia, inaugurando um novo ciclo econômico capaz de criar 

vínculos de solidariedade entre os diversos espaços econômicos que compunham a 

América lusitana. A vida econômica da colônia se organiza e se reorganiza em 

função da economia do ouro. E também aqui há um encarecimento dos 

deslocamentos demográficos por ela engendrados.112 
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Argumentava também que, ainda que a renda média da economia mineira 

não tenha se equiparado com a que se verificou na região açucareira, seu mercado 

apresentava maiores potencialidades uma vez que se tratava de uma sociedade 

majoritariamente composta por homens livres e, portanto, com menor concentração 

de renda que outras partes da América lusitana. Some-se a isso o caráter 

marcadamente urbano e semi-urbano da formação social que ali teve lugar e a 

grande distância entre a região mineira e os portos – o que contribuiria para um 

encarecimento dos produtos – e teríamos reunidas, segundo o autor, todas as 

condições para o estabelecimento de atividades ligadas ao mercado interno. 

Entretanto, “o desenvolvimento endógeno – isto é, com base no seu próprio 

mercado – da região mineira foi praticamente nulo.”113 

Se as condições eram propícias, por que tais atividades voltadas ao mercado 

interno não se efetivaram? As razões não são claras em Furtado. Entretanto, esta foi 

uma tendência importante dentro das formulações deste paradigma historiográfico. 

Sendo a economia colonial, conforme aludimos, mero prolongamento de sistemas 

maiores, governada pelas flutuações do mercado europeu, temos como 

desdobramento natural um atrofiamento estrutural das possibilidades de 

desenvolvimento de um mercado interno significativo na colônia. Voltaremos a esta 

questão mais adiante. 

Por ora nos limitamos a assinalar o seguinte: dentro desse viés interpretativo, 

toda a vida econômica da colônia e, de modo especial, da capitania de Minas 

Gerais, erigia-se em torno da economia do ouro. O trabalho pioneiro de Mafalda 

Zemella sobre o abastecimento da capitania de Minas Gerais no século XVIII 

trabalha com a ideia de uma especialização tal em torno das atividades mineradoras 

que inibiria o desenvolvimento de atividades produtivas significativas ligadas à 

agricultura e à pecuária. Todos os gêneros de que se necessitava para a reprodução 

do seu modus operandi vinham de fora da capitania. As razões para tanto são de 

três ordens: psicológica, relativa ao fascínio provocado pelo metal amarelo; jurídica, 

uma vez que a metrópole “sequiosa de quintos” buscava concentrar toda a força 
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produtiva na indústria mineradora; e, por fim, geológica, encarecendo uma suposta 

pobreza dos solos das regiões das lavras.114 

Da mesma maneira, Laura de Melo e Souza, em referência a um artigo de 

Wilson Cano, defende que embora o ouro tivesse gerado efeitos produtivos na 

economia do sul, desenvolvendo a urbanização, o aparelho burocrático e militar, a 

atividade mineradora falhou em criar na capitania segmentos produtivos in loco, 

dependendo, pois, da importação de gêneros.115 

Cabe perguntar, pois, dentro das premissas assumidas por esta historiografia, 

que impacto teria gerado o esgotamento das jazidas auríferas a partir da segunda 

metade do século XVIII.  

O quadro construído é catastrófico. Não havendo consolidado atividades 

econômicas alternativas, as regiões mineiras teriam vivido uma “rápida e geral 

decadência”, involuindo para “uma massa de população totalmente desarticulada, 

trabalhando com baixíssima produtividade numa agricultura de subsistência”.116 

Chegou-se a defender que as alforrias concedidas na região das minas nesse 

período tenham decorrido da crise, como uma concessão dos senhores, uma vez 

que “o escravo certamente não seria capaz de engendrar o superexcedente 

necessário à compra de sua liberdade”. Na medida em que o problema da escassez 

do ouro se agudizava, menos condições teriam os mineradores de arcar com o ônus 

dos custos de manutenção de suas escravarias, “situação que o mínimo contingente 

de mão-de-obra voltada para a subsistência não podia contornar”.117 

Contudo, os anos 1970 trariam uma reviravolta historiográfica de importância. 

Em um contexto de proliferação dos cursos de pós-graduação e organização de 

arquivos, assistiu-se a uma verdadeira onda de revisão das interpretações até então 

correntes sobre a economia na colônia e no império.118 Recusando a ênfase dada 
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por Fernando Novais à transferência do excedente colonial, inviabilizadora de uma 

acumulação endógena, chamava-se a atenção para a existência de determinações 

internas ao mundo colonial que garantiam alguma autonomia à sua reprodução 

material. Sem deixar de lado os problemas inerentes à esfera da circulação, tão 

caros ao paradigma que recusavam, a ênfase recaía sobre a esfera da produção e 

do consumo, tornando-se o mercado interno uma importante chave de análise. E 

aqui se situam as importantes contribuições de Ciro Flamarion Cardoso e Jacob 

Gorender, com suas respectivas formulações quanto à existência de um modo de 

produção escravista colonial, bem como do núcleo de história agrária do Rio de 

Janeiro sob direção da professora Maria Yedda Linhares.119 

As primeiras críticas às teses decadentistas datam da década de 1980.120 

Destacamos aqui a enorme contribuição de Carlos Magno Guimarães e Liana Reis, 

em artigo datado de 1986, indicando que o esgotamento dos veios auríferos teria 

engendrado rápida conversão dos fatores de produção em uma economia voltada 

para o abastecimento de gêneros, setor, aliás, presente desde os primórdios da 

ocupação do território. A convivência da mineração com as atividades agropastoris 

atestava um quadro econômico muito mais dinâmico e diversificado do que até 

então se supunha e indicava que o recurso ao mercado interno foi primordial para a 

superação da crise.121 Além disso, uma economia em decadência não teria 

condições de apresentar, ao início do século XIX, o maior contingente populacional 

da América Portuguesa, bem como a maior escravaria, como indicou Roberto 

Martins.122 

Ficou claro também que o declínio do ouro não afetou da mesma maneira 

todos os setores da economia mineira e variou também no espaço, levando em 
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Revista do Departamento de História. Belo Horizonte: UFMG-FAFICH, v. 1, nº 2, jun.-1986; 
122

 Ver MARTINS, R. B. A economia escravista de Minas Gerais no século XIX. Belo Horizonte: 

CEDEPLAR/UFMG, 1982; 
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consideração que a balança entre atividades mineradoras e agropastoris pendia de 

formas diferentes conforme a região da capitania, como veremos a seguir. 

2.2. Da Comarca do Rio das Mortes no contexto do declínio do ouro 

 

 É preciso que se destaque que a comarca do Rio das Mortes, objeto deste 

trabalho, mereceu um tratamento muitas vezes diferenciado em meio às abordagens 

que privilegiavam a visão metropolitana da colônia. Em 1942, Caio Prado Junior já 

indicava que a região meridional da capitania, correspondente à mesma comarca, 

havia se constituído desde os primórdios de seu povoamento como um importante 

centro pecuário, responsável pelo abastecimento das zonas mineradoras.123  

 Também Sergio Buarque de Holanda indicou que a rarefação do ouro não 

impediu a prosperidade em Rio das Mortes, que continuava a abastecer de gêneros 

outras partes da capitania.124 Em fins do século XVIII, o desembargador José João 

Teixeira registraria que a comarca era “a mais vistosa, e a mais abundante de toda a 

Capitania em produção de grãos, hortaliças e frutos ordinários do País, de forma que 

além da própria sustentação, provê toda a Capitania de queijos, gados, carnes de 

porco, etc.”125 

 Referindo-se de maneira mais específica à vila de São João del Rei, Mafalda 

Zemella também situa o início da ocupação em torno de fazendas de cultura e 

criação, estabelecidas às margens do rio das Mortes. Para a autora, no entanto, o 

perfil agropastoril teria durado apenas até a descoberta de ouro neste mesmo rio, 

empreendida por Tomé Portes del-Rei. “Desde então – defende a autora – a cidade 

se desenvolveu em função das lavras. Teve sua época mineradora e retornou, no 

fim do século, à economia agrícola e à pecuária.”126 

 Assim, nosso recorte abrange uma conjuntura econômica caracterizada por 

uma redistribuição interna da população e dos recursos econômicos, o que significa 

dizer que o peso das comarcas “também se alteraria sensivelmente, tanto em termos 

da proporção da população nelas residente, quanto em relação à arrecadação que 
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 PRADO JUNIOR, C., Formação do Brasil Contemporâneo... op. cit., pp. 207-213 
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 HOLANDA, S. B. de. “Metais e pedras preciosas”. In História Geral da Civilização Brasileira, 5ª ed, 
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 ZEMELLA, M. op. cit., pp. 221-222; 



 

58 
 

eram capazes de gerar para a administração colonial.”127 Vejamos os dados 

demográficos: 

Tabela 1: Crescimento da população total da capitania de Minas Gerais por comarcas (1767-1776) 

Legendas: CVR: Comarca de Vila Rica; CRM: Comarca do Rio das Mortes; CRV: Comarca do Rio das Velhas; CSF: Comarca 
do Serro Frio. 
FONTE: ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. “De vila Rica ao Rio das Mortes”... op. cit., p. 139. 

 

 A Tabela 1 mostra que houve crescimento em todas as comarcas, sendo o 

crescimento mais expressivo o da Comarca de Serro Frio, seguido por Rio das 

Mortes. No entanto, Serro Frio teria uma tendência de crescimento bem menos 

significativa nas quatro décadas seguintes ao passo que a tendência de crescimento 

em Rio das Mortes daria um salto muito significativo: 

 

Legendas: CVR: Comarca de Vila Rica; CRM: Comarca do Rio das Mortes; CRV: Comarca do Rio das Velhas; CSF: Comarca 
do Serro Frio. 
FONTE: tabela elaborada a partir de dados fornecidos em ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. “De vila Rica ao Rio das 
Mortes”... op. cit., pp. 139-140. 

 

 A comarca de Vila Rica sofreu mais com o impacto do esgotamento das 

jazidas auríferas do que a comarca do Rio das Mortes, que, como vimos, desde 

princípios do século tinha constituído um núcleo mais vigoroso de atividades 

                                                           
127

 ALMEIDA, C. M. C. de. “De Vila Rica ao Rio das Mortes: mudança do eixo econômico em Minas 

colonial”. Locus: Revista de História. Juiz de Fora, v. 11, n. 1 e 2, jan. – dez. 2005, p. 138; 

N.absolutos % N.absolutos %

CVR 78.618 24,8 75.573 14,7 -3,87%

CRM 82.781 25,8 213.617 41,5 158,05%

CRV 99.576 31,1 141.312 27,5 41,91%

CSF 58.794 18,3 83.592 16,3 42,18%

TOTAL 208.600 100 319.769 100 53,30%

Comarcas

1776 1821

Crescimento

Tabela 2: Crescimento da população total da capitania de Minas Gerais por comarcas (1776-1821) 

N.absolutos % N.absolutos %

CVR 60.249 28,9 78.618 24,8 30,50%

CRM 49.485 23,7 82.781 25,8 67,30%

CRV 69.328 33,2 99.576 31,1 43,60%

CSF 29.538 14,2 58.794 18,3 99,00%

TOTAL 208.600 100 319.769 100 53,30%

Comarcas

1767 1776

Crescimento
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voltadas à agropecuária.128 Como consequência do rearranjo das forças produtivas, 

nota-se um crescimento populacional assombroso em Rio das Mortes (158,05%) 

enquanto a população de Vila Rica têm crescimento negativo (-3,87%). Comparado 

ao período anterior, Serro Frio vive uma desaceleração do aumento populacional, 

mas ainda assim apresenta uma cifra significativa (42,18%), próxima da tendência 

verificada para a comarca do Rio das Velhas (41,91%). 

 Em 1821, Rio das Mortes concentrava 41,5% da população da capitania, o 

que aponta para uma aguda dinamização econômica, que tornou a região 

especialmente atrativa, com a diversificação da produção e consolidação de uma 

economia voltada ao abastecimento da praça do Rio de Janeiro, movimento 

perceptível a partir da segunda metade do século XVIII.129 Do contingente 

populacional apontado para Rio das Mortes, homens livres somavam 128.622 

(39,7% da população livre da capitania) enquanto os escravos contavam 84.995 

seres (46,7% da população cativa da capitania). 

 Os dados depõem sobre o deslocamento do eixo econômico da capitania no 

contexto pós auge minerador, quando a Comarca do Rio das Mortes, cujo centro 

administrativo era a vila de São João del Rei, afirma-se como principal praça mineira 

e passa a concentrar a maior população livre, o maior contingente de mão-de-obra 

escrava e passa a ser responsável pela maior arrecadação gerada para a 

administração colonial. Suas condições geográficas favoráveis à agropecuária e sua 

proximidade com o Rio de Janeiro foram fatores de importância na dinamização 

econômica da região, concorrendo para a consolidação dessa rota comercial e o 

fortalecimento da praça mercantil após o esgotamento dos veios auríferos. 

  

                                                           
128

 Para uma análise comparativa dos perfis produtivos conforme a realidade de cada uma das 

comarcas, com enfoque nas de Rio das Mortes e Villa Rica, ver ALMEIDA, C. M. C. de. Ricos e 

Pobres em Minas Gerais Colonial. Belo Horizonte: Argumentum, 2010: p. 47 et seq; 
129

 Mafalda Zemella identifica as primeiras remessas de boiadas para o Rio de Janeiro já em 1765. 

Ver ZEMELLA, M. P. op. cit., p. 225.   
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In: FURTADO, J. F. “Um cartógrafo rebelde? José Joaquim da Rocha e a cartografia em Minas Gerais”. In: Anais do Museu 
Paulista. v. 17 

  

Figura 2: Mapa 1: capitania de Minas Gerais com as divisões entre as comarcas, elaborado por José Joaquim da Rocha em 
1778. 
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In: BERGAD, L. W. Escravidão e História Econômica – demografia de Minas Gerais, 1720-1888. Bauru, SP: 
Edusc: 2004, p. 31; 

 

2.3. Da problemática do mercado interno e do capital mercantil residente 

 

Aonde estão os ricos taverneiros? 

Aonde os mercadores, que têm lojas 

A que chamam de seco e de molhado? 

Aonde, Doroteu? 

Tomás Antônio Gonzaga
130

 

 

Se volvemos os nossos olhos para a vila de São João no século XIX, 

perceberemos a existência de um dinâmico setor mercantil vinculado à economia de 

abastecimento, no qual os grandes negociantes residentes aparecem como 

detentores da liquidez da economia regional, cumprindo um papel ativo na 

redistribuição de mercadorias e concentrando o controle do crédito. Tal posição, 

naturalmente, significava grande prestígio e poder, uma vez que a esses 

negociantes se vinculava uma extensa rede de clientela, formada, sobretudo, por 
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 GONZAGA, T. A. Cartas Chilenas. Belém – PA, Núcleo de Educação à Distância da Universidade 

da Amazônia: s/d, p. 58 – obra digitalizada. 

Figura 3: Mapa 2: Minas Gerais em 1808: Aproximação das fronteiras e comarcas e localização dos distritos municipais 
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moradores da vila e dos distritos da Comarca. Conforme o trabalho do Professor 

Graça Filho demonstrou, muitos desses grandes negociantes são-joanenses, além 

de seus estabelecimentos em São João, abriram casas de comércio no Rio de 

Janeiro, entregues a filhos e parentes, com o objetivo de facilitar a intermediação 

entre as duas regiões, evitando os atravessadores cariocas e maximizando ganhos. 

As fortunas de alguns deles, inclusive, eram comparáveis mesmo à de alguns 

negociantes de grosso trato do Rio de Janeiro, embora não se equiparassem à 

riqueza daqueles situados no topo da elite mercantil carioca ou soteropolitana.131 

 A pergunta que nos cabe fazer, contudo, é a seguinte: é possível estender 

esse quadro ao século XVIII? Conforme apontou Júnia Furtado, o povoamento das 

Minas redundou no emergir de uma sociedade urbana atrativa a grandes fluxos 

populacionais e, portanto, constituía-se como um auspicioso mercado consumidor, 

sendo a própria atividade comercial veículo primordial no processo de interiorização 

da metrópole.132 Destarte, quando voltamos os olhos ao início do século XVIII, 

percebemos uma dupla articulação do comércio colonial, que incluía o comércio de 

mercadorias importadas – fundamentalmente voltado a artigos de luxo, vestuário, 

ferramentas, mobiliário e alguns gêneros alimentícios não produzidos internamente – 

e o comércio de mercadorias produzidas na colônia - basicamente gêneros 

alimentícios. Esse comércio era então realizado por tropeiros, mascates e 

boiadeiros, em sua maioria ligados a casas comerciais do Rio de Janeiro e da Bahia, 

responsáveis pelo estabelecimento de novos mercados e novas rotas comerciais, 

que desenhavam uma maior integração dos espaços econômicos no interior da 

América Portuguesa.133 

 A descoberta das Minas impactaria a própria reconfiguração do poder no 

Atlântico Sul português, concorrendo para a hegemonização dos negociantes de 

grosso trato sediados no Rio de Janeiro na primeira metade do século XVIII. É 

verdade que essa capitania ganhava maior importância nos quadros do Império 

desde as décadas finais do seiscentos, em decorrência, fundamentalmente, do 

afluxo da prata de Sacramento e do recuo da presença baiana no tráfico negreiro 
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 FURTADO, J. F. Homens de Negócio – A interiorização da metrópole e do comércio nas Minas 
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com Angola. Não obstante, o povoamento das Minas teria um inegável efeito 

catalisador sobre o capital mercantil.134 

 Entretanto, é preciso ressaltar um traço fundamental do comércio que 

vinculava os diversos espaços econômicos do Atlântico português, qual seja o 

estabelecimento de uma ampla cadeia de adiantamento/endividamento de natureza 

estrutural e estruturante – sustentáculo do mercado colonial. De maneira 

simplificada, tais relações consistiam no repasse de mercadorias a crédito feito pelos 

grandes negociantes grossistas a terceiros, que deviam cuidar de sua 

comercialização direta para, posteriormente, liquidar os débitos hauridos com seus 

fornecedores.135 Tal quadro, naturalmente, sugere que a inserção dos negociantes 

mineiros se dava de maneira intermediária e subordinada aos grandes negociantes 

grossistas da Bahia e do Rio de Janeiro. 

Assim, da acumulação haurida a partir desses circuitos mercantis, então 

intimamente relacionados à economia do ouro, criou-se condições para o 

enraizamento do comércio na sociedade mineradora, com o aparecimento em torno 

do final da primeira metade do século da figura do “tropeiro/proprietário de terra” 

que, ao lado de lojistas e vendeiros residentes, passou a dominar o mercado 

mineiro: 

  

A transformação na composição social e o fortalecimento das atividades 

econômicas e agrícolas na economia mineira acontecia num período de 

auge da produção aurífera. Isso possibilitou a formação de uma estrutura 

econômica mais sólida, capaz de suportar a crise na mineração. Tratava-se, 

portanto, de uma sociedade consolidada e em busca de alternativas à crise 

econômica. Neste período, o comércio tornava-se uma atividade 

fundamental, tanto para a circulação de mercadorias e abastecimento da 

população quanto pelo incentivo às unidades produtivas. 

Conseqüentemente, ganhava destaque a categoria de 

tropeiros/proprietários de terras, os quais deram início ao desenvolvimento 

de um capital mercantil interno, desvinculado do capital mercantil 

internacional. Ampliavam-se com isso as bases do mercado interno.
136
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 Ver SAMPAIO, A. C. J. de. Na curva do tempo... op. cit., capítulo 3; 
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Em verdade, a existência de um mercado interno ponderável foi de 

fundamental importância para que a capitania não sucumbisse à crise aurífera. E de 

fato é possível acompanhar o fortalecimento de um capital mercantil residente no 

correr da segunda metade do Setecentos. Contudo, isso precisa ser visto com mais 

cuidado. Se adotarmos a periodização estabelecida por Carla Almeida, o período 

que vai de 1750 a 1770 corresponderia ao “auge minerador”. A autora argumenta 

que, embora o ouro tivesse atingido o volume máximo de produção entre 1735-1739, 

na década de 1750 a quota de 100 arrobas fora mesmo excedida, caindo para 86 

arrobas na década seguinte, enquanto somente entre 1774-1785 é que “a queda 

seria de fato brutal”. Deste modo, “apesar de decrescente, a produção aurífera ainda 

era suficientemente importante para manter a mineração como atividade principal e 

conservar a sua produção aurífera intacta”137. Ou seja, para a autora, apenas em 

meados da década de 1770 o declínio do ouro começaria a provocar uma 

“rearticulação econômica intencional”, que poderia ser percebida a partir de 1780. 

Com o declínio das lavras, era natural que houvesse também uma rearticulação do 

comércio, expressa na retração das importações, que diz não de uma conjuntura de 

“geral decadência”, mas da dinamização e ampliação das formas de produção 

internas como resposta à escassez do ouro. Entre 1780 e 1822, portanto, é que se 

processaria a mudança de atividade principal, quando as atividades agropecuárias 

passariam a ser o eixo central da economia e se consolidaria efetivamente a 

tendência à diversificação econômica, já presente desde os “bons tempos” da 

mineração.138 É, pois, apoiada no mercado interno que se desenvolverá, em Rio das 

Mortes, uma pujante agricultura, voltada tanto para o autoconsumo como para o 

abastecimento de outras capitanias, em que ganha papel de destaque a praça do 

Rio de Janeiro.139 

Com base na listagem de homens ricos da capitania elaborada pelo 

intendente da Vila de Sabará, Domingos Nunes Vieira, após o terremoto de Lisboa 

de 1756, as atividades produtivas se distribuíam na forma seguinte: 
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Nessa listagem dos homens mais ricos da capitania, 49,9% se ocupavam 

da mineração e 25,6% do comércio. A mineração incorporava a maior 

parcela entre os ricos da comarca de Vila Rica, com o percentual de 67,8%, 

os negociantes em 17,8% e os fazendeiros em 8,1%. Na comarca do Rio 

das Mortes, a lista arrola 28,9% de negociantes entre os seus moradores 

mais afortunados, 26,1% ocupados na mineração e 21,6% na agricultura. 

Portanto, uma representação mais equilibrada entre as três atividades 

econômicas do que nas demais comarcas. Ainda assim, essa classificação 

da lista é questionável, como supôs Carla de Almeida, indicando apenas a 

atividade principal de seus participantes (...).
140

 

 

A análise dos inventários dos homens ricos listados em 1756 demonstrou que 

eram raros os que se dedicavam a apenas uma atividade, tratando-se, em verdade, 

de uma elite pluriocupacional. Elencamos como exemplo representativo o caso do 

Capitão Manoel Antunes Nogueira141, que aparece como negociante na lista de 

homens ricos, que podemos enquadrar como “negociante financista”142. Seu 

inventário post mortem foi aberto em 1780 e seu monte-mor era de 67:253$654, a 

maior parte constituída por dívidas ativas – 44:672$136 – e, como era comum, suas 

dívidas passivas também eram muito significativas, somando 31:931$053. Seus 

negócios agrários, contudo, eram bastante representativos. Seus imóveis rurais, 

uma fazenda de criação e terras de “matos virgens, campos e capoeiras”, somavam 

2:500$000rs. Possuía, além disso, 47 escravos avaliados em 3:360$000, 300 

cabeças de gado vacum, 40 ovinos, 10 bois de carro e 8 cavalos.  

 Natural da freguesia de São Romão, arcebispado de Braga, casou-se em 17 

de novembro de 1755 com D. Rita Luiza Vitória de Bustamante, nascida na 

freguesia de Borda do Campo e filha do Dr. Luiz Fortes de Bustamante e Sá e de D. 

Luiza Maria Xavier da Fonseca. Deste casamento nasceram cinco filhos. O mais 

velho deles, o Dr. Manoel de Sá Fortes de Bustamante Nogueira, era, em 1786, 

segundo Sebastião de Oliveira Cintra, contratador das passagens do Porto Real.143 

Identificamos também um registro em que seu segundo filho, o Tenente Luís Fortes 

de Bustamante e Sá, aparece como Juiz de Órfãos da vila de São João del Rei a 

partir de 1792, conforme a escritura de fiança que ofereceu em 30 de dezembro de 
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143
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1791.144 A viúva atuou como credora em algumas escrituras de crédito, mas logo no 

início da década de 1790 dissipou os bens entre os filhos. 

 Outro dado importante diz respeito ao comércio negreiro. Cruzando a lista de 

1756 com os registros de passagem de escravos para Minas de 1762 e 1763, Graça 

Filho demonstrou a pequena vinculação dos homens ricos sãojoanenses arrolados 

como negociantes com o tráfico de escravos, ao passo que o capital agrário possuía 

maior participação no comércio negreiro do que teria no século seguinte, concluindo 

que “a praça mercantil de São João em meados do século XVIII não possuía a 

mesma pujança que conquistou ao adentrar o século XIX”.145 Isso é fundamental, na 

medida em que sugere a não subordinação do capital agrário ao capital mercantil, 

como o mesmo autor demonstra haver no oitocentos. 

 Da mesma maneira, a proeminência do Juízo de Órfãos como instituição 

financiadora nas décadas de 1770 e 1780 reforça os indícios quanto à fragilidade do 

setor mercantil sãojoanense, a exemplo do quadro encontrado por Antônio Carlos 

Jucá de Sampaio para o Rio de Janeiro de finais do século XVII.146 Poderemos 

acompanhar esse movimento ao longo do próximo capítulo e acreditamos poder 

oferecer a partir da análise do mercado creditício algumas percepções sobre o 

delinear da elite mercantil sãojoanense oitocentista. 

 

2.4. Do mercado creditício 

 

De todos os aparelhos registadores capazes de revelar ao 

historiador os movimentos profundos da economia, os 

fenômenos monetários são sem dúvida os mais sensíveis. 

Marc Bloch
147

 

 

Em sua Contribuição à crítica da Economia Política, Marx defende que o 

conjunto das relações de produção constituem a estrutura econômica de uma 

sociedade, a base sobre a qual se ergue uma superestrutura jurídica e política. Os 

homens, independentemente de suas vontades e arrastados pelas necessidades 
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 GRAÇA FILHO, A. de A. Negócios negreiros... op. cit., p. 61; 
146

 Ver o capítulo 4 de SAMPAIO, A. C. J. de. Na curva do tempo... op. cit.; 
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relativas à produção social de sua existência, são situados em um lugar social, um 

contexto condicionante que diz respeito à posição que ocupam no âmbito das 

relações de produção. O modo de produção da vida material, pois, “condiciona o 

desenvolvimento da vida social, política e intelectual em geral”.148 

 Concordando com essas premissas, queremos, contudo, aproximar o nosso 

horizonte teórico das considerações feitas por Edward Palmer Thompson no que diz 

respeito à inadequação do modelo de base e superestrutura atrelado a uma acepção 

estreita do econômico. Assim, retomamos a ideia de que o modo de produção diz 

respeito à simultaneidade da manifestação de relações produtivas particulares em 

todos os sistemas e áreas da vida social, buscando caminhar no sentido de um 

materialismo histórico que entenda que as relações de produção se organizam e se 

desenvolvem também segundo variáveis não econômicas.149 Tal perspectiva nos 

aproxima também da indicada por João Fragoso e Manolo Florentino, inspiradas 

pelos trabalhos de Karl Polanyi, segundo a qual “a natureza arcaica da formação 

colonial tardia impede que a economia possa ser apreendida por si mesma, i.e., sem 

levar em conta os aspectos não econômicos que informavam seu funcionamento”.150  

 Assim sendo, é preciso que, para além das formas de organização do 

trabalho, estejamos atentos aos horizontes simbólicos dessa sociedade sob risco de 

cairmos em racionalizações excessivas e anacrônicas. Cada sociedade deve ser 

entendida segundo a sua própria historicidade, estabelecendo-se que, ao tratar das 

Minas Gerais setecentistas, falamos de uma sociedade regida por valores de Antigo 

Regime, ainda que ressignificados para atender às determinações do contexto 

regional. E também no campo das trocas – abarcando, naturalmente, o crédito – as 

relações são orientadas a partir da constante reprodução de uma hierarquia rígida e 

excludente ensejada por um ideal aristocrático151, em que a honra e a palavra são 

valores centrais.152 
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 No século XVIII, pois, o termo crédito estava visceralmente associado à ideia 

de confiança, à fé que se deposita em alguém. Dito de outra maneira, as dívidas 

estavam atreladas a um senso de honra e, não raro, os devedores procuravam, eles 

mesmos, os cartórios a fim de formalizar a obrigação de pagar a seus credores. 

Naturalmente é possível que, em muitos casos, fossem compelidos a isso. Mas há 

que se considerar que, em uma sociedade cujas relações de troca estavam 

atreladas a um endividamento estrutural, a preocupação com suas reputações de 

bons ou maus pagadores constituísse motivação bastante. 

 Nesse sentido, o caso do Dr. Inácio José de Alvarenga Peixoto é bastante 

ilustrativo. Dono de grandes fazendas e explorações minerais, casado com uma filha 

de uma importante família da terra, ouvidor da comarca do Rio das Mortes entre 

1777 e 1779 e, posteriormente, nomeado Coronel de Campanha – o poeta e, 

posteriormente, conjurado era dono de amplos atributos que nos possibilitam situá-lo 

entre a elite da região. Não obstante, sua fama de mau pagador frequentemente o 

colocava em dificuldades e lhe valeu mesmo uma reprimenda do Governador Cunha 

Menezes.153 

 Em clássico trabalho sobre o abastecimento da capitania mineira, Mafalda 

Zemella se espantava diante do fato de “que populações que viviam direta ou 

indiretamente da extração do ouro não tivessem esse metal para saldar suas 

obrigações à vista.”154 D. Lourenço de Almeida escrevia em 1731 que “o estilo 

observado nestas minas depois que elas se descobriram até o presente, foi sempre 

comprá-las tudo fiado a pagamento de um ano, ano e meio e dois anos, não há 

coisa nenhuma que se compre que seja com pagamento à vista, senão fiado”155. A 

questão é realmente interessante: como pode uma sociedade que produz ouro 

carecer de meios circulantes?  

 A revisão bibliográfica feita por Raphael Freitas Santos aponta alguns dados 

interessantes, ao constatar que algumas áreas da América Espanhola produtoras de 
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metais preciosos apresentaram quadro semelhante. No México “la ‘monetización’ y 

‘mercantilización’ de la economía coexistieran, con frecuencia, con la escasez de 

numerario, lo que provocó la entrada en escena de otros medios de pago y de 

diversos instrumentos de crédito”156, enquanto no Perú “a pesar de la espectacular 

producción potosina, (...) sufría de ausencias periódicas de circulante”157. Não se 

trata, pois, de um fenômeno peculiar à América Portuguesa. A escassez de moeda 

aliada à difusão de práticas creditícias, argumenta o autor, aproximava o mercado 

colonial ao mercado pré-industrial Europeu, trazendo à tona o caso londrino, em que 

o dinheiro cunhado era “tão raro que o crédito se desenvolveu necessariamente com 

os billbrokers, especialistas das letras de câmbio, os scriveners, especialistas das 

hipotecas, vendas e compras de terrenos e, sobretudo, os goldsmiths, já verdadeiros 

banqueiros”.158 

 Pierre Vilar já havia indicado em seu estudo sobre o ouro e a questão 

monetária, observados na longa duração, que o ouro jamais foi capaz de cobrir toda 

a circulação, observando que tal era a sua escassez que as mais tênues 

descobertas eram capazes de impactar o mercado.159 

 Em trabalho sobre o Rio de Janeiro dos séculos XVII e XVIII, Jucá de 

Sampaio aponta três fatores fundamentais que estão na base do endividamento 

estrutural que permeia o mercado colonial. O primeiro está relacionado 

precisamente ao controle dos fluxos monetários por parte de uma elite econômica 

restrita, cujas atividades estão atreladas às trocas mercantis. O segundo fator diz 

respeito ao caráter agrário da economia colonial, que se traduz no descompasso 

entre a sazonalidade do ciclo agrícola e as “necessidades quase diárias de insumos 

e alimentos para as unidades produtivas”. Vincula-se a essa característica da 

economia colonial a cadeia de adiantamento/endividamento de que falaram Fragoso 

e Florentino, na medida em que esse descompasso “era compensado pelo sistema 

de contas-correntes, em que o comerciante adiantava para o produtor as 

mercadorias de que esse necessitava, em geral em troca de sua safra futura”. O 
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terceiro ponto está ligado à aquisição de mão-de-obra através do mercado, atuando 

na constante reprodução das relações de produção em uma sociedade escravista.160 

O autor ressalta, contudo, que a dependência do crédito não era exclusividade do 

setor agrário. Também os setores urbanos, inclusos os próprios comerciantes, dele 

dependiam. Ante a escassez de moeda, o sistema de crédito, marcado por sua 

extrema capilaridade, afigurava-se como um elemento fundamental do mercado 

colonial e das sociedades do Antigo Regime.161  

 O trabalho de Carlos Leonardo Kelmer Mathias pôs à prova esse modelo. 

Partindo da análise dos inventários post mortem e das escrituras notariais do Termo 

da Vila do Carmo, Mathias identifica que há ali uma retração da oferta de crédito na 

primeira metade do século XVIII paralelamente à expansão de sua oferta no Rio de 

Janeiro, que corresponde também à ascensão dos grandes negociantes daquela 

praça. Esse movimento decorre das próprias necessidades produtivas da capitania 

no processo de reiteração da sociedade escravista. Isto é, a demanda pela mão de 

obra escrava gerou o endividamento da capitania com as duas regiões partícipes do 

espaço econômico do ouro “pelo viés do circuito negreiro”: as praças de Salvador e, 

sobretudo, Rio de Janeiro. Salienta o autor, porém, que esse quadro não deve ser 

visto meramente em termos de queda em Minas e concomitante aumento da oferta 

no Rio de Janeiro, e sim de complementaridade no âmbito de um “sistema 

econômico maior, cujo raio de ação não deve ser limitado por fronteiras jurídico-

administrativas”.162 

O autor também argumenta que, diferentemente de outras partes da América 

lusa, em Minas Gerais a posse de terras por si só não era considerada garantia 

suficiente para garantir o acesso ao crédito. A análise dos inventários mostrou que 

os escravos constituíam a maior parte da riqueza dos mais abastados. E sendo o 

crédito concedido com base em informações acerca do risco, este seria mensurado 

a partir do número de cativos pertencentes ao requerente.163 
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 O quadro que encontramos para a vila de São João del Rei em finais do 

século XVIII é algo diverso. Em um universo de 230 registros de dívida situados 

entre novembro de 1774 e maio de 1806, localizamos 160 transações em que 

constavam especiais hipotecas. 

Fonte: Livros de Notas, V. de São João del Rei (novembro de 1774 - 1805). IPHAN-SJDR 

 

 

Tabela 4: Registros com hipotecas de escravos - Vila de São João del Rei (1774-1806) 

 
Fonte: Livros de Notas, V. de São João del Rei (nov. 1774 - 1805). IPHAN-SJDR 

 

Como se vê na Tabela 3, os escravos aparecem bem representados entre os 

bens mobilizados para garantir a segurança dos credores, figurando em 46,3% dos 

registros. Mas é preciso ver esse quadro com mais cuidado. A tabela 4 mostra que 

dos 74 registros de hipotecas envolvendo escravos, em 55,4% os mesmos 

apareciam juntamente a bens de raiz. A maior parte desses casos trata, pois, de 

escravos associados à unidade produtiva que os devedores obrigavam e, nesses 

casos, dificilmente ultrapassavam o número de três indivíduos. 

 Longe de querer minimizar a importância simbólica do “ser senhor de 

escravos” nos horizontes dessa sociedade, como fator que leva ao reconhecimento 

social e abre caminho para o acesso ao crédito, entendemos que haja uma 

hierarquização dos fatores de produção, em que se valoriza mais a terra do que os 

cativos neste momento. Enquanto esses últimos se fazem presentes em 74 registros 

(45,9%), os bens de raiz aparecem em 95 registros (59,7%). Não é de se estranhar 

que nessa conjuntura de acomodação evolutiva que levou ao deslocamento do eixo 

econômico da capitania da Comarca de Vila Rica para a Comarca do Rio das 

somente escravos escravos e bens de raiz escravos e outros bens TOTAL

nº de registros 28 41 5 74

% hipotecas c/ escravos 37,8 55,4 6,8 100

% ref. total de hipotecas 17,5 25,6 3,2 46,3

Tabela 3: Registros notariais de especiais hipotecas - Vila de São João del Rei (1774-1806) 
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Mortes, concomitante a significativo crescimento demográfico, tenha havido um 

aquecimento do mercado imobiliário e paralela valorização das propriedades. 

 Tal quadro se harmoniza com a análise das composições de riqueza 

empreendida por Carla de Almeida. Segundo a autora, em Rio das Mortes, entre 

1750 e 1779,  

 

(...) os cativos ocuparam o primeiro lugar entre os ativos que 
compunham o patrimônio dos inventariados. No entanto, no segundo 
período, embora o percentual que representassem tivesse sofrido 
pouquíssima variação, registrando uma ligeira alta (de 31,20% para 
31,95%), os cativos passaram para o segundo lugar, ficando os 
imóveis ocupando a maior fatia das fortunas.

164 

 

 Segundo a autora, a dinamização da economia de produção de alimentos e 

sua crescente mercantilização teria levado a uma valorização dos imóveis na 

comarca, superando o valor dos cativos na composição das fortunas. Em Vila Rica, 

onde a atividade mineradora tinha maior importância que em Rio das Mortes, 

ocorreu o inverso: uma relativa desvalorização dos imóveis, passando de 28,64% 

para 25,92% dos bens inventariados.165 

 A autora também demonstrou que o dinheiro compunha uma parcela quase 

residual dos inventários arrolados. Para o primeiro período observado, entre 1750 e 

1779, respondia por 2,05% da riqueza inventariada em Vila Rica e 0,56% em Rio 

das Mortes. No segundo período, entre 1780 e 1822, esse índice permaneceria 

estável em Rio das Mortes, com 0,53%, enquanto Vila Rica cairia para 1,42% – 

também se encontrava concentrado em poucas mãos. Mais interessante, contudo, é 

a indicação que a historiadora faz sobre a concentração do numerário em poucas 

mãos. Em Vila Rica, para o segundo período analisado, apenas 5 proprietários 

(1,9%) concentravam 68,3% do total de moedas inventariadas. O pouco dinheiro que 

havia em Rio das Mortes estava mais distribuído, com 31 indivíduos concentrando 

50,7% dos meios circulantes. Conclui, assim, que a liquidez era privilégio de poucos, 

embora, em Rio das Mortes, esse privilégio fosse mais acessível a um maior número 
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de pessoas e argumenta que a economia de produção de alimentos, mais 

mercantilizada, explica essa maior difusão da liquidez.166 

 Nessas sociedades, a natureza não capitalista do mercado interno 

engendrava a hegemonia do capital mercantil, o que “traduz-se na constituição de 

uma acumulação mercantil que se alimenta, via circulação, de frações do excedente 

gerado pelos diversos setores da produção colonial”167. Como observou Alexandre 

Vieira Ribeiro, que estudou a economia soteropolitana na segunda metade do século 

XVIII, o aumento da oferta de crédito está diretamente associado ao aumento da 

participação dos agentes mercantis na sociedade – estabelecendo que, via de regra, 

são esses agentes que controlam o crédito nas sociedades de Antigo Regime.168 Na 

São João del-Rei da segunda metade do setecentos, ainda que se mantivesse uma 

maior mercantilização da economia local do que em Vila Rica, conforme sugerido, é 

de se notar a fragilidade do capital mercantil residente, incapaz de hegemonizar o 

espaço econômico imediato mediante a subordinação do capital agrário – como 

acontece ao longo das primeiras décadas do século XIX. Dominado por uma elite 

pluriocupacional, isto é, um grupo dominante que se caracteriza justamente pela 

diversificação de atividades econômicas como estratégia de acumulação, fica difícil 

mesmo pensar uma esfera mercantil bem delimitada e separada da atividade 

agrária. Desse modo, assim como Antônio Carlos Jucá de Sampaio observou para o 

Rio de Janeiro seiscentista169, na São João del-Rei setecentista não havia uma clara 

distinção entre a elite mercantil e a elite agrária – vide o exemplo supra-referido do 

Capitão-Mor Manoel Antunes Nogueira, listado em 1756 como negociante e dono de 

robustas explorações agrárias e minerais. A liquidez da economia permanecia 

firmemente vinculada sobretudo ao capital mercantil carioca, no âmbito da 

hierarquização dos circuitos mercantis que perpassavam o centro-sul da América 

Portuguesa.  

 Ademais, considerando que a praça comercial são-joanense, na segunda 

metade do setecentos, estivesse longe da pujança que adquiriria nas primeiras 
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décadas do século XIX, torna-se bastante compreensível o espaço que uma 

instituição como o Juízo de Órfãos, capaz de capitalizar recursos à margem da 

atividade mercantil170, ganha nesse contexto. Atua, conforme sugerimos, como um 

bolsão capaz de reter uma parcela do sobretrabalho gerado no âmbito desse espaço 

econômico, reinserindo na produção, por meio do empréstimo a juro, uma riqueza 

que fluiu para fora do mercado. Assim, em teoria, na medida em que mobilizava os 

rendimentos na criação dos órfãos em seu proveito, alimentava o mercado creditício, 

concorrendo para o financiamento da reiteração das relações de produção e, por 

extensão, da própria formação econômico-social vigente.  

 Os capítulos seguintes darão melhor dimensão desse quadro, situando 

melhor a participação dessa instituição na liquidez do espaço econômico erigido em 

torno do mercado sãojoanense, buscando apreender sua dinâmica e suas 

flutuações, paralelamente à atuação desses prepostos da burocracia colonial que 

orbitam em torno desses círculos de poder, bem situados nessa economia do bem 

comum, em que a própria ocupação de postos na governança significava 

possibilidades de acumulação e de ampliação das redes de clientela, mediante a 

prerrogativa de dispensar benesses. 
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Capítulo 3 - Instituições Coloniais e Crédito: do papel creditício do 

Juízo de Órfãos na vila de São João del-Rei (1774-1806) 

 

Notadamente, a premência de instituições originalmente destituídas de 

vocação financista no provimento de liquidez em mercados pré-capitalistas é um 

fenômeno que une as experiências dos impérios ibéricos. Essas instituições se 

tornaram vitais para a empresa colonizadora, funcionando como bolsões para os 

quais convergia uma parcela do excedente produzido nos circuitos mercantis, 

possibilitando, assim, que parte de sua arrecadação fosse direcionada para 

alimentar o mercado creditício e, por extensão, a reiteração das relações de 

produção no contexto dessas sociedades. 

 No Peru e na Nova Espanha, por exemplo, os cabedais eclesiásticos 

“constituían la base fundamental del sistema de crédito vigente”.171  Evidência disso 

é a violenta reação de setores das elites crioulas perante a Consolidación, um 

decreto real datado de 1798 – e estendido ao Ultramar em 1804 – que alienava os 

bens de raiz e os fundos das obras pías com o objetivo de socorrer a tesouraria 

régia, arrasada com as sucessivas guerras em que o Reino se envolvia na Europa 

pós-1789.172 A implementação do decreto causou grandes prejuízos nos vice-reinos 

citados, uma vez que os cabedais dessas instituições religiosas “constituían la base 

fundamental del sistema de crédito vigente” e, segundo Guillemina Valle Pavón, foi 

um dos fatores que contribuiu para o quadro de tensões que conduziria ao golpe de 

estado havido na Cidade do México, em 1808, que culminou com a derrubada do 

Vice-Rei José de Iturrigaray.173 Cenário bastante diverso do encontrado em Cuba, 

onde a atividade financeira era concentrada pelas casas mercantis setecentistas.174 
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 De maneira semelhante – conforme indicamos no primeiro capítulo – na 

América Portuguesa, instituições como o Juízo de Órfãos, as Misericórdias, bem 

como outras Ordens e Irmandades religiosas tiveram papel determinante na liquidez 

dos espaços econômicos em contextos os mais diversos. Tomaremos como casos 

exemplares as experiências de Salvador e do Rio de Janeiro, duas das principais 

cidades portuárias coloniais, a fim de observar a premência desses mecanismos 

creditícios no Ultramar. 

 Para o mercado do Rio de Janeiro, as escrituras notariais dão conta de uma 

forte presença do dinheiro dos órfãos entre os anos de 1650 e 1700, quando o cofre 

dos órfãos responderia por cerca de 1/3 (32,91%) dos recursos emprestados, 

distribuídos em quase 1/4 das escrituras de dinheiros a juros. Sua atividade 

prestamista, no entanto, atingiria o auge na década de 1670, em uma conjuntura de 

crise que resultou no retraimento dos credores privados, o que concorreu para firmar 

a mesma instituição como a principal garantidora da liquidez da economia 

fluminense, respondendo por 2/3 de todos os registros de dívidas no decênio. No 

que se seguiu, a economia mais favorável garantiu maior diversificação de recursos 

e, em 1680, com a fundação da Colônia do Sacramento, o Rio de Janeiro passou a 

ter acesso mais direto à prata espanhola, o que levou a um aumento de moeda 

disponível e agiu na revitalização do comércio e, por extensão, do crédito privado.175 

 O quadro na primeira metade do século XVIII, no entanto, é outro. Embora 

tenha presença importante nos registros da segunda década, o Cofre do Juízo de 

Órfãos simplesmente desaparece das notas na década de 1720176, coincidindo com 

a ascensão dos grandes negociantes de grosso trato e com o início do afluxo de 

ouro das zonas mineradoras de que se beneficiou a praça do Rio de Janeiro, alçada 

a situação inteiramente nova nos quadros do Império Português. Com a enorme 

expansão do crédito havida, verificou-se o esvaziamento de parcela substancial da 

importância estratégica de um dos principais cargos da república no âmbito local. A 

participação da Misericórdia nas escrituras creditícias, no entanto, só se fez sentir a 
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partir do setecentos, ainda que não tenha figurado em um só registro na década de 

1730. Assim, ao longo da primeira metade do século XVIII, a Santa Casa emprestou 

um montante de 3:350$000, o que correspondia a 3,37% do valor transacionado em 

empréstimos na primeira metade do século XVIII.177 

 O caso baiano apresenta diferenças apreciáveis que testemunham a 

diversidade dos perfis creditícios conforme os espaços econômicos coloniais 

observados. Entre 1690 e 1715, em Salvador, as instituições coloniais responderam 

por cerca de 45% dos registros de dívidas, sendo a Santa Casa responsável por 

60% dos empréstimos institucionais e por 1/4 do total de 300 escrituras de dinheiros 

a juros. Neste mesmo período, o Cofre do Juízo de Órfãos não figurava em uma só 

escritura.178 

 Avançando algumas décadas, o estudo de Alexandre Vieira Ribeiro mostra 

que, para a mesma praça, entre 1751 e 1780, de um total de 92 escrituras notariais 

de empréstimos, 62% dos recursos movimentados procediam dos fundos 

institucionais, perfazendo a quantia de 151:657$364. Interessante notar como a 

Santa Casa de Misericórdia se manteve importante no mercado creditício 

soteropolitano: 

 

Tabela 5: Instituições fornecedoras de crédito no mercado de Salvador, 1751-1780 

 

In: RIBEIRO, A. V. “O sistema de crédito nas escrituras de Salvador, c. 1750 – c.1780: notas de pesquisa”. 
In: Anais das Jornadas de 2007. Programa de Pós-graduação em História Social da UFRJ, pp. 3-4. 
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 SAMPAIO, A. C. J. de. Na curva do tempo... op. cit., p. 201; 
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 FLORY, R. apud SAMPAIO, A. C. J. Na curva do tempo… op. cit., p. 201; 

Instituição credora Valor %

Santa Casa de Misericórdia 38:939$473 25,7

Ordem Terceira do Carmo 8:346$485 5,5

Ordem Terceira de São Francisco 5:000$000 3,3

Irmandade de São Pedro dos Clérigos 4:160$000 2,7

Convento de Santa Teresa 4:000$000 2,6

Mosteiro de São Bento 3:800$000 2,5

Juízo de Órfãos 3:580$000 2,4

Convento de Santa Clara do Deserto 3:497$495 2,3

Irmandade do Santíssimo Sacramento 1:796$575 1,2

Outros/indeterminado 78:537$336 51,8

Total institucional 151:657$364 100
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A presença forte dessas instituições como credoras se deu fundamentalmente 

na década de 1750, quando responderam por 87,4% do montante transacionado. 

Essa participação caiu nos decênios seguintes: 30,4% na década de 1760 e 18,3% 

na de 1770. Vieira atribui esse declínio das instituições no mercado creditício à crise 

de caixa pela qual muitas passaram e ao fortalecimento do grupo mercantil residente 

a partir do último quartel do século XVIII.179 O grosso dos empréstimos promovidos 

pela Misericórdia também se deu na década de 1750, quando movimentou 

36:896$727. Na década seguinte já se percebe uma abrupta queda de importância 

da instituição como credora, tendo a mesma movimentado apenas 2:042$746. 

Desapareceria dos registros na década de 1770.180 E note-se quão pouca 

importância, comparativamente às demais instituições, alcançou o Juízo de Órfãos 

nesta amostragem, com um montante de 3:580$000 distribuído ao longo dos três 

decênios. 

 De acordo com Sampaio, as diferenças havidas entre Rio de Janeiro e Bahia 

no que diz respeito às principais instituições fornecedoras de crédito se devem às 

diferentes estratégias mobilizadas por suas elites residentes. O que une as duas 

experiências, argumenta, seria a utilização de dinheiro cuja fonte não estava ligada – 

pelo menos não diretamente – à acumulação mercantil.181 

 

3.1. O caso sãojoanense: o dinheiro dos órfãos e a liquidez da economia 

na vila de São João del-Rei (1774-1806) 

 

Partindo do levantamento das escrituras notariais para a vila de São João del-

Rei, entre 1774 e 1806, construímos um banco de dados contendo 225 registros de 

dívidas, responsáveis pela movimentação de 130:042$004. A fonte aqui analisada 

nem sempre nos permite identificar se a transação creditícia está ligada ao capital 

usurário ou se trata de dívidas de rol – isto é, de obrigações procedidas de relações 

de trocas na esfera mercantil. Por essa razão, adotamos uma tipificação das dívidas 

que reflete a classificação formal da fonte, ainda que em alguns casos tenhamos 
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 RIBEIRO, A. V. “O sistema de crédito nas escrituras de Salvador...”, op. cit., pp. 2-4; 
180

 Ibidem; 
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 SAMPAIO, A. C. J. Na curva do tempo… op. cit., p. 202; 
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podido flexibilizá-la. Os registros de empréstimos correspondem fundamentalmente 

às escrituras lançadas como dinheiros a juros; os créditos vencidos tratam 

fundamentalmente de traslados de bilhetes, obrigações e recibos e abarcam tanto a 

atividade prestamista como dívidas de rol, embora em boa parte dos casos não seja 

possível precisá-lo; e, por fim, classificamos como “outros” aquelas escrituras de 

dívida e obrigação, em que não se declara juros e cuja procedência não pudemos 

determinar. Por uma opção metodológica, as escrituras de compra e venda de 

imóveis rurais ou urbanos não foram aqui consideradas, embora a rigor tratem de 

transações a crédito. Também temos ciência de que boa parte das transações se 

davam à margem dessas formas de registro oficiais. Contudo, as flutuações nos 

registros creditícios ao longo das três décadas sobre as qual nos detemos servem 

como termômetros a indicar os movimentos do crédito. Desnecessário dizer que, 

entre as escrituras de dívida, os registros de empréstimos nos interessam 

especialmente, uma vez que nos detemos sobre a atividade prestamista do cofre 

dos órfãos. Feito esse preâmbulo, vejamos as tabelas seguintes: 

FONTE: IPHAN-SJDR – Banco de dados de registros de dívidas (nov. 1774 - 1806). Livros de Notas, Vila de São João del-
Rei.  
*a série é descontínua entre abril de 1782 e abril de 1786; março de 1787 e janeiro de 1789; e entre setembro de 1794 e 
novembro de 1796. 

 

 

FONTE: IPHAN-SJDR – Banco de dados de registros de dívidas (nov. 1774 - 1806). Livros de Notas, Vila de São João del-
Rei.  
*a série é descontínua entre abril de 1782 e abril de 1786; março de 1787 e janeiro de 1789; e entre setembro de 1794 e 
novembro de 1796. 

 

empréstimos créditos vencidos outros TOTAL empréstimos créditos vencidos outros TOTAL empréstimos créditos vencidos outros TOTAL

1774-1780 72 5 24 101 46:032$284 997$195 13:671$240 60:700$719 639$337 199$439 569$635 600$997

1781-1790 29 6 8 43 15:381$906 1:700$534 3:193$640 20:276$080 530$410 283$422 399$205 471$536

1791-1800 28 6 28 62 17:999$822 1:765$793 16:991$842 36:757$457 642$851 294$299 606$851 592$862

1801-1806 13 0 6 19 7:246$305 0 5:761$443 13:007$748 557$408 0 960$240 684$618

TOTAL 142 17 66 225 86:660$317 4:463$522 39:618$165 130:742$004 610$283 262$560 600$275 581$076

nº de registros montante valor médio

por década

nº de registros % registros valor movimentado % do montante nº de registros % registros valor movimentado % do montante

1774-1780 37 36,6% 22:503$565 37,1% 64 63,4% 38:197$154 62,9%

1781-1790 24 55,8% 10:870$635 53,6% 19 44,2% 9:405$445 46,4%

1791-1800 58 93,6% 35:162$567 95,7% 4 6,4% 1:594$890 4,3%

1801-1806 14 73,7% 11:249$208 86,4% 5 26,3% 1:758$540 13,6%

TOTAL 133 59,1% 79:785$975 61,0% 92 40,9% 50:956$029 39,0%

crédito privado crédito institucional - Cofre do Juízo de Órfãos

por década

Tabela 6: Registros de Dívidas na Vila de São João del-Rei (1774-1806) 

Tabela 7: Crédito Privado e Crédito Institucional na Vila de São João del-Rei (1774-1806) 
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Encontramos apenas duas escrituras de dívidas em que irmandades 

figuravam como credoras. Na primeira delas, datada de 2 de setembro de 1776, o 

Capitão Leandro Barbosa da Silveira aparece como devedor à Ordem Terceira de 

Nossa Senhora de Monte do Carmo da quantia de 463$488 a ser paga em três 

pagamentos iguais e anuais. No segundo, datado de 19 de agosto de 1790, o 

Alferes Francisco Ferreira Armonde aparece como devedor à Irmandade do 

Santíssimo Sacramento da freguesia de Borda do Campo, que lhe empresta a 

quantia de 1:200$000, correndo juros de 5%, com o prazo acordado de dois anos, 

imposta, porém, a condição de que se antes dos dois anos estipulados se iniciassem 

as obras da Matriz, a dívida deveria ser paga de imediato. Naturalmente, a 

importância creditícia das irmandades pode estar sub-representada nas fontes 

notariais, o que poderá ser comprovado mediante o estudo minucioso da 

documentação contábil das mesmas, o que foge às possibilidades do presente 

trabalho. 

O Juízo de Órfãos, no entanto, aparece como a grande instituição credora da 

vila de São João del-Rei, respondendo por 40,9% do total de registros de dívidas 

coletados ao longo de todo o período, sendo que, se isolarmos apenas os registros 

de empréstimos, esse índice sobe para 64,1%. 

A princípio, comparando este período com o observado por Graça Filho182 – 

no qual, das 171 escrituras de dívidas analisadas entre 1831 e 1870, no valor de 

464:944$788, a metade (48,42%) pertencia aos grandes negociantes estabelecidos 

na praça sãojoanense – nos sugeriu a hipótese de que talvez observássemos um 

movimento análogo ao encontrado para o Rio de Janeiro entre os séculos XVII e 

XVIII. Isto é, em uma conjuntura marcada pela crise da mineração, que conduz a um 

quadro de acomodação evolutiva no sentido de uma economia voltada para o 

abastecimento de gêneros, o Juízo de Órfãos apareceria como uma importante fonte 

de financiamento no âmbito regional, tendo sua importância gradativamente 

reduzida na medida em que o setor mercantil, e com ele um grupo de negociantes 

residentes, se fortalecia. É necessário, porém,  ver isto com mais cuidado. 

Os gráficos 1 e 2 nos permitem dimensionar melhor a participação do Cofre 

do Juízo de Órfãos – no primeiro considerando todas as escrituras de dívidas e, no 
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 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Negócios negreiros... op. cit., p. 44. 
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segundo, isolando os registros de empréstimos – permitindo-nos acompanhar ano a 

ano a atividade creditícia da instituição conjugada aos registros privados: 

FONTE: IPHAN-SJDR – Banco de dados de registros de dívidas (nov. 1774 - 1806). Livros de Notas, Vila de São João del-
Rei. 
*a série é descontínua entre abril de 1782 e abril de 1786; março de 1787 e janeiro de 1789; e entre setembro de 1794 e 
novembro de 1796. 

 

 

FONTE: IPHAN-SJDR – Banco de dados de registros de dívidas (nov. 1774 - 1806). Livros de Notas, Vila de São João del-
Rei. 
*a série é descontínua entre abril de 1782 e abril de 1786; março de 1787 e janeiro de 1789; e setembro de 1794 e 
novembro de 1796. 

 

Nossa série inicia apenas em novembro de 1774, de modo que este ano ficou 

prejudicado. No entanto, conforme os gráficos 1 e 2 demonstram, logo em 1775 

verificamos o pico de toda a amostragem com 33 registros de escrituras de dinheiros 

a juros – concentrando, pois, quase a metade (45,33%) dos empréstimos registrados 

até o final da década, conforme pode ser verificado ao confrontar esses dados com 

a tabela 6. Logo em seguida, há uma queda de nível abrupta e a atividade 

prestamista, a partir de então, manter-se-á em um patamar mais baixo. Dos 33 

empréstimos registrados em 1775, o cofre dos órfãos respondia sozinho por 29 – 

isto é, 71,4%. A disparidade apresentada pelo restante da amostra nos leva a 
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Gráfico 1: Registros Notariais de Dívidas, considerando empréstimos, créditos vencidos e de procedência não identificada 
- Vila de São João del Rei (1774-1806) 

Gráfico 2: Registros Notariais de Empréstimos - Vila de São João del Rei (1774-1806) 
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questionar se teria sido o ano de 1775 uma excepcionalidade, o que nos remete à 

seguinte pergunta: qual terá sido a importância do dinheiro dos órfãos no período 

imediatamente anterior? Arriscamos algumas inferências. 

Cotejando os dados auferidos a partir do Livro de Notas com a contabilidade 

do inventário post mortem do Capitão João Soares de Bulhões, uma das grandes 

fortunas sãojoanenses do período e principal fonte dos empréstimos feitos via Cofre 

do Juízo de Órfãos em nossa amostragem, ser-nos-á possível recuar um pouco no 

tempo. Os dados auferidos a partir das escrituras notariais indicam que, entre 

novembro de 1774 e maio de 1781, o dinheiro desses órfãos participou de 22 

transações, tendo respondido sozinho por 11 escrituras de dinheiros a juros e 

ajudando a compor outras 11. Tendo em vista que o inventário de Bulhões foi aberto 

em novembro de 1762 e que, portanto, o dinheiro desses órfãos era desde então 

administrado pela referida instituição, cabe perguntar como esse fundo, tão 

importante como fonte de financiamento, foi utilizado nos anos anteriores a 1774. A 

resposta pode nos indicar – ainda que de maneira inconclusiva – um termômetro 

para o comportamento do Juízo de Órfãos enquanto instância financiadora. 



 

83 
 

        
 
 

FONTE: IPHAN-SJDR, caixa 587 – Inventário post-mortem do Capitão João Soares de Bulhões. 

 

Como o gráfico 3 sugere, a fortuna dos órfãos de Bulhões, sob a guarda do 

Juízo de Órfãos desde 1762, foi mobilizada em apenas três empréstimos até o ano 

de 1770. O primeiro deles se verificou em julho de 1764 e foi conferido ao 

negociante Caetano da Silva, irmão de Manoel da Silva Vila Frias, avô materno e 

tutor dos órfãos. O segundo, ocorrido em setembro de 1769, teve por devedor 

Francisco Martins da Silva que, assim como os referidos Manoel e Caetano, fora 

nomeado procurador da viúva, então estabelecida no Rio de Janeiro, o que nos leva 

a supor que também guardasse algum vínculo de parentesco com a mesma. 

Caetano recebeu o maior empréstimo desse fundo, no valor de 1:200$000, seguido 

por Francisco, a quem foi conferido a importância de 900$400 – o que reforça a 

suposição do vínculo parental. Os demais empréstimos transacionaram, de modo 

geral, valores consideravelmente menores. 

O fato de uma fortuna dessa importância ter sido utilizada em apenas dois 

empréstimos – concedidos a parentes dos órfãos – ao longo de toda a década de 
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Gráfico 3: Número de Registros de Empréstimo provenientes do dinheiro dos órfãos do Capitão João Soares de 
Bulhões (1762-1781) 
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1760 serve como um termômetro a indicar que a importância financiadora do Juízo 

de Órfãos no período que antecede o recorte desta pesquisa provavelmente tenha 

sido consideravelmente menor. O recurso ao dinheiro dos órfãos como fonte de 

financiamento parece, portanto, ter se expandido somente a partir do início da 

década de 1770, sendo que, em 1771, contamos dez registros de empréstimos 

advindos da fortuna desses órfãos – mesmo número de empréstimos que esta 

herança forneceria em 1775, pico de nossa série, conforme indicamos acima. 

Se considerarmos a periodização proposta por Carla Almeida, embora a 

atividade mineradora fosse decrescente na década de 1760, somente a partir de 

1774 a queda seria de fato brutal a ponto de provocar uma “rearticulação econômica 

intencional”.183 A elite residente, então, atrelada à governança seja pela ocupação 

de cargos da república seja por sua integração a redes de clientela, se vê impelida a 

mobilizar outras fontes de financiamento, recorrendo, pois, à arca dos órfãos. Assim, 

essa riqueza era reinserida no mercado e na produção, enquanto os juros e os 

dividendos hauridos eram direcionados para manter e educar os menores. 

A pouca importância do cofre no provimento de empréstimos ao longo da 

década de 1760 talvez sirva como um indicador de que, apesar da produção aurífera 

declinante, a elite pluriocupacional residente ainda mantinha condições de suprir a 

demanda local por empréstimos. Contudo, o contexto sugere maiores dificuldades. 

Não temos dados documentais que nos permitam apreender o comportamento do 

crédito no âmbito local, mas temos dados para as duas praças mais vitais para a 

economia regional – Rio de Janeiro e Salvador – e os dados para ambas sugerem 

uma conjuntura pouco favorável. 

Fábio Pesavento observa, a partir das escrituras públicas do Rio de Janeiro 

que, simultaneamente ao declínio da extração aurífera, a praça carioca experimenta, 

na década de 1760, uma conjuntura de queda do valor médio dos negócios urbanos 

e paralelo aumento dos negócios rurais, associada a um arrefecimento da economia 

local. Ou seja, crescia a demanda por imóveis rurais, enquanto o mercado carioca, 

afetado pela situação das minas, via diminuir o seu nível de renda – o que se reflete 

na queda da demanda, que desvalorizava as lojas que atendiam o mercado interno. 

Além disso, a queda dos registros de empréstimos é abrupta. Para se ter uma ideia, 
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 ALMEIDA, C. M. C. de. Ricos e Pobres em Minas Gerais... op. cit., p. 22; 
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para a década de 1750, foram dados a juros 131:852$561. Na década seguinte, 

esse valor caía para 57:852$994, o que denota que, com o período de baixa da 

economia local, “os agentes ficam avessos ao risco, o que se traduz em falta de 

liquidez”.184 Os empréstimos voltariam a crescer nos patamares anteriores a partir da 

década seguinte. 

O quadro também era de baixa em Salvador. A cidade deixava de ser a sede 

administrativa em 1763, com a transferência da capital para o Rio de Janeiro. Os 

imóveis urbanos se desvalorizavam e o nível das atividades comerciais – 

principalmente aquelas ligadas ao comércio negreiro – caía. Embora os mineiros 

ainda fossem capazes de absorver 60% da mão de obra escrava despachada a 

partir daquela cidade, a demanda por braços africanos nas regiões mineiras 

mostrava uma sensível queda. Como indicou Alexandre Ribeiro, entre 1728 e 1748, 

40% dos escravos novos chegados àquele porto foram remetidos para a capitania 

mineira. Na década de 1760, esse índice cai para 18% - uma média anual de 882 

escravos. Além disso, a oferta de crédito na cidade se restringiu de maneira brusca 

no mesmo período, voltando a crescer a partir das décadas seguintes.185 

Considerando os circuitos de integração econômica que vinculam essas 

praças, entendemos que dificilmente o mercado são-joanense estivesse em 

melhores condições e é provável que isso tenha se refletido desde então na retração 

do capital usurário em um processo de realocação dos fatores de produção.186 A 

elite financista teria direcionado os seus cabedais integralmente para o setor 

produtivo e a prática de prover dinheiros a juros passa a significar, diante dessa 

conjuntura, um risco maior. O recurso seria então os fundos institucionais – 

tornando-se o dinheiro dos órfãos importante fonte de liquidez para a economia 

                                                           
184

 PESAVENTO, F., “O colonial tardio e a economia do Rio de Janeiro na segunda metade dos 
setecentos: 1750-90”. In: Estudos Econômicos, vol.42, no.3. São Paulo: jul./set. 2012; 
185

 RIBEIRO, A. V., A cidade de Salvador... op. cit.: p. 248 e 265; ver também RIBEIRO, A.V., “O 
comércio de escravos e a elite baiana no período colonial”. In: In: FRAGOSO, J.; SAMPAIO, A. C. de 
J.; ALMEIDA, C. M. (orgs.). Conquistadores e negociantes: histórias de elites no Antigo Regime nos 
trópicos. América Lusa, séculos XVI a XVIII. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007: p.319; 
186

 A partir da construção de uma longa série de registros batismais, a professora Silvia Maria Jardim 
Bruggër identificou que há um salto no número de batismos de expostos  na década de 1760. 
Enquanto na década anterior, constam 7 batismos de crianças expostas, esse número sobe para 135 
no decênio 1761-1770. Segundo a autora, a conjuntura econômica instável marcada pelo declínio da 
atividade mineradora e pelo redirecionamento das atividades produtivas, também teria impactado a 
organização familiar, que neste caso se reflete no aumento do enjeitamento de crianças. Ver 
BRUGGËR, S. M. J. Minas patriarcal: família e sociedade (São João del-Rei, séculos XVIII e XIX). 
São Paulo, Annablume: 2007, pp. 194-195; 
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local, controlada através das redes que garantiam o mando às principais famílias da 

terra. No entanto, por razões que desconhecemos, o salto da atividade creditícia do 

cofre parece ter se dado apenas a partir do início da década de 1770, quando, 

segundo Carla Almeida, teríamos um agravamento do quadro conjuntural. 

Assim, teríamos uma concentração da atividade creditícia do cofre dos órfãos 

entre 1771 e 1775. Após esse ano, observamos uma queda de nível, provavelmente 

devido ao comprometimento da maior parcela das reservas do cofre do Juízo em 

empréstimos. Além disso, parte do dinheiro dos órfãos devia ser reservada para 

despesas mais imediatas na criação dos seus protegidos. E aqui é preciso observar, 

São João del-Rei vive uma crise aguda após 1775. 

Em carta a Domingos Gomes Xavier datada de 1776, João da Silva Lisboa 

dava conta de uma aguda estiagem,  

 

que fazia secar os ribeiros e os poços de beber, e era a 
desesperação dos pobres roceiros, que chegaram a fazer três 
plantações sem resultado. As farinhas estavam muito caras, só não 
havia falta de feijão.

187
  

 

Para agravar ainda mais o quadro, a guerra grassava em Santa Catarina e 

seus efeitos se faziam sentir em São João. 

 

O contratador João de Souza Lisboa, em carta a João Batista de 
Carvalho, de 22 de agosto desse ano de 1776, aludia às calamidades 
do tempo: a terra despovoada com o recrutamento dos soldados 
mineiros – 2000 para o Rio e 4000 para São Paulo: “E para ir esta 
gente foi preciso desacomodar toda a casta de gente, e o pior foi bulir 
com mineiros e senhores de fazendas, que andou tudo inquieto, que 
nem os mineiros tiravam ouro nem os lavradores faziam as suas 
plantas, de sorte que andou tudo tão inquieto que não aparecia ouro 
nem os devedores pagavam, porque diziam careciam dele para a sua 
viagem, e assim não lhe posso encarecer a atenuação em que nos 
vimos.”

188
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Em meio a esse período de escassez, o governador ordenou ao novo ouvidor 

da comarca, o Dr. Inácio José de Alvarenga Peixoto, que desse conta dos 

mantimentos que deviam aprovisionar os soldados enviados para a guerra contra os 

espanhóis.189 Em situação tão extraordinária, não seria impensável direcionar parte 

do dinheiro dos órfãos para o financiamento dos esforços militares. Só podemos 

especular, mas esse fator pode estar diretamente relacionado à queda abrupta da 

participação da instituição no ano de 1777, quando registrou apenas um 

empréstimo.   

Podemos perguntar, no entanto: não funcionava o cofre do Juízo de órfãos 

como um mecanismo institucional que capturava uma parcela do sobretrabalho 

gerado no âmbito desse espaço econômico? Assim, a morte de novos potentados 

ao longo das décadas seguintes não serviria para revitalizar o papel financeiro da 

orfandade? Neste ponto, o acesso aos livros de receitas e despesas da instituição 

poderia nos fornecer um quadro mais seguro. Lamentavelmente, conforme aludimos 

anteriormente, o primeiro livro do cofre, dedicado a registros de saída, que chegou 

até nós, tem termo de abertura datado de 1802, quando a atividade prestamista da 

instituição havia quase desaparecido. Ainda assim, arriscamos algumas inferências. 

Conforme aludimos, com a morte de homens que possuíssem bens a 

inventariar, uma parte das legítimas dos órfãos ia a leilão em praça pública, de modo 

a converter a herança dos menores em patrimônio amoedado. No entanto, as 

arrematações eram correntemente feitas a crédito, do que se segue que esse 

dinheiro poderia demorar a entrar no cofre. Além disso, era corriqueiro o 

descumprimento dos prazos de pagamento acordados nas escrituras de 

empréstimo, sendo notável a falta de controle sobre as contas do cofre dos órfãos. 

Isso fica patente em três escrituras em que se emprestou dinheiro pertencente “aos 

órfãos que se não sabe quais sejam” ou “aos de cujo nome se não sabe”. É possível 

que o dinheiro que entrasse fosse utilizado para suprir as lacunas advindas da 

leniência na cobrança, considerando o elevado índice de insolvência que 

observamos e a pequena ocorrência de execuções, o que explica a atividade 

creditícia do cofre em um patamar inferior no período que se seguiu a 1775 – com 

uma média de 6,4 registros de empréstimos ao ano até o final da década. Alexandre 
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Ribeiro também assinalou a negligência relativamente aos fundos da Misericórdia 

em Salvador, “fruto da aproximação entre mutuário e credor”.190 

A década de 1780 ficou prejudicada pelas lacunas na documentação – 

descontínua entre abril de 1782 e abril de 1786 e entre março de 1787 e janeiro de 

1789 –, de sorte que contabilizamos um total de 43 registros de dívidas, sendo que, 

desses, 29 diziam respeito a escrituras de dinheiros a juros. Considerando os 

registros que temos para o período 1774-1780 e 1781-1790, temos uma queda 

significativa no percentual representado pelo crédito institucional: de 63,4% para 

44,2%, se consideramos o total de registros de dívidas, e de 87,5% para 65,5% se 

considerarmos apenas as escrituras de empréstimos. Além disso, a tabela 6 também 

indica que o valor médio dos empréstimos transacionados também sofre uma queda 

de 21,53%. Ainda que a comparação entre esses dois momentos implique em uma 

distorção, dada a descontinuidade das fontes, ela permite indicar que o Cofre dos 

Órfãos ainda se mantinha em um patamar de relativa relevância na década de 1780. 

 Contudo, é sobretudo a partir da década de 1790 – em que a fonte é 

descontínua apenas entre setembro de 1794 e novembro de 1796 – que 

observamos algumas mudanças substantivas no comportamento do crédito. A 

Tabela 6 indica um total de 74 registros de dívidas, dos quais contamos 35 registros 

de empréstimos, 10 registros de créditos vencidos e 29 registros de dívidas de outra 

procedência ou cuja procedência não pudemos determinar. E aqui ocorre algo 

interessante. 

 Para o Rio de Janeiro, Sampaio percebeu que o Cofre do Juízo de órfãos 

alcançou maior importância como fonte de financiamento em meio a uma conjuntura 

de crise, ao final do seiscentos, e que desapareceu dos registros paralelamente ao 

fortalecimento do setor mercantil, com a ascensão dos negociantes de grosso trato 

na primeira metade do setecentos – concomitante e também correlacionada às 

descobertas do ouro das minas.191 

 Em São João del-Rei, conforme aludimos, o cofre do Juízo de Órfãos adquire 

maior relevância no provimento de crédito em meio a uma conjuntura de fragilidade 

do setor mercantil, em torno do início da década de 1770, como indicam os gráficos 
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1 e 2. No entanto, diferente do que se observa para o Rio de Janeiro, o decréscimo 

de sua importância não se dá acompanhado de uma expansão da oferta do crédito 

privado. Ao contrário, o que verificamos é que a perda de relevância do Cofre do 

Juízo de Órfãos se dá em meio a uma conjuntura de retração da oferta local de 

crédito como um todo, patente a partir da última década do setecentos, como 

indicam os gráficos 1 e 2. 

O quadro conjuntural fica especialmente interessante quando comparamos 

essa cronologia do crédito com as importações de escravos novos na região. O 

professor Douglas Libby tem buscado construir uma cronologia do tráfico de 

escravos para Minas Gerais a partir de registros de batismos de africanos 

procedidos dos fundos documentais de cinco paróquias mineiras – três delas 

situadas na região mineradora central192 e duas na região dos Campos das 

Vertentes193. Ciente de que tais registros não representam em números absolutos as 

entradas de boçais, uma vez que estes comumente recebiam o sacramento antes de 

pisar em terras mineiras, o autor considerou que, passadas as primeiras ondas de 

importações, a regularidade dos registros sugere que os batizados “correspondiam a 

uma proporção de novos africanos razoavelmente constante ao longo do tempo”. 

Assim, qualquer flutuação nos números anuais de batismos de africanos funcionaria 

como índice a refletir o movimento geral do tráfico negreiro para a região.194 

A partir da construção de uma longa série, que abarca o período entre 1713 e 

1862, a qual reproduzimos abaixo no Gráfico 4, o autor pôde “tomar o pulso do 

tráfico”, percebendo, para o período que aqui nos interessa, que as últimas décadas 

do século XVIII são marcadas por uma tendência geral de queda no número de 

africados adultos submetidos ao sacramento, embora com pequenas recuperações 

na década de 1770, em Catas Altas e Vila Rica, e no decênio seguinte, em São João 

e em São José. Contudo, é nas décadas de 1790 e 1800 que a queda nos registros 

é brutal: 

                                                           
192

 A saber, Nossa Senhora do Pilar de Ouro Preto, Nossa Senhora da Conceição de Catas Altas e 
Santa Luzia. 
193

 A saber, Santo Antônio de São José do Rio das Mortes e Nossa Senhora do Pilar de São João 
del-Rei. 
194

 LIBBY, D. C. “O tráfico negreiro e as populações escravas das Minas Gerais. C. 1720-c. 1850”, 
comunicação apresentada no 2006 Meeting of the Latin American Studies Association, San Juan, 
Puerto Rico, March 15-18, 2006: p. 5; 
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Foi no último decênio do Setecentos, no entanto, que os batismos 
praticamente cessaram, situação esta que se prolongaria ao longo de 
toda a primeira década do século XIX e um pouco além. (...) 
Acreditamos firmemente que os nossos dados estão indicando uma 
virtual retirada das Minas do tráfico negreiro transatlântico.  Por sua 
vez, uma marcante redução das importações de cativos só pode ser 
interpretada como sinal, senão de uma crise cabal da economia 
mineira, então de uma prolongada fase de recessão profunda.

195
 

 

Assim, o quadro conjuntural ganha contornos mais sólidos, na medida em que 

o movimento descendente dos registros creditícios nas décadas de 1790 e de 1800, 

como mostram os gráficos 1 e 2, ocorre paralelamente à restrição da compra de 

africanos, o que denota um ponto de estrangulamento no processo de acomodação 

evolutiva na região. Como o gráfico 4 sugere, a retomada das entradas de africanos 

na vila se daria somente a partir de meados da segunda década do oitocentos, 

quando Rio das Mortes consolidaria a sua posição de proeminência nos circuitos da 

economia de abastecimento. 

 

In: LIBBY, D. O tráfico negreiro e as populações escravas das Minas Gerais... op. cit., p. 20; 

 

Retomando, pois, a mudança de comportamento do crédito a partir da década 

de 1790, conforme mostram os gráficos 1 e 2, o primeiro fator que se nos afigura é o 
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 LIBBY, D. C. “O tráfico negreiro e as populações escravas das Minas Gerais...”, op. cit., p. 7; 
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salto que dão os registros de dívidas privadas, sobretudo aquelas aqui 

categorizadas como “outros”, entre 1790 e 1792. Era de se esperar que, com a 

devassa aberta e o clima de denúncias e insegurança que se instaura após 1789, as 

redes de clientela, que vinculavam a elite residente a uma teia de relações de 

interdependência, tenham sofrido um abalo – o que se reflete em uma maior 

preocupação com a formalização dos negócios, com o fito de se criar instrumentos 

jurídicos que poderiam ser mobilizados diante da ameaça de sequestro de bens que 

pairava sobre algumas das principais famílias da terra. 

Além disso, a participação do cofre dos órfãos nos empréstimos sofre uma 

drástica queda, com apenas 4 registros distribuídos ao longo da década – 

respondendo apenas por 4,6% do total de registros de dívidas e por apenas 14,3% 

dos empréstimos havidos. Como explicar essa ocorrência? 

Entendemos que o crédito da instituição é restringido em razão da própria 

desorganização das contas da instituição aliada à conjuntura crítica que ganha corpo 

entre a última década do XVIII e a primeira do XIX. O descumprimento dos prazos, o 

elevado índice de insolvência, a leniência na cobrança e a pressão dos órfãos 

emancipados para receber o que se lhes devia são alguns dos fatores que 

contribuíram para o desajuste dos fundos dos órfãos. Sintomático que entre 1789 e 

1790 tenha havido uma mudança formal nas escrituras em que o cofre dos órfãos 

figurava como credor. Até então se exigia que o pagamento fosse feito "em ouro ou 

barras correntes nessas minas", o que permitia aos devedores fazer pequenos 

pagamentos em ouro em pó, como deixam ver os inventários post mortem nas 

corriqueiras intimações dos juízes para que os tutores dos órfãos levassem o ouro 

em pó acumulado no cofre para as Casas de Fundição – do que decorre mais um 

fator para o desequilíbrio das contas, uma vez que dos pagamentos abatidos 

posteriormente se descontava o quinto. A partir de 1790, no entanto, as escrituras 

em que se emprestava dinheiro dos órfãos determinavam que o pagamento fosse 

feito em “barras de ouro com suas guias”, o que possivelmente contribuiu para retirar 

a instituição do circuito local de crédito, uma vez que o universo de indivíduos que 

poderiam transacionar com essa espécie era bastante restrito. 

Nova mudança restritiva se procedeu a partir de 1803, quando não mais 

bastavam as hipotecas para assegurar os empréstimos da instituição. Os 
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requerentes, assim como seus fiadores, deviam oferecer penhores em ouro e prata 

– os quais eram resgatados paulatinamente, na medida em que faziam os 

pagamentos, como é possível acompanhar a partir dos registros de saída do Livro 

do Cofre dos Órfãos196. Considerando que as execuções parecem ter sido pouco 

comum, conforme indicamos no primeiro capítulo, os penhores davam maior 

segurança aos menores, uma vez que não deixavam o cofre desguarnecido em 

termos de reserva de valor. 

Paralelamente, o crédito privado – ainda que em uma conjuntura de baixa – 

tornava-se mais viável e alguns nomes se tornaram recorrentes nos registros 

notariais: 

Fonte: IPHAN-SJDR – Banco de dados de registros de dívidas (nov. 1774 - 1806). Livros de Notas, Vila de São João del-Rei. 

  

 Esses quatro concentraram quase 1/3 dos registros de empréstimos no 

período 1790-1803, respondendo por quase 1/4 do valor transacionado. Atentos aos 

movimentos do crédito, importa-nos traçar um breve perfil desses indivíduos. 

 O Capitão Gonçalo Ferreira de Freitas seguramente estava entre os mais 

ricos e influentes negociantes da vila de São João del-Rei no período analisado. Era 

natural da freguesia de Santa Eulália de Margarida, do Concelho de Filgueiras, 

pertencente ao arcebispado de Braga, e em seu inventário post mortem, aberto em 

novembro de 1811, pudemos constatar um monte-mor de 144:567$505, do qual, 

descontadas dívidas e despesas do processo, resta líquido a quantia de 

114:856$847. Possuía uma ampla rede de devedores, contabilizando a 

impressionante cifra de 90:006$524 em dívidas ativas.  

                                                           
196

 IPHAN-SJDR – Livro nº 01 do Cofre de Órfãos da vila de São João del-Rei (1802-1868); 

credor atividade total de dívidas em que são credores valor montante nº de empréstimos valor empréstimos

Capitão Gonçalo Ferreira de Freitas negociante 9 4:221$939 7 3:621$299

Manoel Tavares não identificada 4 1:015$612 3 888$037

José Francisco de Miranda negociante financista 3 1:020$144 2 723$509

D. Rita Luiza Vitória Bustamante viúva de negociante financista 3 2:794$798 2 1:893$885

TOTAL 19 9:052$493 14 7:126$730

Tabela 8: Principais Credores Privados na Vila de São João del-Rei (1790-1803) 
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Entre os bens inventariados, destacamos ainda a presença de 5:834$000197 

em “dinheiros de ouro, prata e cobre”; bem como joias que somavam 1:136$691; e 

9:474$808 em fazendas secas. Além da casa em que vivia, na rua Direita da vila, 

possuía mais cinco imóveis urbanos, os quais alugava. Possuía apenas três 

escravos, sendo dois deles doentes. Não localizei no inventário referências a 

estabelecimentos comerciais, mas em uma escritura, datada de dezembro de 1802, 

Antônio Lourenço de Oliveira diz ter adquirido várias fazendas na loja do Capitão 

Gonçalo, ocasião em que também tomou dinheiro a juros com o mesmo credor. 

Além disso, os livros de acórdãos e termos de vereança da Câmara dão conta 

de que o Capitão Gonçalo atuou como almotacé em diversos momentos, além de ter 

sido eleito vereador em 1792, participando ativamente da gestão dos negócios da 

República.198 

 Parece-nos que o Capitão Gonçalo foge àquele perfil da elite pluriocupacional 

setecentista e está mais próximo do perfil da elite econômica sãojoanense 

oitocentista, encabeçada pelos grandes negociantes. Sintomático que seu 

inventariante seja ninguém menos que o então Capitão João Batista Machado, uma 

das principais figuras do Alto Comércio de São João ao longo da primeira metade do 

século XIX:  

 

(...) podemos julgar que [a] conjugação de negócios agrários e das lavras de 

ouro com os mercantis fossem uma diversificação das atividades que 

formaram a primeira elite econômica mineira. E nela, as lides agrárias e do 

extrativismo mineral deveriam formar a base de suas riquezas, frente a um 

comércio dominado pelas redes familiares e clientelares estabelecidas a partir 

da Bahia e do Rio de Janeiro. Mas no século XIX, os grandes negociantes 

são-joanenses formaram a elite econômica da região e eram todos donos de 

lojas e armazéns no centro da cidade. Poucos permaneciam ligados aos 

investimentos agrários de importância e a mineração se tornara residual na 

comarca do Rio das Mortes.
199
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 A folha rasgada impede a leitura do valor integral. 
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 BMBCA – Livro nº 08 de Acórdãos e Termos de Vereança da Vila de São João del-Rei, f. 21.; 
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 GRAÇA FILHO, A. de A. apud GRAÇA FILHO, A. de A., Negócios negreiros... op. cit., p. 6; 
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 D. Rita Luiza Vitória de Bustamante era viúva do Capitão Manoel Antunes 

Nogueira200, homem rico listado como negociante por Domingos Nunes Vieira e 

inventariado em 1780. A viúva atua como credora em dois empréstimos vultuosos no 

início da década de 1790, além de aparecer cobrando um crédito vencido. Seus 

bens, no entanto, foram dissipados entre os herdeiros logo em meados da década. 

Contudo, digno de nota é o fato de D. Rita Luiza aparecer como devedora ao 

mesmo Capitão Gonçalo Ferreira de Freitas, seu vizinho, em escritura datada de 

dezembro de 1791, na qual tomou a juros de 5% a quantia de 881$311. Oferecia por 

hipoteca uma dívida que lhe devia o Padre João Pereira de Carvalho, garantindo ao 

Capitão que ele poderia executar os bens penhorados pelo referido em caso de 

insolvência. E um detalhe ainda mais interessante: seu fiador não era ninguém 

menos que José Francisco de Miranda, o que nos remete à construção das redes 

clientelares. 

O mesmo José Francisco de Miranda, em 1791, seria fiador do Tenente Luís 

Fortes de Bustamante e Sá, segundo filho de D. Rita Luiza e do Capitão Manoel 

Antunes Nogueira, a fim de que este pudesse assumir suas funções como juiz de 

órfãos da vila de São João del-Rei. Não sabemos ao certo qual era a relação de 

José Francisco com essa família, mas a existência de fortes vínculos é patente, 

como testemunha a abertura de seu inventário post mortem, em 1801:  

 

Luís Fortes de Bustamante e Sá diz que José Francisco de Miranda 

morreu em sua casa deixando testamento com herdeiros órfãos e 

pedindo que arranjem um testamenteiro, uma vez que os nomeados 

não se achavam presentes.
201 

 

Além disso, José Francisco, sendo solteiro, teve uma filha com Valeria 

Antunes Nogueira – escrava crioula que pertencia a D. Rita Luiza e que foi alforriada 

por seu marido202. O inventário, em diversos momentos, se refere aos “bens do 
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 Ver Capítulo 2, pp. 65-66; 
201

 IPHAN-SJDR, caixa R91 – Inventário post mortem de José Francisco de Miranda; 
202

 Essa sua filha, chamada Matildes Francisca de Miranda, se casaria posteriormente com o Capitão 
João Manoel de Siqueira, que viria a ser inventariante do sogro. 
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casal”, mas em nenhum momento é mencionado o nome de sua esposa. Em outras 

partes é dito que José Francisco de Miranda era solteiro, o que nos leva a crer que 

ele vivesse com uma amásia. Além de Matildes, teria mais quatro filhos – os dois 

mais jovens com Rita Fernandes de Souza. 

O seu monte-mor perfazia a quantia de 6:621$194, sendo que 5:073$401 

(76,62%) se compunham de dívidas ativas – ficando, pois, a maior parte de seus 

negócios vinculados ao capital usurário. Além disso, era dono de metade de uma 

fazenda de cultura na freguesia das Lavras do Funil, sendo avaliada em 600$000 a 

parte que lhe cabia na propriedade – a outra metade pertencia a seu terceiro filho, 

Valeriano Francisco de Miranda. Além disso, possuía uma morada de casas na rua 

da Conceição, na vila de São João del-Rei, avaliada em 200$000, além de uma data 

de terras no córrego do Carmo. 

Por fim, Manoel Tavares foi inventariado em 1809 com bens pouco 

expressivos, constando um monte-mor de 1:541$862, do qual restou líquido apenas 

280$106, dividido entre os seus dois herdeiros, o que destoa enormemente da figura 

que movimentou em empréstimos os valores acima referidos entre 1790 e 1793. 

Conquanto pouco expressiva, Manoel Tavares também aparece como credor em 

uma escritura de 1779, em que se lhe devia 18$000. Temos, pois, duas 

possibilidades: ou se trata de um homônimo ou a fortuna de Tavares encontrou 

pouca sorte nos anos que transcorreram até a sua morte. 

Assim, considerando os riscos da atividade prestamista em uma conjuntura 

de baixa como a que marcou a virada do século XVIII para o século XIX, essas 

figuras, a maior parte com suas fortunas vinculadas ao comércio, ganhavam relevo 

no cenário econômico regional. No entanto, a recuperação e o fortalecimento do 

setor mercantil deveria se dar apenas a partir da segunda década do oitocentos.203 

3.2. Sobre os devedores ao Cofre do Juízo de Órfãos 

 

Resta-nos, por fim, tentar delimitar um perfil dos principais beneficiários da 

atividade creditícia do cofre do Juízo de órfãos na vila de São João del-Rei nos anos 

que transcorrem entre 1774 e 1806. Os dados coletados indicam o direcionamento 
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 LIBBY, D. “O tráfico negreiro e as populações escravas das Minas Gerais...”, op. cit.; 
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de parte considerável dos empréstimos da instituição a integrantes do grupo familiar 

dos órfãos tutelados, conforme mostra a tabela 9:  

Tabela 9: Registros de empréstimos concedidos a parentes dos órfãos - vila de São João del-Rei (1774-1806) 

 
FONTE: IPHAN-SJDR – Banco de dados de registros de dívidas (nov. 1774 - 1806). Livros de Notas, Vila de São João del-
Rei. 

 

Tal quadro não surpreende, considerando a premência das relações parentais 

que compõem o habitus nas sociedades de Antigo Regime. O momento do 

falecimento de um dos cônjuges correntemente colocava a unidade familiar em 

risco, considerando os custos das disposições testamentárias, as dívidas que eram 

cobradas e a própria divisão das heranças. Nesse sentido, gerir os bens e os 

interesses dos órfãos significava, naturalmente, garantir o suporte ao grupo familiar, 

fazendo com que parte da riqueza gerada no seu círculo de relações produtivas 

voltasse a ele através da concessão de crédito. É provável, aliás, que a leniência na 

cobrança, nesses casos, fosse ainda mais notável, uma vez que executar os bens 

do grupo familiar traria grande prejuízo aos menores. Assim, o grupo familiar do 

menor detinha a posse de fato daquela soma e é possível que, na prática, esses 

contratos fossem eminentemente formais. Um caso que ilustra essa formalidade é o 

registro no qual o devedor é tio dos órfãos. 

Em julho de 1779, foi aberto o inventário post mortem de Matias da Silva 

Borges204, que deixava sete herdeiros órfãos. Francisca do Sacramento, viúva 

inventariante, situou o seu cunhado, Ricardo da Silva Borges, entre os credores, 

declarando dever ao referido a quantia de 267$010 por um crédito que este lhes 

havia passado. Curiosamente, no dia 12 de novembro do mesmo ano, o tio dos 

órfãos tomava a juros, dos órfãos seus sobrinhos, a exata quantia que se lhe devia, 

hipotecando, para tanto, uma fazenda situada na Conquista da Freguesia de Borda 

do Campo, além de quatro escravos, e tendo por fiadores Manoel José de Ávila e 

                                                           
204

 O documento, sob a guarda do Arquivo do IPHAN de São João del-Rei, está indisponível para a 
consulta. No entanto, consta um fichamento do mesmo disponível em 
<www.genealogia.villasboas.nom.br/Inv-Test/MatiasDaSilvaBorges1.html>; 

Parentesco Registros % total de registros valor transacionado % montante das transações

Mães 33 35,87% 25:447$522 49,94%

Irmãos 3 3,26% 2:207$062 4,33%

Tios 1 1,09% 267$010 0,52%

TOTAL 37 40,22% 27:921$594 54,79%
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João José de Ávila. Em junho de 1790, portanto mais de dez anos depois, Ricardo 

voltava à presença do tabelião e pedia para hipotecar mais dois escravos para, 

desse modo, desobrigar João José de Ávila da fiança. 

 Além dos casos contabilizados na tabela 9, temos mais quatro registros nos 

quais, considerando os sobrenomes e a considerável importância dispensada, os 

requerentes possivelmente mantinham algum vínculo parental com os menores: 

 

1) José Garcia toma, a juros de 5%, a quantia de 537$705, pertencente aos órfãos de Antônio 

Garcia; 

2) O Tenente Caetano da Silva toma, a juros de 5%, a quantia de 800$000, pertencente aos 

órfãos de João Soares de Bulhões. Caetano da Silva era o nome do irmão de Manoel da 

Silva Vila Frias, avô materno dos mesmos órfãos. 

3) O negociante de fazendas secas, Manoel Rodrigues Braga, tomava por empréstimo a quantia 

de 700$318 pertencente a vários órfãos – entre eles, os órfãos de Manoel Francisco Braga. 

4) Por último, José Soares da Costa, tomou por empréstimo 1:103$414, pertencente ao órfão 

Joaquim, filho de Gregório Soares de Araújo. 

 

Assim, se trabalhamos com essa margem de incerteza e consideramos esses 

indivíduos juntamente àqueles contabilizados na tabela 9 como familiares dos 

órfãos, teríamos 44,56% dos registros creditícios concedidos pelo Juízo de órfãos ao 

grupo familiar do menor, movimentando 31:063$031 – o que equivalia a 60,96% do 

montante transacionado através da mesma instituição. 

 Vejamos a distribuição desses empréstimos no tempo: 
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FONTE: IPHAN-SJDR – Banco de dados de registros de dívidas (nov. 1774 - 1806). Livros de Notas, Vila de São João del-
Rei.  
*a série é descontínua entre abril de 1782 e abril de 1786; março de 1787 e janeiro de 1789; e entre setembro de 1794 e 
novembro de 1796. 

 

Gráfico 6: Distribuição dos valores transacionados pelo Cofre dos Órfãos por critério de parentela, Vila de São João del-
Rei (1774-1806) 

FONTE: IPHAN-SJDR – Banco de dados de registros de dívidas (nov. 1774 - 1806). Livros de Notas, Vila de São João del-
Rei.  
*a série é descontínua entre abril de 1782 e abril de 1786; março de 1787 e janeiro de 1789; e entre setembro de 1794 e 
novembro de 1796. 

 

Gráfico 5: Registros de empréstimos concedidos pelo Cofre dos Órfãos por critério de parentela – vila de São João del-Rei 
(1774-1806) 
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Os gráficos 5 e 6 corroboram a representatividade dos laços de parentela 

perante a atividade creditícia da instituição. Ao longo de toda a década de 1770 – 

excetuando-se apenas o ano de 1779 – os empréstimos concedidos a não familiares 

foram superiores em número. No entanto, as quantias movimentadas por estes 

foram consideravelmente inferiores às envolvidas nas escrituras concedidas a 

familiares dos órfãos no mesmo período. Nesse sentido, o ano de 1775, pico da 

série, é bastante representativo. A média de valores transacionados em 

empréstimos a familiares nesse ano foi de 996$073 – contra 337$228, emprestados 

a não familiares – isto é, uma média três vezes superior. Após esse ano há, 

conforme discutido no item anterior, uma queda de nível nas operações creditícias 

da instituição. Ainda assim, privilegiava-se os laços familiares – tendência que deve 

ter se mantido até o final da década de 1780, aqui prejudicada em razão da fonte 

lacunar. A partir da década de 1790, a restrição da atividade creditícia do cofre dos 

órfãos, o desajuste das contas da instituição e a conjuntura econômica de crise, 

parecem ter jogado para segundo plano o critério de parentesco. O fator 

determinante passava a ser fundamentalmente o poder econômico e o prestígio do 

pleiteante – isto é, o seu capital social – de modo que alguns poucos eleitos, não 

aparentados aos menores, beneficiaram-se dos empréstimos da instituição. 

Assim, entre os 51 devedores do cofre que não mantinham vínculos de 

parentesco com os órfãos, buscamos estabelecer alguns critérios de identificação. 

Primeiramente aferimos o emprego de títulos e pronomes de tratamento, dado 

representativo do capital social que essas pessoas acumulavam nos horizontes 

dessa sociedade de Antigo Regime, identificando 13 indivíduos – portanto um quarto 

da amostra – que recebiam alguma distinção no tratamento. Desses, 9 

correspondiam a patentes militares205; outros dois eram doutores e duas das três 

mulheres que aparecem como devedoras não familiares eram tratadas por “donas”. 

Vale sublinhar que entre os doutores estava Antônio José de Mello, eleito juiz de 

órfãos em 1778. 

Em segundo lugar, buscamos identificar a inscrição social através da cor, uma 

vez que 

 

                                                           
205

 A saber, um quartel-mestre, três capitães, três tenentes e dois alferes. 
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No século XVIII, a inscrição social se faz, em primeiro lugar pela cor. 

As elites são supostamente “brancas” e de “sangue limpo”. Os 

“pretos” são escravos ou forros, raramente livres. Entre uns e outros, 

os “pardos”. No século XVIII, a cor fala da condição social de cada um 

e, como tudo mais nas sociedades do Antigo Regime, distingue e 

hierarquiza.
206

 

 

Partindo dessas premissas, entre os 92 registros de empréstimos do cofre 

dos órfãos, em apenas dois casos, que tratam de não familiares, aparecem marcas 

de inferiorização social dessa natureza, nos quais o escrivão não deixou de anotar 

que os solicitadores dos empréstimos eram homens pardos – o que sugere a 

dificuldade de inserção dessas camadas no circuito do crédito público. O primeiro 

deles, Joaquim Feliz Pinheiro, conseguia em setembro de 1776 um empréstimo 

considerável, no valor de 400$000, procedidos do dinheiro dos órfãos do Capitão 

João Soares de Bulhões, tendo oferecido por hipoteca uma morada de casas, além 

de três fiadores, um dos quais, Antônio de Seixas Ribeiro, hipotecou a fazenda em 

que morava. O outro registro é especialmente interessante. Em junho de 1778, 

Antônio Lisboa do Prado tomou a juros a quantia de 160$094 – a saber, 106$027 

pertencentes aos órfãos de Francisco Rodrigues Neves; 30$067 pertencentes aos 

órfãos de Gonçalo Pereira de Brito; e 24$000 pertencentes aos órfãos de Luiz Vieira 

–, hipotecando, para tanto, todos os seus bens móveis e de raiz, não especificados, 

e oferecendo por fiadores Manoel Pereira Sampaio e José Pereira da Silva Sampaio, 

ambos descritos como pardos, o que talvez deponha sobre os vínculos horizontais 

de solidariedade, compondo as redes sociais dos indivíduos tidos por 

desqualificados. 

Por fim, buscamos perceber um padrão a partir dos perfis de fortunas dos 

devedores que não mantinham vínculos de parentesco com os órfãos, considerando 

os valores de monte-mor e o tamanho do plantel de escravos, identificando, quando 

possível, a atividade econômica principal a que se dedicavam. Com esse fim, 

localizamos os inventários post mortem de onze desses indivíduos: 

                                                           
206

 SOARES, M. de C. Devotos da Cor: identidade étnica, religiosidade e escravidão no Rio de 
Janeiro, século XVIII. Rio de Janeiro, Editora Civilização Brasileira: 2000, p. 29; 
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FONTE: IPHAN-SJDR – Inventários post mortem. 

 

É de se notar a prevalência de elementos ligados às lides agrárias. Além 

disso, todos os devedores arrolados possuíam escravos, o que nos remete às 

considerações de Mathias sobre a posse de cativos como fator que franqueia o 

acesso ao crédito no setecentos.207 Para melhor visualização, contudo, vamos 

decompor os dados segundo o critério de faixas de fortunas, estabelecendo uma 

divisão em quatro setores, na seguinte forma: a) pequenas fortunas (menores que 

999$999); b) fortunas média-baixas (entre 1:000$000 e 2:999$999); fortunas média-

altas (entre 3:000$000 e 9:999$999); e grandes fortunas (maiores que 10:000$000). 

FONTE: IPHAN-SJDR – Inventários post mortem. 

 

Embora seja pequena a amostra de inventários disponíveis, entendemos que 

o acesso ao dinheiro dos órfãos para não familiares fosse relativamente restrito. 

Considerando que o inventário post mortem não reflete a condição socioeconômica 

do devedor no momento em que tomava o empréstimo, é de se notar que mesmo os 

                                                           
207

 MATHIAS, C. L. K. op. cit., p. 190; 

Nome Atividade monte-mor escravos

Capitão Antônio Gonçalves de Figueiredo fazendeiro 19:591$809 49

Manoel Inácio de Almeida Vilas Boas fazendeiro 13:075$819 34

Tenente Lourenço de Souza Barbosa fazendeiro 7:666$060 19

Reverendo Doutor Antônio Caetano de Vilas Boas fazendeiro 4:704$085 9

João Gonçalves Avintes fazendeiro/minerador 2:972$100 21

José Pedro de Freitas fazendeiro 2:374$541 10

Antônio Ribeiro de Carvalho não identificado 2:238$250 22

Ana Joaquina de São José não identificado 1:555$400 3

Tenente-Coronel Antônio Dias Raposo fazendeiro 679$742 9

D. Maria Josefa da Conceição não identificado 286$940 1

D. Lizarda Florisbela Augusta Jacinta Teodora da Gama não identificado 46$160 6

Faixas de fortuna nº devedores % devedores Σ monte-mores monte-mor médio Σ escravos média de escravos % escravos
0 a 999$999 3 27,27% 1:012$842 337$614 16 5,33 8,74%

1:000$000 a 2:999$999 4 36,36% 9:140$291 2:285$073 56 14,00 30,60%

3:000$000 a 9:999$999 2 18,18% 12:370$145 6:185$072 28 14,00 15,30%

> 10:000$000 2 18,18% 32:667$628 16:333$814 83 41,50 45,36%

TOTAL 11 100,00% 55:190$906 5:017$355 183 16,64 100,00%

Quadro 1: Fortunas e escravaria de devedores sem vínculos familiares com os órfãos 

Quadro 2: Perfil dos devedores sem vínculos familiares com os órfãos por faixas de fortuna 
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três indivíduos alocados entre as menores fortunas aparecem na documentação 

com alguma distinção quanto às formas de tratamento, o que sugere que suas 

fortunas possam ter se dissolvido no hiato temporal que separa o empréstimo 

concedido pelo cofre e o momento de suas mortes. 

D. Lizarda, por exemplo, foi inventariada em 1833 – portanto, 53 anos após 

ter tomado empréstimo do cofre dos órfãos, ocasião em que oferecia quatro 

escravos por hipoteca. Sendo natural da freguesia da vila de São José, era filha de 

Augusto da Costa e de D. Felipa Maria da Assunção. Em 1816, foi inventariante e 

uma das herdeiras de seus tios, o Guarda-Mor João de Almeida Ramos Teles da 

Gama e D. Tereza Bernarda Joaquina Teodora de Almeida. Estava, pois, vinculada 

a uma prestigiosa teia de relações de parentesco. Apesar disso, nunca se casou e 

sua condição socioeconômica era pouco confortável quando de sua morte.208 

Situação diversa era a de D. Maria Josefa da Conceição que, tendo sido 

casada com o Capitão Manoel da Fonseca Baião, ao ser inventariada, em 1785, 

achava-se separada por litígio que corria no Juízo Eclesiástico – o que 

possivelmente concorreu para a listagem de bens tão pouco significativos.209 

Já o Tenente-Coronel Antônio Dias Raposo, inventariado em 1819, morre 

falido. Suas herdeiras declaram que venderam a sua fazenda para pagar os 

credores, de modo que a propriedade não entra na composição de sua fortuna. Além 

disso, seus escravos estavam quase todos velhos e doentes, razão pela qual as 

herdeiras declaram que não conseguiam vendê-los e tampouco tinham condições de 

alimentá-los.210 

Portanto, todos os elementos contados na faixa de menor riqueza eram 

figuras decadentes no contexto de suas mortes. O quadro 2 indica que mais de 54% 

dos devedores arrolados estavam concentrados nas faixas médias de fortuna, com 

plantel médio de 14 cativos – o que é bastante significativo. Além disso, contamos 

dois representantes da elite agrária regional propriamente dita, com média de 

monte-mor superior a 16:000$000 e com plantéis médios de mais de 41 mancípios. 

                                                           
208

 Cinco dos seus escravos não entraram a compor o monte, por terem sido alforriados em seu 
testamento. IPHAN-SJDR, caixa 481 – Inventário post mortem de D. Lizarda Florisbela Augusta 
Jacinta Teodora da Gama; 
209

 IPHAN-SJDR, caixa 418 – Inventário post mortem de Maria Josefa da Conceição; 
210

 IPHAN-SJDR, caixa 200 – Inventário post mortem do Tenente-Coronel Antônio Dias Raposo; 
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Desse modo, além do papel fundamental que a instituição desempenha na 

manutenção das unidades produtivas familiares, o cofre dos órfãos cumpria um 

papel significativo na manutenção das médias e grandes propriedades em que os 

requerentes não mantinham relações de parentescos com os tutelados.  

Não negamos que elementos procedidos das camadas mais pobres 

pudessem eventualmente ter acesso a empréstimos procedidos das fazendas de 

órfãos de quem não eram aparentados – considerando a pessoalidade das relações 

econômicas nesse espaço econômico, regido por práticas e representações 

característicos do Antigo Regime. O capital relacional do pleiteante podia, 

eventualmente, pesar a seu favor. Contudo, a fortuna é um dado bastante relevante 

na demarcação da posição do indivíduo na ordem social, de modo que, para os mais 

pobres, naturalmente, o acesso aos empréstimos procedidos do cofre dos órfãos era 

consideravelmente mais difícil. 
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Capítulo 4 - Dos agentes do Juízo: um exercício de microanálise e 

prosopografia – São João del-Rei (1770-1809) 

 

“A realidade é fundamentalmente descontínua e heterogênea”, escreveu 

Carlo Ginzburg.211 No intuito de sondá-la, o historiador busca olhar o seu objeto a 

partir de diferentes perspectivas e tem em mãos um precioso recurso instrumental: a 

escala de observação. Não se trata tão somente de afastar ou aproximar o olhar, 

mas da produção de “efeitos de conhecimento” que a própria variação da objetiva 

enseja, modificando a forma e o conteúdo daquilo que se elege como representável 

e permitindo, assim, entrever a enorme complexidade das relações entre a macro e 

a micro-dimensão.212  

 Municiando os aportes da micro-história, intentamos fugir às armadilhas da 

análise funcionalista, no entendimento de que os agentes históricos possuem uma 

margem de liberdade relativa “além, mas não fora, das limitações dos sistemas 

normativos prescritivos e opressivos”.213 A opção pela microanálise supõe ser a 

experiência mais elementar – a dos grupos e mesmo a dos indivíduos – a mais 

esclarecedora porque a de maior complexidade, uma vez que se inscreve em uma 

profusão de contextos diferentes.214 Toda configuração social passa a ser 

compreendida como a resultante da interação entre “incontáveis estratégias 

individuais: um emaranhado que somente a observação próxima possibilita 

reconstituir”.215   

 Os juízes de órfãos, que aqui nos interessam, são, naturalmente, parte 

integrante do “corpo místico do rei” e, como tais, estão situados em uma ampla 

engrenagem política e social que estabelece um campo para a sua atuação. No 

entanto, é preciso estar atento aos usos criativos das regras sociais, percebendo as 

“maneiras de fazer” que “constituem as mil práticas pelas quais usuários se 

apropriam do espaço organizado pelas técnicas da produção sócio-cultural”, na 
                                                           
211

 GINZBURG, C. “Micro-história: duas ou três coisas que sei a respeito”. In: Id. O fio e os rastros: 
verdadeiro, falso, fictício. São Paulo, Companhia das Letras: 2007, p. 269; 
212

 REVEL, J. “Microanálise e construção do social”. In: Id. Jogos de Escalas: a experiência da 
microanálise. Rio de Janeiro, Editora Fundação Getúlio Vargas: 1998, p. 20; 
213

 LEVI, G. “Sobre a micro-história”. In: BURKE, P. A escrita da História: Novas Perspectivas. São 
Paulo, Editora da Universidade Estadual Paulista: 1992, p. 135; 
214

 REVEL, J. op. cit., p. 32; 
215

 GINZBURG, C. op. cit., p. 277; 
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conformação do que De Certeau chamou de rede de antidisciplina.216 E é a esse 

experimento que nos propomos nesse capítulo. Aproximar a objetiva, olhar de perto 

os indivíduos que se movimentaram em torno da magistratura dos órfãos na vila de 

São João del-Rei. Quem eram? Com quem se relacionavam? Que estratégias 

sociais mobilizavam para se distinguir? Feito o preâmbulo, vamos à tentativa. 

 

4.1. Dos juízes de órfãos da vila de São João del-Rei, c.1770-1809 

 

A reconstituição de “pequenas coletividades representativas”, por meio das 

prosopografias, é um precioso recurso metodológico no procedimento microanalítico. 

Neste item, interessa-nos a identificação dos juízes de órfãos da vila de São João ao 

longo do período proposto, buscando situá-los em sua teia relacional. 

 Com esse intuito, recorremos aos livros de acórdãos e termos de vereança da 

câmara municipal de São João, a fim de reconstituir as eleições de pelouro, que 

anualmente determinava os cidadãos que comporiam a governança. Os nomes 

aptos eram depositados em uma urna e o processo transcorria na forma de um 

sorteio, no qual uma criança era escolhida para retirar os nomes um a um. O juiz dos 

órfãos, no entanto, ao contrário dos juízes ordinários, vereadores e procuradores, 

era eleito apenas a cada três anos. Constatamos que, entre 1770 e 1809, 

transcorreram catorze mandatos de juízes de órfãos, ocupados por onze indivíduos, 

na forma do quadro abaixo: 

FONTE: BMBCA – Livros de Acórdãos e Termos de Vereança da Câmara Municipal de São João del-Rei. 

                                                           
216

 CERTEAU, M. de. op. cit., p. 41; 

Mandato Juiz de Órfãos Outros cargos no período? Quais?

1770-1771 Capitão José de Souza Gonçalves sim 3 vezes juiz de órfãos e 1 vez juiz ordinário (1781)

1772-1774 Dr. Francisco Vieira de Souza Ferraz sim 3 vezes juiz ordinário (1776, 1784 e 1785)

1775-1777 Capitão José de Souza Gonçalves sim 3 vezes juiz de órfãos e 1 vez juiz ordinário (1781)

1778-1779 Dr. Antônio José de Mello não

1780-1782 Dr. José da Silveira e Souza sim juiz ordinário em 1788

1783-1785 Capitão José de Souza Gonçalves sim 3 vezes juiz de órfãos e 1 vez juiz ordinário (1781)

1786-1788 Joaquim Ferreira de Sá não

1789-1791 Guarda-Mor Manoel Fernandes de Oliveira sim vereador em 1788 (era então Sargento-Mor)

1792-1794 Luís Fortes de Bustamante e Sá sim juiz ordinário em 1806 (era então Capitão-Mor)

1795-1797 Capitão Pedro de Medeiros Centeno dos Reis sim 2 vezes vereador (1778 e 1790)

1798-1800 Capitão Manoel Leite de Freitas sim vereador em 1783 e 2 vezes juiz ordinário (1792 e 1803)

1801-1803 Dr. Domingos José de Souza não mas foi juiz de órfãos 2 vezes

1804-1806 Dr. João Felisberto Gomes do Couto não

1807-1809 Dr. Domingos José de Souza não mas foi juiz de órfãos 2 vezes

Quadro 3: Mandatos de Juízes de Órfãos da vila de São João del-Rei (1770-1809) 
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 Apenas dois indivíduos ocuparam o cargo de juiz de órfãos por mais de uma 

vez no espaço de trinta e nove anos: o Capitão José de Souza Gonçalves, com três 

mandatos, e o Dr. Domingos José de Souza, com dois. O mandato trienal era 

regularmente cumprido, sendo que em apenas dois casos, por razões que 

desconhecemos, não foi completado: o mandato 1770-1771, exercido pelo mesmo 

Capitão José de Souza Gonçalves, e o mandato do Dr. Antônio José de Mello, entre 

1778 e 1779.  

 Vale mencionar que, em sua tese de doutoramento, André Figueiredo 

Rodrigues menciona que o Dr. Inácio José de Alvarenga Peixoto teria sido o 

antecessor imediato de seu sogro no cargo de juiz de órfãos da vila de São João 

del-Rei.217 Essa informação não corresponde aos dados de que dispomos, tendo 

Alvarenga Peixoto se limitado ao exercício da função de ouvidor entre 1776 e 1779 e 

sendo o Dr. Antônio José de Mello efetivamente o predecessor de Silveira e Souza. 

 O quadro também indica que, dos onze indivíduos listados, sete ocuparam 

outros cargos camarários no mesmo período, ora ocupando o posto de juízes 

ordinários, ora desempenhando a função de vereadores, evidenciando o relevante 

capital social e político que essas figuras mantinham, integradas às redes de poder. 

 Como acontece com frequência, as fontes mobilizadas para reconstituir essas 

trajetórias são muitas vezes lacunares e fragmentárias. Encontramos inventários 

post mortem ou testamentos para apenas seis deles218. Além disso, mobilizamos 

outros fundos que nos permitissem mensurar o seu capital relacional, privilegiando 

as alianças matrimoniais e as relações de compadrio219, na tentativa de reconstituir 

algumas dessas redes coloniais. A fórmula estipulada por Richard Graham para o 

século XIX, também aqui nos vale: “o tamanho da clientela era a medida de um 
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 RODRIGUES, A. F. Estudo econômico da conjuração mineira: análise dos sequestros de bens dos 

inconfidentes da comarca do Rio das Mortes. Tese de doutoramento apresentada ao Programa de 
Pós-graduação em História Social do Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. São Paulo, 2008: p. 274; 
218

 Inventários do Capitão José de Souza Gonçalves, de Joaquim Ferreira de Sá, do Capitão Pedro 
Medeiros Centeno dos Reis, do Capitão Manoel Leite de Freitas e do Dr. João Felisberto Gomes do 
Couto. Testamento do Dr. Francisco Vieira de Souza Ferraz. 
219

 Utilizamos o banco de dados de registros batismais da Matriz de Nossa Senhora do Pilar 
produzido pelas professoras Maria Tereza Pereira Cardoso, Maria Leônia Chaves de Resende e 
Sílvia Jardim Brügger. 
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homem”.220 E como observou a Professora Sílvia Maria Jardim Brügger, o compadrio 

era, sem sombra de dúvidas, “um poderoso mecanismo de ampliação das redes 

clientelares”.221 

 

4.1.1. Capitão José de Souza Gonçalves 

 

O Capitão José de Souza Gonçalves era natural da freguesia de Santo André, 

Concelho de Ferreira de Avis, pertencente ao Bispado de Viseu. Seus pais eram 

Manoel Gonçalves e Maria de Souza, dos quais nada sabemos. Tampouco sabemos 

ao certo quando José emigrou para o Brasil, mas é certo que já estava estabelecido 

na vila de São João del-Rei em meados da década de 1740, tendo sido chamado a 

apadrinhar uma criança pela primeira vez em 1746.222 Era então solteiro e não 

detinha nenhuma patente ou título que o distinguisse e chegava a Rio das Mortes 

em um momento em que a economia do ouro ainda era suficientemente importante 

para fazer da capitania mineira um destino atrativo – e o seu testamento dá provas 

de que tenha se dedicado à atividade mineradora até o fim de seus dias.223 

 José de Souza logo se distinguiu entre os cidadãos da vila, tendo sido 

convidado, em setembro de 1749, a fazer parte da comitiva que acompanhou o 

Doutor Tomás Rubim de Barros Barreto, Ouvidor Geral e Corregedor da comarca do 

Rio das Mortes, ao arraial de Santana do Sapucaí, no objetivo de redefinir os marcos 

fronteiriços entre as capitanias de São Paulo, Goiás e Minas Gerais. Registra José 

Pereira de Brito, escrivão da ouvidoria geral e correição, que, atendendo às ordens 

do Governador Gomes Freire de Andrade, o Ministro reuniu “perante si os homens 

mais práticos e de verdade que puderam descobrir-se, certo neste que tivessem 

conhecimento e vadeado Sertões e Serra da Mantiqueira e mais partes por onde se 
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 GRAHAM, R. apud BRÜGGER, S. M. J. “Padrinhos de muitos afilhados: um estudo do significado 
do compadrio em São João del-Rei, Séculos XVIII e XIX”. In: XXII Simpósio Nacional da Associação 
Nacional de História (ANPUH), João Pessoa: 2003, p. 4; 
221

 BRÜGGER, S. M. J. Padrinhos de muitos afilhados... op. cit., p. 4; 
222

 CARDOSO, M. T. P.; RESENDE, M. L. C. de; BRÜGGER, S. M. J. Banco de Dados de registros 
de batismo da Matriz de Nossa Senhora do Pilar, São João del-Rei. 
223

 Em seu testamento, trasladado em seu inventário post mortem, declara que era possuidor de 
terras minerais, escravos e bens de raiz. IPHAN-SJDR, caixa 97 – Inventário post mortem do Capitão 
José de Souza Gonçalves; 
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devia fazer a dita divisão”224. José de Souza Gonçalves, que então era escrivão da 

Câmara225, estava entre os vinte notáveis. 

 Além disso, conseguiu se inserir em uma importante rede de parentela ao 

desposar D. Laureana Joaquina de São José, filha de Francisco Xavier de Souza e 

de D. Joana Maria do Espírito Santo, ambos naturais do reino. Não temos registros 

que dão conta da data em que se deu o consórcio, mas sabemos que se casaram 

em algum momento entre 1749 e 1765.226 A família de D. Laureana assistia em Vila 

Rica na primeira metade do século XVIII, lugar onde ela, que era a segunda filha do 

casal, havia nascido. Acreditamos que devam ter se transferido para São João del-

Rei por volta de 1745, uma vez que a partir dessa data passam a batizar os seus 

filhos na Matriz de Nossa Senhora do Pilar dessa vila. E aqui há um dado 

interessante a considerar. Três filhos do casal foram ali batizados entre 1745 e 1751: 

Ana, Joaquim e Ana Cláudia. A nona e última filha do casal de que temos notícia, D. 

Francisca Escolástica de Santa Teresa, não foi batizada em São João. Acreditamos 

que a família possa ter retornado a Vila Rica, uma vez que, em 1758, um Francisco 

Xavier de Souza era eleito procurador da Câmara de Vila Rica. O nome não era 

incomum e é possível que se tratasse de um homônimo. Contudo, a possibilidade de 

que estejamos falando da mesma pessoa é bastante concreta. 

 José de Souza Gonçalves e D. Laureana Joaquina de São José não tiveram 

filhos. No entanto, criaram, em sua casa, uma exposta, chamada Joana. Em 1792, 

ela se casaria com o então Capitão Antônio Dias Raposo227, recebendo como dote 

casas e escravos, conforme o testamento de D. Laureana daria conta um ano mais 

tarde.228 

 Reconhecidos entre os melhores da terra, José de Souza e D. Laureana 

seriam chamados a apadrinhar trinta e duas crianças, de diversas condições sociais, 

                                                           
224

 Auto de demarcação pelo ouvidor do Rio das Mortes Dr. Thomaz de Barros Barreto, 1749. In: 
DERBY, O. A. Documentos Interessantes para a História e Costumes de S.Paulo, vol.XI . São Paulo, 
Typ. A Vap. Espíndola, Siqueira & Comp, 1896: pp. 43-45; 
225

 A menção segundo a qual José de Souza Gonçalves era então escrivão da Câmara se encontra 
no título seguinte ao supra, intitulado Auto de Posse de Santana do Sapucaí. In: Ibidem, pp. 45-47; 
226

 Informação obtida a partir dos registros de batismo. Em 1749, ao apadrinhar uma criança é 
descrito como solteiro. Seria novamente convidado a ser padrinho em 1765 e, então, era descrito 
como casado. CARDOSO, M. T. P.; RESENDE, M. L. C. de; BRÜGGER, S. M. J. Banco de Dados de 
registros de batismo da Matriz de Nossa Senhora do Pilar, São João del-Rei. 
227

 Sobre Antônio Dias Raposo, ver o Capítulo 3, p. 105; 
228

 Informação disponibilizada por Bartyra Sette através do Projeto Compartilhar. Disponível em: 
<www.projetocompartilhar.org/Familia/FranciscoXavierdeSouzaJoanaMaria.htm>; 
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entre 1746 e 1794. Dessas, pelo menos 8 eram filhas de famílias notáveis da região: 

Mariana, filha do Guarda-Mor Antônio José de Castro e de D. Ana Maria Joaquina 

Rosa; Carlos, filho do Capitão Tomás Carlos de Souza Xavier e de D. Tereza Fidélis 

da Silveira (filha do Capitão Jerônimo de Paiva); Carlos, filho do Tenente Francisco 

Fernandes Medela e de D. Maria Dorotéia Costa; Joaquim, filho do Dr. Francisco 

Lobo Silva Rios e de D. Joaquina Rosa da Conceição; Francisco, filho de Antônio 

Gonçalves Vilela e de D. Ana Clara Mariana Nogueira de Souza; Joana, filha de 

João Gonçalves Gomes e de D. Francisca Escolástica de Santa Tereza – irmã de 

nossa D. Laureana Joaquina de São José; Caetano, filho de Antônio José de Souza 

e de D. Maria Bárbara da Silveira (filha do Sargento-Mor João Pereira Duarte); e de 

Maria, filha de Caetano Rufino Magalhães Paiva (filho do Capitão Jerônimo de 

Paiva) e de D. Ana Teodora de São Joaquim. 

 Em 1768, José de Souza já era Tenente das ordenanças e, dois anos depois, 

já detinha a patente de Capitão229 e, em maio de 1774, recebia, por mercê de D. 

José I, carta de confirmação de sesmaria referente a meia légua de terra que 

possuía junto à paragem chamada “Corgo Fundo”, pertencente ao termo da vila de 

São José.230 Conforme o quadro 3 indica, teve papel ativo na governança, sendo 

que em um espaço de quinze anos, entre 1770 e 1785, em nove esteve ocupado em 

funções da República: oito anos como juiz de órfãos e um ano como juiz ordinário. 

Seu prestígio e suas relações abriram caminho para que fosse aceito como irmão da 

venerável Ordem Terceira de São Francisco, importante espaço de sociabilidade 

que congregava os melhores da terra. 

 Mas os ventos parecem ter sido pouco favoráveis aos seus negócios nos 

últimos anos de sua vida. Não morreu falido e ainda se apresentava como dono de 

um grande plantel de escravos na década de 1790, quando faleceu. Considerando o 

seu histórico, porém, sua fortuna devia então representar apenas uma pequena 

fração do que havia sido um dia. Seu inventário post-mortem foi aberto em 1796 e, 

no testamento trasladado, dizia ser dono de terras minerais, escravos e bens de raiz. 

                                                           
229

 Informação obtida a partir dos registros de batismo. CARDOSO, M. T. P.; RESENDE, M. L. C. de; 
BRÜGGER, S. M. J. Banco de Dados de registros de batismo da Matriz de Nossa Senhora do Pilar, 
São João del-Rei. 
230

 Documento sob a guarda do Arquivo Histórico Ultramarino, do qual tivemos acesso apenas à sua 
descrição. Disponível em: 
<siarq.iict.pt/pagman/vman005.asp?CODOBJ=102011008550&RCODOBJ=102011008550&txtTit=Ca
rta%20de%20confirma%E7%E3o%20de%20l%E9gua%20de%20terra>; 
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Contudo, por razões que desconhecemos, essas terras minerais não entraram a 

compor a fortuna inventariada. Seus bens de raiz se restringiam a duas moradas de 

casa místicas na rua de trás da capela do Rosário, que juntas faziam a importância 

de 820$000. Sua escravaria supramencionada, responsável pela maior parte de sua 

riqueza, contava com um plantel de 28 mancípios que somavam 1:956$000. São 

estes os únicos bens listados e, considerando que não houve auto de partilha, por 

não haver herdeiros forçados, teríamos, assim, um Monte-mor de 2:776$000 – o que 

nos permitiria situá-lo entre as fortunas médias-baixas231. Seu testamenteiro, o 

Capitão Joaquim Coelho de Souza, foi também seu herdeiro. 

 

4.1.2. Dr. Francisco Vieira de Souza Ferraz 

 

O segundo juiz de órfãos que aparece em nossa listagem é o Dr. Francisco 

Vieira de Souza Ferraz. Os Souza Ferraz eram uma das mais proeminentes famílias 

locais na segunda metade do século XVIII, sendo o pai de Francisco, Jerônimo da 

Silva Ferraz, relacionado como roceiro na lista de homens ricos elaborada por 

Domingos Nunes Vieira em 1746. Jerônimo era natural da freguesia de Passo de 

Souza, pertencente ao bispado do Porto, e era filho de Jerônimo Ferraz e de 

Catarina de Souza, de quem não possuímos maiores informações. A mãe de 

Francisco, D. Gertrudes Vieira de Vasconcelos, era nascida na cidade de Santos, 

sendo filha de Maria de Vasconcelos, nativa da mesma urbe, e de Francisco Vieira 

de Paiva, nascido na freguesia de São Nicolau, no Porto. Considerando esse 

consórcio, é possível que Jerônimo da Silva Ferraz tenha se estabelecido 

inicialmente na região portuária de Santos antes de migrar para São João del-Rei 

em algum momento da primeira metade do século XVIII. A série de registros 

batismais de que aqui dispomos inicia em 1736 e, já neste ano, encontramos 

Jerônimo a batizar o seu filho Antônio. Dois anos depois seria a vez do nosso 

Francisco receber o sacramento.232 
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 Classificação utilizada no capítulo 3. Ver o Quadro 2, p. 98; 
232

 CARDOSO, M. T. P.; RESENDE, M. L. C. de; BRÜGGER, S. M. J. Banco de Dados de registros 
de batismo da Matriz de Nossa Senhora do Pilar, São João del-Rei. 



 

111 
 

 Bem estabelecido e bem situado nas redes de poder local, o Dr. Francisco era 

terceiro professo da Ordem Terceira de Nossa Senhora do Monte do Carmo. 

Recebeu educação e se graduou em Direito, provavelmente em Coimbra, em algum 

momento entre meados da década de 1750 e o seu casamento, em fevereiro de 

1767, quando já era tratado por Doutor, mantendo-se atuante no espaço jurídico 

local, ocupando-se da justiça dos órfãos entre 1772 e 1774 e do juízo ordinário nos 

anos de 1776, 1784 e 1785.  

 Desposou D. Francisca Maria Esperança de Mendonça, o que lhe valeu o 

ingresso para a parentela do riquíssimo Alferes Bernardo Gonçalves Chaves e de 

sua esposa, D. Francisca Maria Mendonça, estabelecidos na freguesia de Aiuruoca, 

além de um dote – bastante generoso – no valor de 2:281$000233. Desse 

casamento, nasceram nove filhos: Francisco Roberto de Souza Ferraz, Manoel 

Joaquim de Souza Ferraz e Mendonça, João Alberto Vieira Ferraz, Antônio Carlos 

Vieira Ferraz, Carlos Eugênio de Souza Ferraz, José Pedro Vieira Ferraz, Hipólito 

Vieira Ferraz, D. Ana Isabel Vieira e Bernardo José de Souza Ferraz. Desses, 

identificamos os registros de batismo de apenas seis, com os seus respectivos 

padrinhos e madrinhas: 

Fonte: CARDOSO, M. T. P.; RESENDE, M. L. C. de; BRÜGGER, S. M. J. Banco de Dados de registros de batismo da Matriz de 
Nossa Senhora do Pilar, São João del-Rei. 

 

 Podemos perguntar qual o sentido de se estabelecer relações de parentela 

ritual quando o vínculo parental de fato já existe, como é o caso do Alferes Bernardo 

Gonçalves Chaves e de D. Gertrudes Vieira Vasconcelos, avós maternos do menor 

Francisco, e de D. Mariana Vitória de São José, tia do menor Bernardo. Seguindo as 

indicações da Professora Sílvia Brügger, entendemos que, em um universo de 
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 Inventário post mortem de D. Francisca Maria de Mendonça e de Bernardo Gonçalves Chaves, 
bem como o testamento deste último. Dados disponíveis em: <www.genealogia.villasboas.nom.br/Inv-
Test/FranciscaMariaDeMendoncaEBernardoGoncalvesChaves.html>; 

Data Batizando Padrinho Observações - Padrinho Madrinha Observações - Madrinha

1768 Francisco Bernardo Gonçalves Chaves Alferes e avô materno Gertrudes Vieira Vasconcelos Dona/avó paterna

1769 Manoel Manoel Caetano Monteiro Guedes Doutor Ana Maria Dona/casada com o Capitão José Alves Lima

1772 João Bernardo Silva Ferrão Doutor não consta

1780 Hipólito Luís Antonio Silva Tenente Tereza Antônia de Paula Dona (solteira)

1782 Ana Gonçalo Teixeira Carvalho Doutor Juiz não consta

1784 Bernardo Marçal Cunha Matos Padre Mariana Vitória de São José Dona (solteira)/tia (irmã do Dr. Francisco)

Quadro 4: Padrinhos e Madrinhas dos filhos do Dr. Francisco Vieira de Souza Ferraz 
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muitos parentes, o compadrio funcionava como um reforço de laços já existentes, 

tornando-os mais sólidos: 

 

Que o digam os netos-afilhados beneficiados em testamentos, com 
legados maiores do que os que apenas possuíam o vínculo 
consangüíneo. Provavelmente, este relacionamento preferencial – 
que se pode observar nestes documentos – não se restringia à 
proximidade da morte. Durante suas vidas também devem ter gozado 
de maiores favores, proteção e – por que não dizer? – até mesmo 
afeto de seus avós-padrinhos. Num universo em que muitos eram os 
parentes, reforçar os vínculos de parentesco, por diversas vias – 
entre as quais o compadrio – seria, sem sombra de dúvida, um 
mecanismo de distinção e privilégio.

234
 

 

 Entre os demais padrinhos, notamos o estabelecimento de vínculos com 

figuras de notável destaque na região. O Dr. Manoel Caetano Monteiro Guedes, por 

exemplo, foi intendente da comarca do Rio das Mortes, além de ter ocupado o posto 

de Capitão-Mor nas décadas de 1780 e 1790.235 O Dr. Bernardo da Silva Ferrão, por 

sua vez, era formado bacharel em Cânones pela Universidade de Coimbra e 

pertencia a uma das mais influentes famílias estabelecidas em Vila Rica. Seu pai, 

homônimo, havia sido Cavaleiro do Hábito de Cristo e Tenente-Mestre de Campo 

General das Minas.236 Sobre ele, escreveu o Dr. Diogo Pereira Ribeiro de 

Vasconcellos, em uma monografia da primeira década do século XIX: “Bernardo da 

Silva Ferrão, Bacharel em Cânones, bem conhecido por sua literatura e Tradução da 

Bíblia, que não chegou a ver a Luz, por aparecer a do Padre Antonio Pereira, 

merece passar com honra à Posteridade.”237 O Tenente Luís Antônio Silva atuou 
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 BRÜGGER, S. M. J. “Padrinhos de muitos afilhados...”. op. cit., p. 8; 
235

 Informações obtidas a partir dos registros de batismos em que o Dr. Manoel Caetano Monteiro 
Guedes figura como padrinho no período que vai de 1752 a 1796. Ver CARDOSO, M. T. P.; 
RESENDE, M. L. C. de; BRÜGGER, S. M. J. Banco de Dados de registros de batismo da Matriz de 
Nossa Senhora do Pilar, São João del-Rei. 
236

 MARTINS, M. F. V. “Famílias, poderes locais e redes de poder: estratégias e ascensão política das 
elites coloniais no Rio de Janeiro (1750-1808)”. In: Congresso Internacional Pequena Nobreza nos 
Impérios Ibéricos de Antigo Regime, Lisboa: Maio de 2011, pp. 3-4; 
237

 VASCONCELLOS, D. P. R. “Capítulo 12 – Pessoas Ilustres da Capitania”. In: Parte inédita da 
monografia do Dr.Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcellos sobre a Capitania de Minas Gerais, escrita 
no primeiro decênio do presente século. Ouro Preto, Revista do Arquivo Público Mineiro; Ano I; Fasc. 
3 – Imprensa Oficial de Minas Gerais: julho a setembro de 1896, p. 444; 
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como escrivão da Provedoria238; e o Padre Marçal Cunha Matos era o respeitado 

mestre régio de Gramática Latina da vila de São João.239 

Entre os filhos do Dr. Francisco Vieira de Souza Ferraz e de D. Francisca 

Maria Esperança de Mendonça, sabemos que, pelo menos os dois mais velhos, 

Francisco Roberto e Manoel Joaquim, estudaram em Coimbra. Os dois irmãos se 

graduaram em Filosofia em outubro de 1786 e, um ano depois, em Matemática.240 A 

partir daqui temos maiores informações apenas sobre o segundo deles. Em 1788, 

Manoel Joaquim se matricularia na tradicionalíssima Faculdade de Medicina de 

Montpellier, na França. Dois anos depois, defendia o seu doutorado com a tese 

“Discussão Médica sobre o calor atmosférico considerado etiologicamente” (Prolusio 

Medica de Calore Atmosphaerico aetiologica considerato).241 

  

                                                           
238

 Informação obtida em RODRIGUES, A. F. “Conflitos no sul do Brasil e queixa pública contra 
Alvarenga Peixoto (São João del-Rei, Minas Gerais, 1776-1780)”. In: Historia Unisinos, Vol. 18 Nº 3: 
setembro/dezembro de 2014; 
239

 FONSECA, T. N. de L. “Um mestre na capitania”. In: Revista do Arquivo Público Mineiro, Ano XLIII: 
Janeiro a Junho de 2007, pp. 170-183; 
240

 Ver MORAIS, F. de (org.). “Estudantes brasileiros na Universidade de Coimbra (1772-1872)”. In: 
GARCIA, R. (diretor). Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, volume 62. Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional: 1940, pp. 182-183 e 186; 
241

 HERSON, B. Cristãos Novos e seus descendentes na Medicina brasileira, 1500-1850. São Paulo, 
Editora da Universidade de São Paulo: 2003, p. 256; 
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Defendida a tese, o Doutor Manoel Joaquim exerceria a medicina na cidade 

do Porto ao longo dos próximos quatro anos. Nesse meio tempo, verteu para o 

português e fez publicar no Reino a obra do importante médico britânico, Thomas 

Dimsdale, intitulada Método Natural de Inocular as Bexigas Naturais. Ao final do 

século, o segundo filho do Dr. Francisco chega à cidade do Rio de Janeiro para se 

tratar de uma doença. Sendo correspondente das Academias de Ciências de Lisboa 

e de Montpellier, aproximou-se do Conde de Resende, vice-Rei do Brasil, e 

apresentou a este um projeto para a criação de um jardim médico-botânico, com o 

objetivo de estudar as propriedades curativas das plantas nativas, reduzindo a 

necessidade de importar "as drogas velhas, corruptas e adulteradas que por grande 

preço se manda vir da Europa". Além disso, era seu objetivo instituir ali a aula de 

botânica, obrigando boticários e cirurgiões a frequentá-las como requisito para que 

Figura 4: Frontispício da Tese defendida pelo Dr. Manoel Joaquim de Souza Ferraz e Mendonça. In: HERSON, B. Cristãos 
Novos e seus descendentes... op. cit., p. 257. 
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pudessem exercer suas atividades profissionais. O conde apoiou a iniciativa, 

recomendando-a ao secretário de estado dos Negócios Estrangeiros, da Guerra e 

Interino da Marinha e Ultramar, Luís Pinto de Sousa [Coutinho]. A proposta, no 

entanto, acabou descartada, argumentando-se que um jardim de plantas medicinais 

poderia prejudicar o comércio com o Oriente.242 

 Ao retornar ao Brasil, Manoel já não encontraria o pai vivo. O Dr. Francisco 

morreu por volta de 1792, quando foi aberto o seu testamento. Uma vez que não 

chegou até nós o seu inventário post mortem, fica mais difícil mensurar a sua fortuna 

à época de sua morte. Contudo, o testamento de sua esposa, escrito em 1818 - 

embora ela tenha falecido apenas em 1830 – dá pistas de que a situação financeira 

da família não fosse confortável: 

 

(...) Por falecimento do dito meu marido ficou onerada a casa com 
dívidas as quais paguei e ainda estou pagando a fiança do Capitão 
Joaquim Pedro Caldas na Real Fazenda e porque nada a este 
respeito se declarou no inventário a tocar de legítima materna, digo, 
de legítima paterna a cada um de meus filhos a quantia de trezentos 
e vinte e três mil cento e trinta réis.

243
 

 

 Como se percebe, pois, a família restava endividada e a legítima legada aos 

herdeiros não era muito significativa. Apesar disso, os filhos do casal, em geral, 

alcançaram distinções importantes. José Pedro Vieira Ferraz, por exemplo, era 

Capitão da Guarda de Honra em Resende (RJ) e, em 1830, quando foi aberto o 

testamento de sua mãe, era tratado por Coronel. Carlos Eugênio de Souza Ferraz 

era escrivão da Câmara de São João em 1822244 e era Capitão das ordenanças ao 

tempo que atuou como testamenteiro de sua mãe. Além disso, o viajante alemão 

Wilhelm Ludwig von Eschwege nos dá notícias suas: 
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 HERSON, B., op. cit., p. 259. Ver também ALMEIDA, D. S. “A circulação de gêneros medicinais na 
América Portuguesa, 1780-1803”. In: Anais do XXVII Simpósio Nacional da Associação Nacional de 
História (ANPUH). Natal-RN: julho de 2013, p. 8;  
243

 Testamento de D. Francisca Maria Esperança de Mendonça, cuja transcrição está disponível em: 
<www.genealogia.villasboas.nom.br/Inv-Test/FranciscaMariaEsperancaDeMendonca.html>; 
244

 Auto de vereação da Câmara de S. João d’El-Rei, feito em 4 de abril de 1822. Transcrito no jornal 
O Espelho, nº 44, datado de 19 de abril de 1822. 
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Um certo Carlos Eugênio de Souza Ferraz, natural da Comarca do 
Rio das Mortes, que atualmente mora no Sertão de São Romão, 
província de Pernambuco, passava, igualmente, como descobridor de 
ricas minas de prata, em suas correrias pelos sertões.

245
 

 

 Um dado adicional. Ao lado de Carlos Eugênio, como testamenteiro de D. 

Francisca Maria Esperança de Mendonça, estava Francisco Dionísio Fortes de 

Bustamante, filho do Capitão Manoel Antunes Nogueira e de D. Rita Luísa Vitória de 

Bustamante, e, portanto, irmão de Luís Fortes de Bustamante e Sá, um dos juízes 

de órfãos de nossa amostragem – demonstrativo dos vínculos substantivos que 

uniam as principais famílias da terra. 

 

4.1.3. Dr. Antônio José de Mello 

 

Sabemos pouco sobre o Dr. Antônio José de Mello, advogado estabelecido na 

vila de São João del-Rei pelo menos desde a década de 1740 e único dos cidadãos 

juízes de órfãos a ter recorrido a um empréstimo do Cofre dos Órfãos, conforme 

indicamos em outra parte, obtendo, no ano de 1781, a importância de 268$762 – 

ocasião em que ofereceu hipoteca da casa em que morava, bem como de “suas 

fazendas, roças e lavras”.246  

Como o quadro 3 indica, ao longo do período abrangido por essa pesquisa, 

não foi eleito para nenhuma outra função além do mandato de juiz de órfãos, ao final 

da década de 1770, que não completou. No entanto, sabemos que atuou como juiz 

ordinário em 1744 e almotacé nos anos de 1753, 1755 e 1757, tendo exercido 

também a função de procurador da Coroa e Fazenda e juiz adjunto dos feitos da 

vila247, além de ter desempenhado a função de juiz de órfãos a partir de 1762. Em 

1747, foi-lhe concedida a carta de sesmaria relativa à Fazenda Boa Vista, na 

freguesia de Nossa Senhora da Conceição, termo da vila de São João del-Rei. Nota-
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 VON ESCHWEGE, W. L. Pluto Brasiliensis; memórias sobre as riquezas do Brasil em ouro, 
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 IPHAN-SJDR – Banco de dados de registros de dívidas (nov. 1774 - 1806). Livros de Notas, Vila 
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se, portanto, que se tratava de uma figura de notável prestígio e bem situada nas 

redes de poder. 

Sabemos que se casou com D. Joana Felix da Silva em algum momento entre 

1744 e 1749248 e, de sua esposa, conhecemos apenas que era natural daquela 

mesma freguesia. Conseguimos identificar os registros de batismo de oito filhos do 

casal, com seus respectivos padrinhos e madrinhas: 

Fonte: CARDOSO, M. T. P.; RESENDE, M. L. C. de; BRÜGGER, S. M. J. Banco de Dados de registros de batismo da Matriz de 
Nossa Senhora do Pilar, São João del-Rei. Ver também Quadro 7 em MONTEIRO, L. N. op. cit., p. 170. 

 

A escolha de seus compadres e comadres se deu entre figuras de destacada 

posição, na constituição de vínculos rituais de parentela estratégicos que ampliavam 

o seu capital político e social. Entre os padrinhos e madrinhas, um governador da 

Capitania, dois ouvidores da comarca e filhas de famílias ditas “de qualidade” – entre 

elas, D. Bárbara Francisca Xavier Silveira, filha do Dr. José da Silveira e Souza249, 

mandatário do juízo de órfãos entre 1780 e 1782, conforme o quadro 3. 

Além disso, indicativo de seu prestígio e posição de proeminência é o fato de 

que o Dr. Antônio José de Mello e D. Joana Felix da Silva somaram 40 afilhados 

entre 1744 e 1798, das mais diversas condições e qualidades. Pelo menos quatro de 

seus afilhados vinham de famílias socialmente bem situadas: Maria, filha de José 

Coelho de Melo e de D. Francisca Genoveva Teles de Menezes; José, filho do 

mesmo Dr. José da Silveira e Souza, acima referido, e de D. Maria Josefa da Cunha; 
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 Baseamo-nos nas informações sobre padrinhos e madrinhas, havendo um registro de 1746 em 
que o Dr. Antônio José de Mello é dado como solteiro e um registro de 1750, em que consta a 
informação de que já estavam casados. Ver CARDOSO, M. T. P.; RESENDE, M. L. C. de; 
BRÜGGER, S. M. J. Banco de Dados de registros de batismo da Matriz de Nossa Senhora do Pilar, 
São João del-Rei.  
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 A única filha do Dr. José da Silveira e Souza que atendia por esse nome que identificamos era D. 
Bárbara Heliodora Guilhermina da Silveira, que viria a se tornar esposa do Dr. Inácio José de 
Alvarenga Peixoto, ouvidor da comarca do Rio das Mortes e, mais tarde, implicado na Conjuração. 
Não encontramos nenhuma outra referência documental a Bárbara Francisca Xavier Silveira, de 
modo que possivelmente se tratava da mesma pessoa. 

Data Criança Padrinho Observações - Padrinho Madrinha Observações - Madrinha

1749 José Francisco Nere Bravo juiz ordinário (S. João) em 1756 e 1758 não consta

1750 Tomás Tomás Barros Barreto Rego Ouvidor da Comarca Ana Maria Araújo Dona

1763 Aniceta José Silveira Soares Aniceta Silva tia da batizanda

1764 Ana Diogo Lobo Silva Governador da Capitania de Minas Rosa Dona

1765 Antônio José Ferreira Vila Nova Licenciado residente em São José Ana Plácida Magalhães filha do Licenciado Jerônimo de Paiva

1767 Carlos Francisco Carneiro Pinto Almeida Ouvidor da Comarca Bárbara Francisca Xavier Silveira filha do Dr. José da Silveira e Souza

1768 Joana Joaquim Silva Pereira Capitão Águida Josefa Melo casada com o Cap. José Lima Noronha Lobo

1770 Joaquina Antônio Silva Souza Doutor não consta

Quadro 5: Padrinhos e Madrinhas dos filhos do Dr. Antônio José de Melo e de D. Joana Felix da Silva 



 

118 
 

Antônio, filho do Alferes Tomás Joaquim de Almeida e de D. Inácia Joaquina 

Francisca de Mello; e Ana, filha do Quarte-Mestre Francisco José Alves e de D. Ana 

Ludovina de Mello. 

 

4.1.4. Dr. José da Silveira e Souza 

 

As informações que temos sobre a origem e o estabelecimento do Dr. José da 

Silveira e Souza na vila de São João del-Rei derivam da averiguação dos pedidos de 

licença a que procedeu nos anos de 1772 e 1773 para passar ao Reino com sua 

esposa, nove filhos e uma afilhada, por nome Tereza, quando pretendia voltar ao 

lugar do seu nascituro: a vila de Thomar.250 No processo de inquirição das 

testemunhas, o Guarda-Mor Antônio José de Castro disse que conhecia o bacharel 

José da Silveira e Souza, que havia passado a esta vila, sendo “um dos melhores 

advogados dela há mais de vinte e cinco anos”. O Capitão Silvestre da Fonseca 

Rangel, por sua vez, que então atuava como escrivão das execuções da vila, disse 

que o suplicante era “morador nesta vila há mui perto de trinta anos, no exercício da 

advocacia (...) e hoje casado há mais de quatorze anos com D. Maria Josefa da 

Cunha Bueno”.251 Isso posto, o Dr. José da Silveira e Souza deve ter chegado a São 

João del-Rei entre 1742 e 1747, onde se casaria por volta de 1758 com D. Maria 

Josefa da Cunha Bueno, filha de José Teixeira Chaves, Capitão-Mor de Goiás, e de 

D. Mariana Bueno da Cunha.252 O pedido de licença aqui em questão estava 

relacionado, segundo as testemunhas, aos bens que lhe tocavam pelo falecimento 

de seus pais e à assistência que lhe cabia dar a suas duas irmãs donzelas. Diz 

ainda o Sargento-Mor Joaquim José da Silveira, como testemunha, que o retorno à 

pátria tinha por objetivo “a educação dos filhos e filhas” do Dr. José.253 

 Ainda segundo o relato das testemunhas, em 1772, o casal tinha nove filhos, 

sendo três homens – que nenhuma delas nomeou – e seis mulheres, sendo Bárbara 
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a mais velha, com catorze anos, seguida por Francisca, Maria, Ana, Joaquina e Eria. 

Uma outra menina nasceu em 1773, recebendo o nome de Mariana. Localizamos os 

registros de batismo de seis filhos do casal, com seus respectivos padrinhos e 

madrinhas: 

Fonte: CARDOSO, M. T. P.; RESENDE, M. L. C. de; BRÜGGER, S. M. J. Banco de Dados de registros de batismo da Matriz de 
Nossa Senhora do Pilar, São João del-Rei. 

 

Os demais filhos, naturalmente, devem ter recebido o sacramento em outros 

batistérios. Cabe mais uma vez, no entanto, sublinhar aqui a relação de proximidade 

entre a família do Dr. José da Silveira e Souza e a família do Dr. Antônio José de 

Mello, mediante a reafirmação da parentela ritual. O quadro 5 já havia mostrado que 

D. Bárbara, filha do Dr. José da Silveira e Souza, foi madrinha de Carlos, filho do Dr. 

Antônio, em 1767. O quadro 6 reforça esse vínculo, ao indicar que, um ano antes, D. 

Joana Félix da Silva, esposa do Dr. Antônio, fora madrinha do menor José. 

O Dr. José e D. Maria Josefa, no entanto, não tiveram tantos afilhados como 

seu compadre e sua comadre de que tratamos acima – embora não deixe de ser 

representativo o número de batizandos que apadrinharam, constando 23 crianças 

entre 1762 e 1790 – sendo que, dessas, pelo menos sete tinham por pais figuras de 

destacada posição: a menor Eugênia, filha do então Capitão Joaquim José da 

Silveira – citado acima entre as testemunha da averiguação do pedido do Dr. José 

para voltar ao Reino – e de D. Tereza Maria Gouvêa; Joaquim, filho de Nicolau 

Antônio Nogueira e de D. Ana Joaquina de Almeida; a menor Ana, filha de Manoel 

Alexandre de Andrade e de D. Ana Maria Margarida Ermans; a menor Ana, filha de 

João Francisco Xavier e de D. Gertrudes Maria do Sacramento França; Joaquim e 

Caetana, filhos de Manoel José de Souza e de D. Joaquina Antônia da Silva e a 

batizanda Maria, filha do Tenente Francisco José de Souza Lobo Souto Maior e de 

D. Emerenciana Clara Rosa. Diga-se de passagem, a afilhada Tereza, que o Dr. 

Data Batizando Padrinho Observações - Padrinho Madrinha Observações - Madrinha

1764 Maria Lourenço José Chaves Maria Leme de Oliveira

1766 José Francisco Carneiro Pinto de Almeida Ouvidor de Rio das Mortes, Cavaleiro da Ordem de Cristo Joana Félix da Silva Dona/esposa do Dr. Antonio José de Mello

1767 Joaquina João Gonçalves Chaves não consta

1768 Eria Matias Padre Doutor Ana Dona/esposa de Domingos Barbosa Pereira

1772 Manoel Antonio José de Castro Capitão Tereza Fidélis da Silveira Dona/solteira

1773 Mariana ? não consta

Quadro 6: Padrinhos e Madrinhas dos filhos do Dr. José da Silveira e Souza e de D. Maria Josefa da Cunha Bueno 
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José intentara levar consigo para Portugal, por esta ter ficado órfã de mãe, segundo 

informa uma testemunha, não é contada entre os vinte e três batizandos a que nos 

reportamos, devendo ter recebido o sacramento em outra pia que não a da Matriz do 

Pilar da vila. 

Não sabemos que fim levou o requerimento do Dr. José a que acima fizemos 

menção para passar ao Reino – mas ele e a família ainda estavam em São João 

del-Rei em 1776, quando chegou à vila o novo ouvidor da comarca, o Dr. Inácio 

José de Alvarenga Peixoto, que viria a se tornar uma figura chave para essa família: 

 

O foro da vila ocupava grande número de advogados, quando o 
ouvidor entrou em funções: Vicente Ferreira Alves Eborense, João 
Antônio da Silva Leão, Antônio José de Melo, Manuel José Dias, 
Manuel Lima Varela, Francisco Vieira de Sousa Ferraz, Alexandre da 
Silva Barros, José da Silveira e Sousa, Gomes da Silva Pereira, 
Bernardo da Silva Ferrão e Manuel Inácio da Silva Alvarenga, que 
apareceu em 1777. Era, naturalmente, um grupo de homens cultos, 
de boa sociedade, alguns até escritores, como os dois últimos, com 
quem Alvarenga privaria, até por motivos de suas funções judiciais. 
(...) Tudo leva a concluir que, entre os advogados da vila, ele 
cultivaria sobretudo a amizade do Dr. José da Silveira e Sousa, 
homem de 63 anos, quando deu entrada em S. João, o qual morava 
perto da igreja de S. Francisco, nessa altura, em princípio de 
construção. Estavam próximos um dos outros: era natural que se 
visitassem.

254
 

 

Ali conheceria D. Bárbara Heliodora, filha mais velha do Dr. José da Silveira e 

Souza, tendo início o idílio e o “namoro carnal”, do que resultaria o nascimento de 

uma filha fora do casamento, para escândalo da sociedade local. Se é importante 

que estejamos atentos às alianças que congregam diversas famílias da elite 

residente, é especialmente precioso quando a documentação deixa ver as cisões e 

os conflitos entre algumas dessas famílias. Tal é o presente caso. Havia uma 

querela entre Alvarenga Peixoto e a família Villas Boas e Gama que teria se 

originado por volta do ano de 1774 – portanto, quando o ouvidor ainda estava em 

Portugal – por razões que não são claras. Essa querela foi reavivada em São João 

del-Rei, quando Alvarenga Peixoto, como juiz ouvidor, anulou a arrematação que fez 

o pároco da vila, Dr. Antônio Caetano de Villas Boas, de uma fazenda pertencente 

                                                           
254

 LAPA, M. R. “Prefácio”, op. cit., p. XXXIII; 



 

121 
 

aos órfãos de Antônio Leite Coimbra – anulação esta que teria se dado em razão de 

irregularidades apontadas pelo tutor dos menores, Inácio Xavier de Toledo.255 O Dr. 

José da Silveira e Souza, alinhado ao novo ouvidor da comarca, acabou enredado 

na disputa. Sua condescendência diante do escandaloso “namoro carnal” entre o 

ouvidor e D. Bárbara valeram-lhe o apelido de “Dr. Surdo” e, em meio à contenda 

estabelecida, com uma profícua troca de acusações, o pároco da vila, Dr. Antônio 

Caetano Villas Boas, chegou a acusá-lo de sacrificar suas próprias filhas à 

prostituição para conseguir favores políticos. Vale transcrever o que declarou o 

vigário a respeito do Dr. José da Silveira, intentando desaboná-lo como testemunha 

das acusações feitas a ele pelo ouvidor: 

 

José da Silveira e Souza, advogado naquela vila, é digno sogro do Dr. 
Alvarenga e inimigo implacável do Suplicante, por lisonjear o seu 
genro e por satisfazer o ódio e o rancor que conserva pela 
repreensão que o Suplicante lhe tem feito contra a escandalosa 
prostituição de suas filhas; sendo ele desde o ano de 1777 quem 
incitou e guiou o Dr. Alvarenga para fabricar os capítulos acima ditos 
e para todas as hostilidades feitas aos parentes do suplicante; 
chegando à perversidade de sacrificar suas filhas para aliciar os 
Ministros e para fundar no descrédito delas o seu valimento, pelo qual 
se conserve na posse de perturbar e revoltar aquela vila e Comarca, 
tendo testemunhas falsas para tudo que pretende, sendo conhecido 
por homem prepotente e régulo naquela terra, espancador e homicida 
de uma vez, o que melhor poderão dizer os Ex. Generais e Ministros 
que têm governado aquela Capitania e comarca.

256
 

 

O fato é que o Dr. José da Silveira e Souza não parece ter dado importância 

ao escândalo que envolvia a gravidez de D. Bárbara e sua amizade com Alvarenga 

Peixoto não parece ter sofrido nenhum abalo. Pelo contrário, logo em abril de 1779, 

estavam ambos conchavados com o fim de arrematarem as duas grandes fazendas 

da Paraopeba, que haviam pertencido ao contratador João de Souza Lisboa, morto 

um ano antes. Pela lei, Alvarenga Peixoto, como ouvidor, estava impedido de 

participar do leilão e as fazendas acabariam sendo alvo de uma longa disputa 

judicial, que se estenderia até 1786, na qual sócios e fiadores do falecido buscavam 

provar as irregularidades no processo. De sua parte, o ouvidor e o Dr. José da 

Silveira contaram com o concurso do Dr. Cláudio Manoel da Costa e de Tomás 
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Antônio Gonzaga, “amigos de Alvarenga Peixoto, que defenderam brilhantemente a 

sua causa e a de seu sócio”, obtendo-lhes uma sentença favorável.257 Além disso, 

esse processo nos é bastante valioso, na medida em que nos fornece alguns dados 

sobre a fortuna e sobre as atividades a que se dedicava o Dr. Silveira e Souza, 

apresentado pelo referido Cláudio Manoel da Costa como dono das lavras do 

Canhamunú, situada a três léguas da vila de São João, na qual trabalhariam “perto 

de seiscentos negros de partidistas ao quinto”, que teriam rendimento anual de 12 a 

14 mil oitavas. Além disso, Silveira e Souza era dono das lavras do Ribeirão do 

Carmo e de São Pedro, além de umas fazendas em local não especificado.258   

A desonra feita a D. Bárbara seria reparada apenas em 1781, não por 

exigência do pai, mas pela interferência do bispo de Mariana, que pressionou o 

ouvidor pelo casamento, que então teria lugar dois anos após o nascimento da 

primogênita do casal, Maria Ifigênia.  

Há um outro ponto importante a considerar, do ponto de vista da constituição 

de uma rede de interesses com vistas aos cargos da república. O Dr. José da 

Silveira e Souza, com mais de 60 anos, nunca havia sido homem da governança. É 

realmente de se pensar que sua associação ao ouvidor da comarca tenha lhe valido 

nesse sentido, como, aliás, acusa o reverendo Villas Boas. Como notou André 

Figueiredo Rodrigues259, ao longo dos três anos em que Alvarenga Peixoto ocupou o 

cargo de Ouvidor, o Dr. José da Silveira e Souza ocupou seis cargos públicos, 

sendo duas vezes almotacel, uma vez procurador da Câmara, duas vezes assessor 

da Câmara e, em dezembro de 1779 – portanto, ao fim da jurisdição do Dr. 

Alvarenga – foi eleito para o cargo de juiz de órfãos da vila. 

 Vale, a este respeito, reproduzir as acusações do reverendo Villas Boas 

lançadas sobre o escrivão dos órfãos, que, mancomunado com o Dr. Silveira e 

Souza e com o Dr. Alvarenga Peixoto, apropriavam-se do dinheiro dos órfãos. O 

objetivo, naturalmente, era desabonar mais uma das testemunhas elencadas pelo 

então ex-ouvidor: 
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João de Faria Silva é requerente de causas há muitos anos e 

presentemente serve o ofício de Escrivão de Órfãos, rematado e 

afiançado por intervenção do Dr. Alvarenga e do dito sogro Silveira 

para melhor poderem fazer no cofre os escandalosos roubos, que são 

públicos, sendo o mesmo José da Silveira neste triênio passado Juiz 

daqueles miseráveis feito pelo mesmo Alvarenga, sendo Ouvidor 

(...).
260

 

 

Não podemos aferir a veracidade quanto à acusação de malversação do 

dinheiro dos órfãos, no entanto, é fato notável que Alvarenga Peixoto, usando de 

sua posição e influência, conseguiu manter gente a ele relacionada no controle de 

cargos estratégicos da república, como é o caso do juízo de órfãos e do ouvidor que 

lhe sucedeu, Dr. Luís Ferreira de Araújo e Azevedo, que comprou a sua briga contra 

os Villas Boas e Gama.  

 Após cumprir suas funções como juiz de órfãos no triênio 1780-1782, o Dr. 

José da Silveira e Souza ainda assumiria os encargos de juiz ordinário em 1788. No 

entanto, após o seu genro ter sido implicado na conjuração, sua família caiu em 

desgraça. Transcrevemos abaixo um documento datado de 1794, no qual, sob a 

autoridade da rainha, ordenava-se o sequestro de seus bens em razão de não ter 

pago à Real Fazenda uma dívida procedida daquelas mesmas propriedades da 

Paraopeba, que, associado ao genro, havia arrematado. 

 

Faço saber a vós Desembargador Ouvidor da Comarca do Rio das 
Mortes, que em 24 de Abril do ano passado se vos expediu ordem 
para serem sequestrados os bens do Doutor José da Silveira e Souza 
e seus fiadores pela quantioza soma que está devendo à Real 
Fazenda procedida da arrematação que fez da Fazenda da 
Paraopeba, pertencente ao devedor Fiscal João de Souza Lisboa; e 
em 22 de Agosto do mesmo ano, outra parte se penhorarem na 
herança de Inácio José de Alvarenga [Peixoto], bens suficientes à 
satisfação da quantia que recebeu para pagamento das farinhas, e 
dos mais com que os moradores dessa Comarca foram obrigados a 
assistir as Tropas auxiliares que marcharam para a Capitania de São 
Paulo em defesa do Estado no ano de 1777, o que não cumpriu; e 
igualmente em o 1º de Outubro do dito ano passado se vos remeteu 
outra Precatória para o efeito de se remeterem à Junta da minha 
Fazenda todos os sequestros feitos aos Réus de Inconfidência à 
exceção dos Eclesiásticos; e como até o presente me não tendes 
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remetido os ditos sequestros, nem dado a efetiva solução das 
sobreditas diligências, em prejuízo dos interesses de minha Real 
Fazenda, vos determino que sem a menor perda de tempo me deis 
conta do que delas tem resultado, o que assim espero. A Rainha 
Nossa Senhora o mandou pelo Visconde de Barbacena, do seu 
Conselho, Governador e Capitão General da Capitania de Minas 
Gerais, e Presidente da Junta da Real Fazenda da Mesma. Francisco 
Gomes Ferreira Simões a fez em Vila Rica do Ouro Preto aos 28 de 
Maio de 1794 e eu, Carlos José da Silva, Escrivão Deputado da Junta 
da Fazenda Real que a fiz escrever.

261  

 

É de se notar, porém, que a sentença contra o Dr. José da Silveira e Souza 

não se relacionava diretamente aos sucessos de 1789, mas o fato de ter sua 

punição associada à do genro em um mesmo despacho, na forma supra, depõe 

sobre a mácula que recaía sobre a família. Não causa espanto, aliás, considerando 

a premência da família enquanto lugar social e simbólico qualitativo em meio a um 

habitus permeado por valores e representações do Antigo Regime. Não dispomos 

do inventário post mortem ou do testamento do Dr. José da Silveira e Souza, que 

muito poderiam esclarecer sobre sua condição quando de seu falecimento. Assim, 

nada sabemos sobre o que se seguiu ao citado mandado.  

Por fim, para encerrar o quadro relacional da família que aqui construímos, 

importa salientar que seu filho José Maria da Silveira e Souza, aquele mesmo que 

teve por madrinha D. Joana Félix da Silva, esposa do Dr. Antônio José de Mello, e 

também ele cumulado de epítetos pouco lisonjeiros pelo pároco Villas Boas, 

graduou-se em Coimbra em Matemática, no ano de 1785, e, um ano depois, colava 

grau em Direito.262 

4.1.5. Joaquim Ferreira de Sá 

 

A despeito de contarmos Joaquim Ferreira de Sá entre os poucos juízes para 

os quais tivemos acesso aos inventários post mortem, sabemos muito pouco a seu 

respeito. Considerando os cargos elegíveis nos pelouros, Joaquim não exerceu 

nenhuma outra função na governança no período de trinta e nove anos que medeia 

entre 1770 e 1809, além do mandato de juiz de órfãos que exerceu entre 1786 e 
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1788. Um primeiro olhar sugere uma fraca vinculação à sociedade local e reforça 

essa impressão o fato de ter sido chamado a apadrinhar apenas duas crianças – em 

1765, o menor Francisco, filho do fazendeiro e homem rico, Francisco Ferreira da 

Costa, e de sua esposa, Úrsula Marcelina de Oliveira; e em 1782, o menor João, 

filho de Francisco Ferreira Santos e Ana Maria do Espírito Santo.263 

Joaquim Ferreira de Sá era natural da freguesia de Santa Mariinha da 

comarca da vila de Feira, pertencente ao bispado do Porto. Seus pais eram Manoel 

Antônio e Maria Sá. Estabelecido em São João del-Rei, não se casou e tampouco 

teve herdeiros. Sua fortuna, no entanto, o situava entre os homens ricos da região, 

figurando como importante homem de negócios. 

Nomeou como testamenteiros, em primeiro lugar, o Alferes Domingos 

Fernandes Gomes e seu irmão, Manoel Fernandes Gomes, que assumiriam 

efetivamente o encargo. Em segundo lugar, nomeou o seu compadre, Francisco 

Ferreira da Costa, seguido por José de Cerqueira Matos e pelo Capitão Domingos 

de Araújo Cerqueira. Também nomeou testamenteiros no Rio de Janeiro, para que 

cuidassem de seus negócios naquela cidade. Eram eles o comerciante Antônio 

Gonçalves Ledo, pai do líder liberal Joaquim Gonçalves Ledo, bem como José 

Antônio Soares e o Capitão Joaquim Coelho de Souza.264 

Seu monte-mor perfazia a quantia de 12:879$511, sendo que a maior parcela 

de sua riqueza dizia respeito a dívidas ativas (7:792$881) e dinheiro (3:047$467). 

Constavam ainda uma morada de casas térreas, assoalhadas e forradas, situada na 

rua que vai para a Intendência, com quintal, pátio, senzala e todos os seus 

pertences, no valor de 600$000, além de 10 escravos, que somavam 803$000.265 

Assim, embora não fosse uma figura atuante na governança e sem vinculação 

com as melhores famílias da terra via relações de matrimônio e compadrio, era 

através do crédito que Joaquim Ferreira de Sá afirmava a sua posição de poder 

mediante o estabelecimento de uma rede de clientela que congregava importantes 

elementos da elite local. Basta olhar para a lista dos seus devedores: o Capitão 

Inácio Antônio da Cunha, juiz ordinário em 1793; Luís de Souza Gonçalves; o 
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Ajudante Jerônimo de Andrade Brito, juiz ordinário em 1796; o Sargento-Mor Gabriel 

Antônio de Mesquita, vereador em 1787 e juiz ordinário em 1790; Capitão Luís 

Cardoso Fontes, vereador em 1780 e juiz ordinário em 1800, 1801 e 1804; Jacinto 

Cardoso Fontes; Gabriel de Souza Diniz, vereador em 1803; o Capitão Joaquim 

Coelho de Souza, juiz ordinário em 1794; o Capitão Francisco Fernandes Medela; o 

Sargento-Mor João da Silva Ribeiro de Queiroz; a testamentaria de Manoel Pereira 

de Souza, que foi vereador em 1789; a Irmandade do Santíssimo da vila de São 

João del Rei; e o administrador do hospital, Francisco José de Souza.266 

4.1.6. Guarda-Mor Manoel Fernandes de Oliveira 

 

Do Guarda-Mor Manoel Fernandes de Oliveira, vereador em 1788 e juiz de 

órfãos da vila de São João entre 1789 e 1791, conhecemos apenas suas relações 

de compadrio consagradas na pia batismal da matriz de Nossa Senhora do Pilar da 

vila de São João del-Rei, onde foi chamado a batizar um escravo adulto e três 

crianças entre 1787 e 1805. Em 1787, foi chamado a apadrinhar Francisco, africano 

adulto pertencente a José Gonçalves Martins; em 1789, apadrinhou Bárbara, filha 

legítima de José Rodrigues de Castro e de Ana Maria Rodrigues Chaves; quatro 

anos depois batizava o menor Manoel, filho natural de Maria Rita da Conceição, 

mulher solteira; e, por fim, em 1805, foi padrinho de Maria, filha de Manoel Lobo de 

Castro e de Ana Francisca Pires.267 

Desconhecemos sua origem, quem foram seus pais, que atividade econômica 

desenvolvia, se era casado e se teve descendência – se sim, nenhum de seus filhos 

foi batizado na Matriz do Pilar de São João del-Rei. Aparece nos registros ora como 

Sargento-Mor ora como Guarda-Mor, o que marca uma posição social de distinção, 

assim como o acesso à vereança e ao juízo dos órfãos. Para que pudesse assumir 

as funções relativas a esse último, seus fiadores foram o Capitão Luís Cardoso 

Fontes e o Capitão Gonçalo Ferreira de Freitas.268 

4.1.7. Luís Fortes de Bustamante e Sá 

 

                                                           
266

 IPHAN-SJDR, caixa 365 – Inventário post mortem de Joaquim Ferreira de Sá; 
267

 CARDOSO, M. T. P.; RESENDE, M. L. C. de; BRÜGGER, S. M. J. Banco de Dados de registros de 

batismo da Matriz de Nossa Senhora do Pilar, São João del-Rei. 
268

 BMBCA – Livro de Acórdãos e Termos de Vereança n. 7, f. 225. 



 

127 
 

Definitivamente, Luís Fortes de Bustamante e Sá pertencia a uma das 

famílias mais poderosas e prestigiadas de Rio das Mortes. Seu pai era o Capitão-

Mor Manoel Antunes Nogueira, uma das maiores fortunas são-joanenses de que 

temos notícia por volta do terceiro quartel do século XVIII, e sua mãe, D. Rita Luísa 

Vitória de Bustamante, era filha do Dr. Luís Fortes de Bustamante e Sá, que foi juiz 

de fora do Rio de Janeiro entre 1709 e 1711 e que se mudou para as Minas com a 

família por volta da década de 1720, estabelecendo-se na freguesia de Borda do 

Campo. 

Nasceu em São João del-Rei por volta da metade do século, sendo o 

segundo filho do casal. Em 1775, se graduou em Coimbra como bacharel em 

Matemática, onde cinco anos depois o seu irmão mais velho, Manoel de Sá Fortes 

de Bustamante, se graduaria em Direito e também em Matemática.269 

Conseguiu um casamento extremamente vantajoso, desposando D. Ana 

Teresa de Mello Almeida Souza Menezes, com quem teve 9 filhos. D. Ana Teresa 

era natural da freguesia dos Anjos, pertencente à cidade de Lisboa, e era filha do 

Comendador Luiz de Souza Brandão Menezes, “fidalgo cavaleiro e guarda de Sua 

Majestade fidelíssima”270. Também teria outros seis filhos com D. Maria Leonarda da 

Silveira, filha do Capitão João Peixoto do Amaral. Um dos filhos bastardos, inclusive, 

herdou o nome do pai – o Tenente-Coronel Luís Fortes de Bustamante e Sá, 

inventariado em 1833. Maria Leonarda, que morreu em 1805, declara em seu 

testamento ter declinado da herança de seus pais e, entre os testamenteiros por ela 

nomeados, estava o Capitão Mor, pai de seus filhos.271
 

Localizamos oito registros de batismos de seus filhos legítimos. Com seus 

respectivos padrinhos e madrinhas: 
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Fonte: CARDOSO, M. T. P.; RESENDE, M. L. C. de; BRÜGGER, S. M. J. Banco de Dados de registros de batismo da Matriz de 
Nossa Senhora do Pilar, São João del-Rei. 

 

É interessante notar que, ao contrário do que vimos em relação aos demais 

juízes, quase a totalidade das relações de compadrio aqui são endógenas – isto é, a 

maioria dos padrinhos e madrinhas estavam ligados à parentela de fato – sendo 

todos os indigitados figuras de posses e notável prestígio na região. O tio-avô João 

Pedro Bustamante e Sá, por exemplo, era dono de uma fazenda em Borda do 

Campo avaliada em 6:000$000 e senhor de um plantel de 51 mancípios, quando de 

sua morte.272 O Dr. Manoel de Sá Fortes de Bustamante, além de ter ocupado o 

posto de Capitão-Mor, assim como o pai, era contratador da passagem do Porto 

Real em 1786. Francisco Dionísio Fortes de Bustamante, por sua vez, foi o segundo 

Guarda-Mor do Registro de Rio Preto, tendo sucedido ao seu irmão, Luís Fortes de 

Bustamante e Sá, no posto. O Coronel Carlos José da Silva, morador em Vila Rica, 

também estava ligado à família por outros vínculos, uma vez que sua filha, D. 

Mariana Leocádia da Silva, era esposa do Dr. Manoel de Sá Fortes de Bustamante e 

que ele mesmo se casou em segundas núpcias com D. Maria Angélica de Sá 

Menezes, irmã de seu genro, que também figura entre as madrinhas dos filhos de 

Luís Fortes de Bustamante e Sá, evidenciando o reforço dessas redes de parentela 

por caminhos diversos. 

Malgrado o nome e a distinção que ostentavam, por alguma razão, Luís 

Fortes de Bustamante e Sá e D. Ana Tereza de Mello Almeida Souza Menezes, 

durante o tempo de sua permanência em São João del-Rei, foram chamados a 
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 Informações disponibilizadas por Bartyra Sette e Regina Junqueira através do Projeto 
Compartilhar. Disponível em: 
<www.projetocompartilhar.org/DocsMgGL/JoaoPedroBustamanteeSa1811.htm>; 

Data Batizando Padrinho Observações - Padrinho Madrinha Observações - Madrinha

1790 Luís João Pedro Bustamante e Sá tio-avô do batizando Rita Luiza Vitória Bustamante e Sá Dona/avó paterna do batizando

1793 Maria ? ?

1795 Alexandre Manoel Sá Fortes de Bustamante Capitão-Mor/tio do batizando Maria Angélica de Sá Menezes Dona/tia do batizando

1796 Afonso Francisco Dionísio Fortes de Bustamante Guarda-Mor/tio do batizando Luiza Felicia Sinforosa de Bustamante Dona/tia do batizando

1798 Ana Francisco Xavier Fortes de Bustamante e Sá padre/tio-avô do batizando Luiza Felicia Sinforosa de Bustamante Dona/tia do batizando

1801 Carlos Carlos José da Silva Coronel (Vila Rica) Luiza Felicia Sinforosa de Bustamante Dona/tia do batizando

1802 Antonio João Cunha Souto Maior fiscal da demarcação diamantina da capitania Rita Luiza Vitória Bustamante e Sá Dona/avó paterna do batizando

1802 Francisco Antonio Caetano de Almeida Vilas Boas padre  Luiza Felicia Sinforosa de Bustamante Dona/tia do batizando

Quadro 7: Padrinhos e Madrinhas dos filhos de Luís Fortes de Bustamante e Sá e de D. Maria Josefa da Cunha Bueno 
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apadrinhar apenas cinco crianças, sendo elas a menor Cândida, filha do cirurgião-

mor Antônio Felisberto da Costa e de D. Maria Joaquina de São José; a menor 

Josefa, filha do Capitão Antônio Francisco de Andrade e de D. Maria Josefa 

Clementina Xavier; a batizanda Brites, filha de Antônio de Souza Viana e de 

Marcelina Cândida Pinheiro Matos; a menor Maria, filha do Capitão Alexandre 

Pereira Pimentel e de D. Mariana Emídia Benedita Lustosa; e, por fim, o batizando 

Luís, filho do Alferes José Tomás de Aquino e de D. Ana Francisca de São José. 

Após se graduar em Matemática em Coimbra, há um lapso de tempo em que 

não sabemos o que ocorreu com o Dr. Luís. Em algum momento entre 1775 e 1790, 

ele se estabeleceu no Rio de Janeiro. Evidência disso é o fato de que, em 1791, ao 

ser chamado a batizar a primeira criança, o padrinho foi descrito como tenente da 

artilharia da Corte. No ano seguinte, é tratado como tenente reformado daquela 

praça, quando assumiria as funções de juiz de órfãos da vila de São João del-Rei e 

seu termo. Para assumir o cargo, apresentou fiança de 400$000, na forma da Lei, 

oferecendo por fiadores, em escritura pública, o negociante José Francisco de 

Miranda e o fazendeiro Francisco Ferreira da Costa.273 

Ao final da década de 1790, o Dr. Luís seria chamado a ocupar o posto de 

Guarda-Mor do Registro de Rio Preto, mas logo pediu dispensa do cargo, sendo 

nomeado para o seu lugar, conforme aludimos acima, o seu irmão, Francisco 

Dionísio Fortes de Bustamante.274 Em 1802, Luís Fortes de Bustamante e Sá já 

ocupava o cargo de Capitão-Mor, que foi de seu pai e de seu irmão, Manoel, 

evidenciando a posição privilegiada da família nas teias do poder regional. 

No final daquele mesmo ano, segundo o trabalho da Professora Sílvia Maria 

Jardim Brügger, o Capitão-Mor Luís Fortes de Bustamante e Sá teria pedido licença 

para ir ao Rio de Janeiro e ali permanecer por dois anos para pôr em ordem seus 

negócios.275 Em 1805, encontramo-lo novamente em São João del-Rei, atuando 

como testamenteiro de Maria Leonarda da Silveira, mãe de seus filhos ilegítimos. 

Contudo, no catálogo de Documentos manuscritos avulsos referentes à Capitania de 
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Santa Catarina que estão sob a guarda do Arquivo Histórico Ultramarino, 

encontramos um registro datado de 4 de fevereiro do mesmo ano, assim descrito: 

“DECRETO do príncipe regente D. João fazendo mercê a Luís Fortes de 

Bustamante e Sá da serventia vitalícia do ofício de escrivão da ouvidoria da 

Comarca de Santa Catarina e Rio Grande de Porto Alegre.”276 Resta averiguar se se 

tratava do pai, que aqui nos interessa, ou do filho. De todo modo, há registros de 

que em 1808, o Capitão-Mor Luís Fortes de Bustamante e Sá, ainda baseado na vila 

de São João del-Rei, pediu licença para passar ao Reino.277 Desconhecemos os 

desdobramentos desse pedido, mas, considerando o poder e influência de que 

gozava a sua família, é muito possível que tenha sido deferido. 

 

4.1.8. Capitão Pedro de Medeiros Centeno dos Reis 

 

Pedro de Medeiros Centeno dos Reis nasceu na freguesia de Santa Maria de 

Vassal, comarca de Chaves, pertencente ao Arcebispado de Braga, filho de Pedro 

de Medeiros e Tereza de Medeiros. Os primeiros dados de que dispomos a seu 

respeito datam de 1771, quando, já casado com D. Francisca Tomásia Pereira de 

Castro, batizava Tereza Maria, primeira de dez filhos que o casal teria. Não 

localizamos os registros de batismo de duas de suas filhas – a saber, D. Ana 

Francisca de Medeiros, nascida em 1775, e D. Rita Antônia, nascida dois anos 

depois. Os oito que restam seguem listados abaixo, constando seus respectivos 

padrinhos e madrinhas: 
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Fonte: CARDOSO, M. T. P.; RESENDE, M. L. C. de; BRÜGGER, S. M. J. Banco de Dados de registros de batismo da Matriz de 
Nossa Senhora do Pilar, São João del-Rei. 

 

Entre os padrinhos, é de se notar a presença de dois homens que ocuparam 

cargos camarários ao longo do período estudado: o Sargento-Mor Gabriel Antônio 

de Mesquita, vereador em 1787 e juiz ordinário em 1790, e o Capitão Luís Cardoso 

Fontes, de que já tratamos acima. Mais tarde, esses seus dois compadres seriam 

por ele nomeados segundo e terceiro testamenteiros. O Dr. Antônio Tavares da 

Rocha278, por sua vez, era uma figura extremamente influente na região, sendo 

prestigiado médico na vila – não é de se estranhar, aliás, a sua relação de 

proximidade com o Capitão Pedro, considerando que este era dono de uma botica 

de remédios. 

Por sua vez, o Capitão Pedro e sua esposa foram chamados a apadrinhar 

quinze crianças, sendo que dessas apenas oito eram filhas legítimas – das quais 

quatro eram filhas do Alferes Salvador Rodrigues Gondim, crioulo forro, e de sua 

esposa Luísa Costa Gouvêa, também crioula forra –, cinco eram filhos naturais e 

dois eram expostos. Em apenas um caso, os compadres do Capitão Pedro e de D. 

Francisca recebem alguma distinção no tratamento, sendo eles Manoel Gonçalves 

da Silva e D. Francisca Alves da Assunção. 

Não obstante, o fato é que o Capitão Pedro de Medeiros Centeno dos Reis 

cultivou boas relações e o prestígio auferido abriu portas para que ele fosse aceito 

como irmão da Ordem Terceira de São Francisco e para que fosse eleito vereador 
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Data Batizando Padrinho Observações - Padrinho Madrinha Observações - Madrinha

1771 Tereza Maria Pedro Rodrigues ? Faustina Maria ?

1772 Antonia Antonio Tavares Rocha Doutor Maria ?

1779 Pedro Antonio Manoel Teixeira da Cunha Sampaio Tenente Escolástica Bernarda Silva Dona

1781 Antonio Joaquim Joaquim Pedro Câmara Sargento-Mor Ana Vitória da Assunção Dona

1783 José Antonio Gabriel Antonio Mesquita Sargento-Mor Luciana Clara de Santa Rosa Dona

1785 Manoel Antonio Caetano José Medeiros Tereza Maria Dona

1787 Maria Antonia Antonio Barroso Pereira Capitão Antonia Maria de Medeiros Dona

1790 Luís Antonio Luís Cardoso Fontes Capitão Antonia Maria Dona

Quadro 8: Padrinhos e Madrinhas dos filhos do Capitão Pedro de Medeiros Centeno dos Reis e de D. Francisca Tomásia 
Pereira de Castro 
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em 1778 e em 1790, assumindo, por fim, a função de juiz de órfãos entre 1795 e 

1797. 

Quando morreu, em 1802, não era dono de uma grande fortuna, embora 

tivesse posses respeitáveis. Era dono de uma morada de casas de sobrado na Rua 

Direita da vila, com seu quintal e todos os pertences, avaliada em 1:000$000. Na 

mesma rua, era dono de uma morada de casas térreas assoalhadas, avaliada em 

400$000. Ao fundo da sobredita, possuía outra morada de casas com frente para a 

Rua do Curral, avaliada em 280$000. Também era dono de uma chácara na saída 

da Rua da Prata para o Morro da Forca, com quintal e arvoredos, no valor de 

180$000. A sua já referida botica de remédios, com todos os seus vidros e livros 

assinados pelos boticários Paulo José Rodrigues e Francisco de Souza Baeta, fazia 

a importância de 1:365$534. Desse modo, o seu monte-mor perfazia a quantia de 

3:299$534, o que nos permitiria situá-lo entre as fortunas médias-altas.279 

Descontada a terça e a meação, restou para cada um dos seus dez herdeiros a 

quantia não muito significativa de 121$593.280 

 

4.1.9. Capitão Manoel Leite de Freitas 

 

O Capitão Manoel Leite de Freitas era natural da freguesia de Santa Eulália 

de Margarida, Concelho de Filgueiras, pertencente à comarca de Guimarães e, por 

extensão, ao arcebispado de Braga, sendo seus pais Manoel Leite de Meireles e 

Joana de Freitas. Por volta do início da década de 1770, já se encontrava 

estabelecido em São João del-Rei e, a despeito do decréscimo do ouro, teria na 

mineração a sua principal atividade. Depõe sobre sua atividade uma escritura de 

dívida datada de 19 de maio de 1791, na qual Agostinho Pinto de Matos hipotecava 

ao seu credor, o Capitão Gonçalo Ferreira de Freitas, os jornais de seis escravos 

que mantinha trabalhando na lavra do Capitão Manoel Leite de Freitas, por aluguel 
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de 2 vinténs por dia, e se comprometia a deslocar mais dois mancípios para aquela 

exploração.281 

 Uma outra escritura pública acrescenta outras informações sobre a atividade 

profissional do Capitão Manoel Leite de Freitas, situando-o como representante de 

interesses sediados na cidade do Rio de Janeiro. No dia 20 de outubro de 1792, 

diante do tabelião da vila, o Tenente-Coronel Francisco Joaquim de Araújo 

Magalhães e o Capitão Inácio Antônio da Cunha se obrigavam a pagar por D. Maria 

Josefa da Conceição, respectivamente mãe e sogra de ambos, a importância de 

1:200$000 à testamentaria de Custódio Ferreira Duarte, cuja dívida procedia do 

“negócio de Lage de Fazenda que nesta vila administrou o Capitão Manoel Leite de 

Freitas pertencente ao dito falecido, tanto de dívidas de Rol como por bilhetes e 

outras clarezas”. O Tenente Francisco Alves de Brito, testamenteiro, era 

representado na ocasião pelo Capitão Gonçalo Ferreira de Freitas e por Manoel 

Alves de Freitas, por procuração passada na cidade do Rio de Janeiro datada de 13 

de novembro de 1787.282 

 Definitivamente, o Capitão Manoel Leite de Freitas era uma figura de relevo 

na região no último quartel do setecentos, tendo sido eleito vereador em 1783, juiz 

ordinário em 1792, juiz de órfãos entre 1798 e 1800 e, novamente, juiz ordinário em 

1803. Casou entre 1793 e 1794 com D. Maria do Rosário Acioli Albuquerque, viúva 

de Bento Pinto de Magalhães. O matrimônio se deu mediante contrato de arras, 

resguardando os bens da esposa, e não por meação, o que talvez indique um 

considerável desnível entre a fortuna desta e a do marido. Não houve filhos desse 

casamento. 

 O Capitão Manoel e D. Maria do Rosário somaram vinte e quatro afilhados – 

número considerável – no entanto, apenas seis foram apadrinhados após estarem 

casados. Entre as crianças por eles batizadas, estavam Inácio e Inácia, filhos do 

Capitão Inácio Antônio da Cunha, figura de poder na região. Também constavam 

seis netos de D. Maria do Rosário, a saber: os menores Ana, Caetano e Manoel, 

filhos do Capitão José Alves de Magalhães e de D. Maria Josefa de Magalhães; 

Antônia, filha do Capitão Antônio Alves França e de D. Rita Marcelina de Magalhães; 
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a menor Maria, filha de Manoel Alves Franco e de D. Ana Gertrudes de Magalhães; 

e a batizanda Francisca, filha do Alferes Francisco Pinto de Magalhães e de D. 

Maria Custódia da Assunção. 

 Conforme aludimos, é possível que a fortuna do Capitão Manoel Leite de 

Freitas fosse declinante quando do seu casamento – de onde a preocupação da 

esposa em preservar os seus bens mediante o contrato de arras. No entanto, torna-

se patente o estado de falência em que se encontrava nos últimos anos de sua vida. 

Seu inventário foi aberto em 1821 e seus bens se limitavam a 5$520 em dinheiro, 7 

escravos idosos e desvalorizados, avaliados em 371$000, e algumas terras 

minerais, das quais restam o seguinte parecer: 

 

Desta exploração e informação se vê existirem (...) oito datas de terra, 
dois tanques com lagrimais e oito para as chuvas. Todas as terras (...) 
são mais difíceis de lavrar e constituídas em lugares que, segundo a 
experiência, mais pobres, razão porque lhe demos o valor de 
duzentos mil réis por tudo lavrado, por lavrar, águas, tanques e por 
uma pequena casa só o valor da telha seis mil réis até o que julgamos 
salvo o melhor entender se fizer. 9 de abril de 1821.

283
 

 

 Como não houvera herdeiros forçados, não consta a partilha. Assim, os bens 

listados fazem a soma pouco expressiva de 582$520. Seu testamenteiro foi o Padre 

João Ferreira Leite, seu sobrinho. 

 

4.1.10.  Dr. Domingos José de Souza 

 

Nos quase quarenta anos propostos para este estudo prosopográfico, o Dr. 

Dominos José de Souza foi o único, além do Capitão José de Souza Gonçalves, a 

ocupar o cargo de juiz de órfãos da vila por mais de uma vez, exercendo o mandato 

nos triênios 1801-1803 e 1807-1809. Contudo, as informações de que dispomos ao 

seu respeito são um tanto rarefeitas. 
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 O Dr. Domingos José de Souza, assim como sua esposa, D. Gertrudes 

Caetana Soares de Jesus, era natural da freguesia de São Tiago do Codal, 

pertencente à comarca da vila de Feira e, por extensão, ao bispado de Coimbra. 

Eram moradores na vila de São José do Rio das Mortes e, embora fossem pessoas 

distintas, foram chamados a batizar apenas duas crianças no batistério da Matriz do 

Pilar de São João del-Rei – dos quais um era neto dos referidos. 

 Justamente o registro de batismo de seu neto, José, fornece-nos algumas 

informações sobre a família. O Dr. Domingos José de Souza é listado como avô 

materno ao lado de sua esposa, D. Gertrudes Caetana Soares de Jesus, padrinho e 

madrinha do menor. A filha do casal – e, portanto, mãe da criança – era D. Ana 

Felizarda de Souza Soares, que residia na Vila de São José do Rio das Mortes, 

onde era casada com o Dr. José Gonçalves Gomes.284 É interessante destacar aqui 

que após o segundo mandato do Dr. Domingos José de Souza como juiz de órfãos 

da vila de São João del-Rei, é justamente o seu genro, José Gonçalves Gomes, que 

assume a função, denotando a manutenção da família nas lides do poder local.285 

 Além de D. Ana Felizarda, identificamos outras três filhas do casal: D. 

Gertrudes Querubina de Souza, casada com o professor de latim, João Varella da 

Fonseca e Cunha; D. Delfina Pocidônia de Souza, casada com o seu cunhado, o 

mesmo João Varella, após o falecimento da irmã; e Maria Caetana Hermelinda de 

Souza, casada com o Tenente João Alves Antunes, filho do Sargento-Mor Brás 

Alves Antunes. 

 

4.1.11. Dr. João Felisberto Gomes do Couto 

 

O Dr. João Felisberto Gomes do Couto nasceu na cidade de Braga, sendo 

filho do Dr. Francisco Gomes do Couto e de D. Antônia Maria de Castro. Não 

sabemos ao certo quando chegou a São João del-Rei, mas já estava estabelecido 

                                                           
284

 CARDOSO, M. T. P.; RESENDE, M. L. C. de; BRÜGGER, S. M. J. Banco de Dados de registros 
de batismo da Matriz de Nossa Senhora do Pilar, São João del-Rei. 
285

 O Dr. José Gonçalves Gomes se graduou em Filosofia, na Universidade de Coimbra, em 1786. 

Três anos depois se graduava em Matemática e, em 1790, em Direito. Ver MORAIS, F. de (org.). 
“Estudantes brasileiros na Universidade de Coimbra (1772-1872)”... op. cit., p. 181. Sobre ele ter 
sucedido ao sogro no cargo de juiz de órfãos da vila de São João, ver IPHAN-SJDR – Livro nº 01 do 
Cofre de Órfãos da vila de São João del-Rei (1802-1868). 



 

136 
 

na vila por volta de 1785, quando, pela primeira vez, foi chamado a apadrinhar uma 

criança.286 

 Há registros de que o Dr. Francisco, seu pai, por volta de 1738, procedeu às 

diligências para ser habilitado como familiar do Santo Ofício. O processo, sob a 

guarda do Arquivo da Torre do Tombo, está incompleto e indisponível para consulta, 

em razão do mau estado do documento. O filho tentaria o mesmo, constando dois 

processos sob a guarda do mesmo arquivo, dos quais tivemos acesso apenas à 

descrição – o primeiro data de 1761 e não sabemos a data do segundo. Acreditamos 

possível que tenha logrado tal distinção, embora o seu inventário post mortem não 

faça menção à honraria. Evidencia isso um processo datado de 1792, no qual João 

Felisberto do Couto atuava como promotor do Juízo Eclesiástico, oferecendo 

denúncia contra Aniceto Lobo de Oliveira por bigamia.287 

Era irmão da Irmandade do Santíssimo e da Irmandade dos Passos e, em seu 

testamento deixaria legados para diversas outras confrarias. Dada a sua posição de 

prestígio, seria chamado a apadrinhar onze crianças entre 1785 e 1805, das quais 

pelo menos quatro estavam ligadas a famílias “de qualidade”: o menor Antônio, filho 

de João Pereira Duarte e de D. Gertrudes Maria de Campos; o menor Antônio, filho 

de Antônio José Pacheco e de D. Inácia Casemira Umbelina de Jesus; o batizando 

Flávio, filho do Capitão Carlos José Ribeiro Gomes de Abreu e de D. Tereza 

Carolina Caetana Monteiro Guedes; e a batizanda Mariana, filha do Capitão 

Fernando José Almeida de Souza e de D. Bárbara Marcelina de Paula.288 Nunca se 

casou nem tampouco teve herdeiros. 

Quando morreu, por volta de 1808, o seu monte-mor correspondia a 

7:680$787, o que nos permite situá-lo entre as fortunas médias-altas da região. 

Seus bens diziam respeito a uma morada de casas térreas, assoalhadas e forradas, 

no Largo do Rosário, avaliada em 500$000, 1 escravo no valor de 60$000, além de 

281$391 em dinheiro. A maior parte de sua fortuna se compunha de dívidas ativas, 
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que alcançaram a importância de 6:839$396 – ou seja, 89,04% de sua riqueza.  

Seus devedores eram o negociante de fazendas secas Antônio Francisco de 

Andrade289; Antônio Gonçalves Gomes; o Sargento-Mor Antônio Felisberto da Costa, 

que foi cirurgião-Mor da Casa Real290; o Tenente Antônio José Pacheco; Capitão 

Antônio Nogueira da Costa; o seu compadre Alferes Vitorino José Cardoso, pardo 

forro; Bento José de Faria e Souza, procurador da Câmara em 1806291; o Quartel-

Mestre Manoel José Teixeira Coelho; o Capitão Inácio Antônio da Cunha; Sebastião 

Martins Coutinho Royal e Antônio da Cunha. Era, pois, credor de homens 

poderosos, ligados à elite política da região, o que concorria para fortalecer a sua 

posição de prestígio no tecido da ordem. Seu testamenteiro foi o Dr. Gomes da Silva 

Pereira, cavaleiro professo da Ordem de Cristo.292 

 

4.1.12. Considerações acerca do perfil dos juízes 

 

 Cabe-nos, pois, a tentativa de analisar essas trajetórias, buscando traçar um 

perfil dos juízes de órfãos da vila de São João del-Rei ao longo do período proposto. 

O primeiro ponto a salientar, já sugerido acima, é a patente predominância de reinóis 

no exercício da magistratura. Entre os 11 juízes elencados, apenas dois eram 

nascidos na terra: o Dr. Francisco Vieira de Souza Ferraz e Luís Fortes de 

Bustamante e Sá, filhos de duas das mais prestigiadas famílias estabelecidas na 

região. 

 Diante do contexto com o qual nos deparamos, considerando que ainda se 

tratava de uma região de povoamento relativamente recente, temos um espaço 

social em disputa, no qual as famílias buscavam, por meio de estratégias diversas, 

consolidar suas posições de poder e de prestígio. A fortuna era então um fator 

fundamental para emprestar aos nomes a legitimidade simbólica de que careciam 

para ascender a posições de mando. No entanto, conforme registrou o governador 

Gomes Freire de Andrade, as fortunas mineiras se construíam e sublimavam com a 
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mesma intensidade293. Essa volatilidade das fortunas se refletia na própria 

composição da elite mineira setecentista como um espaço de incertezas, de maneira 

que muitas famílias bem situadas em meio às redes do poder local em uma dada 

conjuntura, não logravam legar a mesma condição à sua descendência. Essa 

dinâmica é espelhada por algumas das trajetórias dos juízes acima relacionados. É 

o caso, por exemplo, do já mencionado Dr. Francisco Vieira de Souza Ferraz, cuja 

família restou endividada após o seu falecimento, cabendo aos herdeiros legítimas 

pouco expressivas, muito embora alguns destes tenham alcançado distinções 

sociais, conseguindo conservar o prestígio dos Souza Ferraz. Mais contundente, no 

entanto, é o caso do Capitão Manoel Leite de Freitas. Homem bem relacionado, 

representante local de interesses sediados na cidade do Rio de Janeiro, dono de 

explorações minerais e figura da governança, tendo sido vereador, juiz ordinário por 

duas vezes e juiz de órfãos. No entanto, há indícios de que o Capitão Manoel fosse 

uma figura em declínio já em meados da década de 1790. O seu casamento com D. 

Maria do Rosário Acioli Albuquerque, viúva do rico Bento Pinto de Magalhães, pode 

ter sido estratégico para manter sua posição. No entanto, o consórcio se deu por 

contrato de arras, que resguardava os bens da esposa, sobre os quais o Capitão 

Manoel não tinha qualquer direito, para além do usufruto enquanto casado com ela 

fosse. Em 1821, quando seu inventário post mortem foi aberto, evidenciava-se o 

estado de falência em que se encontrava, acumulando o patrimônio pouco 

expressivo de 582$520. 

 Ademais, considerando os outros juízes de cujos inventários dispomos, 

apenas Joaquim Ferreira de Sá, com um monte-mor de 12:879$511, poderia ser tido 

como homem rico à época de sua morte, considerando a classificação aqui 

adotada.294 Os outros três se inseriam nas faixas médias de fortuna, ficando o 

Capitão José de Souza Gonçalves – juiz de órfãos por três vezes ao longo do 

período analisado – entre as fortunas médias-baixas, com um monte-mor de 

2:776$000, enquanto o Capitão Pedro de Medeiros Centeno dos Reis e o Dr. João 

Felisberto Gomes do Couto se situavam entre as fortunas médias-altas, acumulando 

respectivamente as quantias de 3:299$534 e 7:680$787.  
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 Quanto às atividades produtivas às quais se dedicaram, dispomos de alguns 

dados, nem sempre precisos, sobre seis juízes. Três deles erigiram suas fortunas 

principalmente em torno da atividade mineradora, o que denota que, a despeito da 

crise que envolvia o setor, os mineradores mantinham suas posições privilegiadas 

no tecido social até finais da centúria, mesmo quando suas fortunas declinavam. 

Eram eles o Capitão José de Souza Gonçalves, o Dr. José da Silveira e Sousa e o 

acima referido Capitão Manoel Leite de Freitas. Os outros três atuavam 

principalmente na esfera dos negócios, com Joaquim Ferreira de Sá e o Dr. João 

Felisberto Gomes do Couto aparecendo como negociantes financistas, com o grosso 

de suas fortunas representado por dívidas ativas e, no caso do primeiro, com 

vínculos substantivos com importantes comerciantes do Rio de Janeiro, enquanto o 

Capitão Pedro de Medeiros Centeno dos Reis era dono de uma botica. 

 Embora os dados sejam pouco precisos, é possível que alguns deles se 

dedicassem a duas ou mais atividades simultâneas, integrando a elite 

pluriocupacional residente, em cujo seio se estabeleciam as redes clientelares que 

configuravam a lógica do poder local.  

 

4.2. Os órfãos do Capitão João Soares de Bulhões: um estudo de caso 

 

O Título 102 do Livro 4 das Ordenações Filipinas dispõe logo ao início que o 

Juiz de Órfãos deverá “dar Tutores e Curadores a todos os órfãos e menores que os 

não tiverem, dentro de um mês do dia que ficarem órfãos; aos quais Tutores e 

Curadores fará entregar todos os bens móveis e de raiz e dinheiro dos ditos órfãos e 

menores”.295 

Uma primeira pergunta: qual era a diferença de atribuições entre o tutor e o 

curador de órfãos? Segundo o Direito Romano, a diferença fundamental consistia no 

fato de que o tutor era responsável pela gestão das pessoas, enquanto cabia ao 

curador zelar pelos bens. No entanto, o jurista português Manoel Antonio Coelho da 

Rocha (1793-1850) advertia que os termos cada vez mais se confundiam em seus 
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usos “não só na linguagem vulgar, mas também na phrase das leis”296, sendo 

comuns o uso dos termos tutor e curador de órfãos para designar a mesma função 

de gerir a pessoa e os bens dos menores. No entanto, afirma o jurista que o uso do 

termo curador prevalece para designar o curador letrado, que difere do tutor por não 

caber diretamente a ele nem a direção da pessoa nem a gestão dos bens, sendo 

responsável tão somente por “vigiar e requerer ao juiz tudo o que for a bem do 

menor.”297 

 Quando iniciamos o trabalho de pesquisa a partir dos Livros de Notas da vila 

de São João, uma questão se nos afigurava: dimensionar o papel dos tutores de 

órfãos no circuito do crédito institucional. As escrituras públicas que, em sua forma, 

não faziam alusão aos juízes de órfãos, davam conta desses personagens 

autorizando os empréstimos dos fundos sob sua administração. Chamava a nossa 

atenção o fato de que apenas um homem, chamado José Luís de Abreu Pereira, 

respondera por 27 empréstimos – 40,3% dos empréstimos do cofre – procedidos de 

diferentes tutelas, entre novembro de 1774 e março de 1781, o que nos sugeria a 

ideia de que o tutor gozava de uma posição privilegiada. 

 Contudo, ao confrontar os inventários post mortem, o quadro que nos saltava 

aos olhos era bastante diferente. Os constantes pedidos de escusa de tutelas – 

inclusive aquelas que implicavam a gestão de fortunas consideráveis – sugeria que 

a posição do tutor nas redes de poder local talvez não fosse assim tão interessante. 

A carta do Conde de Valadares ao rei D. José I, dando o seu parecer sobre uma 

missiva de Antônio Francisco da Costa, juiz de órfãos da vila de São José, em que 

este se lamentava da falta de tutores naquela vila veio fortalecer essa impressão.298 

 Além disso, em comentário ao regimento de 10 de outubro de 1754, que 

regulamentava nova remuneração aos ouvidores, juízes, oficiais de justiça, 

advogados, requerentes e carcereiros para Minas Gerais e todas as comarcas em 

que houvesse extração aurífera, o Dr. Caetano da Costa Matoso escrevia que 
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Se no regimento tiver lugar, se deve prover que os ditos juízes de 
órfãos não poderão remover os tutores quando estes impugnem o 
dar-se dinheiro a juro dos órfãos de que são tutores, por 
considerarem pouca segurança em quem o toma e fiadores que dá, 
porque se tem visto em alguns juízes, quando os tutores repugnam, 
nomearem outros para responder em lugar do legítimo que impugna, 
e desta sorte se dá com grande prejuízo dos órfãos.

299
 

 

A prática denunciada pelo Dr. Caetano dá mostras da fragilidade da posição 

do tutor – sobretudo do tutor dativo, como é o caso do nosso José Luís de Abreu 

Pereira – na teia de relações de poder que vincula o controle do crédito institucional. 

Visando esse problema, valemo-nos dos aportes da micro-história, para reconstituir 

a experiência do tutor referido, que começa com a morte de um potentado local: o 

Capitão João Soares de Bulhões.  

Seu inventário post mortem foi aberto em 1762 e, inicialmente, chamou-nos a 

atenção o fato de que o dinheiro desses órfãos continuava alimentando o mercado 

creditício quase duas décadas depois, considerando que ainda encontramos 

registros de empréstimos em 1781. Perguntamo-nos, pois, por que motivos esses 

órfãos ficaram tanto tempo afastados da gestão de seus bens e cotejando as 

informações auferidas a partir dos livros de notas e do referido inventário, 

visualizamos boas possibilidades de, municiando a narrativa, compreender a 

dinâmica do funcionamento da instituição e dos agentes a ela relacionados, como é 

o caso do tutor a que nos referimos. Comecemos pela seguinte pergunta: quem era, 

afinal de contas, João Soares de Bulhões? 

 

4.2.1. Sobre o Capitão João Soares de Bulhões 

 

Na freguesia da Candelária, no Rio de Janeiro, em data que não pudemos 

precisar, nasceu João Soares de Bulhões, filho de Manoel Soares Gomes e de 

Felipa de Bulhões. Exceto pelo nome, nada sabemos de seus pais. Os primeiros 

registros que temos de sua presença na vila de São João del-Rei datam de 1747, 
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ano em que integrou a governança como um dos vereadores eleitos.300 Em maio 

daquele mesmo ano, foi chamado pela primeira vez a apadrinhar uma criança 

naquela freguesia: a menor Joana, filha de Manoel Vieira da Fonseca e de Maria da 

Silva Dantas.301 Seis meses depois, foi-lhe concedida uma carta de sesmaria, na 

qual se estabelecia que 

 

(...) possuía uma roça sita junto ao rio das Mortes pequeno, de uma a 
outra parte do rio chamado das catas altas, vizinho da Nossa Senhora da 
Conceição da Barra, freguesia da vila de São João del Rei, comarca do 
Rio das Mortes, a qual houvera por compra que fizera a Domingos de 
Paiva. E como se queria titular com Carta de Sesmaria, compreendendo 
nela os capões de matos em que se costumava plantar pertencentes à 
dita roça – que todos importavam (...) em menos de meia légua – como 
também os capões que entre eles mediava e vertentes por serem 
precisas para pasto de gados, necessários à dita fazenda em que o 
suplicante tinha engenho de farinha e cana, e uma e outra parte do mato 
e campo compreenderia três quartos de légua de comprimento e meia 
légua de largura, de que tudo estava o suplicante de posse e o rio não 
era navegável e nele tinha o suplicante posse; me pedia lhe fizesse 
mercê de lher conceder por carta de Sesmaria três quartos de légua de 
comprido e meia de largura (...)

302
 

 

Estabelecido em Rio das Mortes, João Soares de Bulhões logo se distinguiu 

entre os potentados da região, sendo que, após ter exercido o seu mandato de 

vereador, foi eleito, no ano seguinte, para o cargo de almotacé. Após essa 

experiência, não voltaria a ocupar cargos na governança. 

Não obstante, o prestígio e a condição próspera alcançada abriram caminho 

para que conseguisse um casamento estratégico. Assim, em novembro de 1752, na 

Capela da Conceição, localizada em distrito de mesmo nome, João se casava com 

D. Maria Josefa da Silva Tavares, filha de Manoel da Silva Vila Frias e de D. Joana 

Francisca Tavares. 

Pouco depois, em 1756, seu nome figurava na lista de homens ricos da 

capitania, elaborada pelo intendente da Vila de Sabará, Domingos Nunes Vieira, 

tendo sido listado como roceiro. Também não sabemos em que momento lhe foi 
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concedido o posto e a distinção de Capitão das Ordenanças, que acompanharia o 

seu nome em seu inventário post mortem. 

João e D. Maria Josefa tiveram quatro filhos: Mariana, nascida por volta de 

1754; João, de 1756; Inácia, em torno de 1759; e Francisco em 1762.303 Não veria 

nenhum deles crescer. Tendo o Capitão João adoecido, a família se transferiu para 

o Rio de Janeiro, onde poderia lhe ser dispensado melhores cuidados. No dia 8 de 

novembro de 1762, encontramo-lo a escrever o seu testamento, ainda esperançoso 

de voltar à freguesia de São João del-Rei: 

 

Sou natural deste Rio de Janeiro batizado na Freguesia de Nossa 
Senhora da Candelaria, filho legitimo de Manoel Soares Gomes e de sua 
mulher Felipa de Bulhões ja defuntos. Sou casado com Maria Josefa da 
Silva que se acha em minha companhia com 4 filhos de legitimo 
matrimônio, Mariana, Inacia, João e um recém-nascido que ainda não 
tem nome. Declaro que vim do Rio das Mortes donde há muitos anos 
tenho domicilio e lá tenho quase todos o meus bens suposto que 
vendidos e pretendo voltar ao lugar se Deus me der vida.

304
 

 

Falecia poucos dias depois, a 30 de novembro, tendo nomeado a esposa 

como testamenteira e tutora dos órfãos. Seu monte-mor, então, chegava a 

21:739$689, sendo que suas dívidas ativas faziam a importância de 3:562$466 ao 

passo que suas dívidas passivas, pouco significativas, somavam apenas 608$067. 

 

4.2.2. Das tutelas e da gestão dos bens dos órfãos 

 

A despeito das disposições testamentárias, que nomeavam a mãe por tutora, 

no dia 16 de dezembro, o Dr. Antônio José de Melo, juiz de órfãos, mandava intimar 

o avô materno para assumir a função. No entanto, apesar da notificação registrada 

no inventário, Manoel da Silva Villas Frias não se apresentaria para assumir a 

gerência dos bens de seus netos.  
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O negociante Caetano da Silva, tio e procurador de D. Maria Josefa, 

prosseguia no acompanhamento da listagem e da avaliação dos bens do falecido. E 

em julho de 1763, quando o Dr. Antônio nomeou o Dr. Manoel Luís de Brito Lima 

Varela, reconhecido advogado do auditório público e cavaleiro da Ordem de Cristo, 

para assumir a função de curador dos órfãos, os herdeiros de Bulhões permaneciam 

sem um tutor encarregado de zelar pelos seus interesses. 

Em agosto do mesmo ano, desconsiderando sua nomeação anterior, o juiz de 

órfãos finalmente faria valer o testamento, notificando a viúva para assumir a tutela 

dentro de um prazo de oito dias. O prazo não seria cumprido, mas a mãe dos 

menores assinaria o termo de tutela testamentária no dia 17 de outubro. No entanto, 

permaneceria nessa função por muito pouco tempo. 

No ato de sua nomeação, em julho, o curador dos órfãos havia requerido que 

se procedesse à partilha dos bens, observando-se toda a igualdade e justiça, na 

forma da lei. Nomeados os partidores, a partilha foi feita em dezembro, portanto, um 

ano após a morte do Capitão João Soares de Bulhões – e o juiz mandou que fosse 

remetida para o Dr. Manoel Luís, a fim de que desse o seu parecer: 

 

Quando o Sr. Doutor Juiz de Órfãos me honrou com a nomeação de 
curador dos órfãos deste inventário, nenhuma tenção fiz eu de me 
despachar para o inferno, dissimulando a incivilidade e desordem que 
vejo na divisão a que se procedeu; porque se dar palavras ociosas, 
vãs e caducas se há de dar conta, o mesmo sucede no ocioso 
silêncio (...)

305
 

 

Assim iniciava o longo parecer do curador, no qual ele recusava a 

desigualdade na partilha procedida, uma vez que a maior parte do ouro e do dinheiro 

líquido, bem como os escravos, havia sido adjudicada à meação da viúva, 

“carregando-se aos miseráveis órfãos de dívidas contingentes”. Com base na 

disparidade aventada, o curador mandava que os partidores reformassem a divisão 

de bens no prazo de vinte e quatro horas. No mesmo parecer, o curador requeria 

que a mãe fosse retirada da tutela, por “ser notório ter a viúva e tutora passado a 

segundo tálamo e estar para ambientar-se fora da comarca”. Referia-se ao fato de 
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que D. Maria Josefa deixava a condição de viúva honesta para se casar, em 

segundas núpcias, com o Capitão Paulo Pereira de Magalhães, com quem se 

estabeleceria no Rio de Janeiro – o que, em conformidade com as Ordenações do 

Reino, obstava à sua permanência na condição de tutora.  

Recebido o parecer, o Dr. Antônio José de Mello acataria as indicações feitas 

pelo curador, mandando que se reformasse a partilha, retirando D. Maria Josefa da 

tutela e nomeando para essa função o seu tio, Caetano da Silva306. Sendo notificado 

este, pediu ao juiz que fosse escusado, uma vez que o avô dos órfãos, seu irmão, 

era vivo e, conforme o direito, o encargo devia caber ao parente mais próximo. 

Assim foi feito e Manoel da Silva Villas Frias, uma vez mais, foi notificado para 

assumir a tutela de seus netos, sendo juramentado no dia 3 de fevereiro de 1764. 

No entanto, passado fevereiro daquele ano, o processo permaneceria 

estacionado, até que, no início de 1767, o então juiz de órfãos, Jerônimo da Silva 

Guimarães, intimava o tutor a dar contas no prazo de três dias, sob pena de prisão. 

É curioso que o juiz tenha tido esse procedimento, considerando o nome e a 

qualidade da família do interpelado. Alguns anos mais tarde, em 1770, o Capitão 

José de Souza Gonçalves seria mais cauteloso ao tratar da omissão do mesmo 

tutor. 

O avô dos órfãos, por sua vez, responderia ao juiz que ficava impedido de 

apresentar contas, uma vez que até aquela altura – outubro de 1767 – a partilha não 

havia sido refeita conforme requerido. Julgando procedente a justificativa, Silva 

Guimarães nomeou Gabriel Marcos Godinho para rever a divisão de bens. O 

partidor designado, no entanto, divergia do conteúdo do questionamento feito pelo 

curador, julgando boa a primeira partilha feita. Questionava apenas se se devia 

tomar em conta as despesas não justificadas apresentadas pela viúva. Remetidos 

os autos ao Dr. Manoel Luís de Brito Lima Varela, o curador dos órfãos julgou 

improcedente as questões levantadas pelo partidor e, seguindo a posição deste, o 

juiz determinou que a partilha devia mesmo ser refeita. 
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Em setembro de 1769, pela primeira vez, o tutor dos órfãos, Manoel da Silva 

Villas Frias, fazia entrar dinheiro no cofre dos órfãos: 

 

O Tutor dos órfãos deste inventário, Manoel da Silva Villas Frias, 
recolheu ao cofre deste juízo em vinte e cinco de setembro de mil e 
setecentos e sessenta e nove a quantia de novecentos e noventa mil 
e quatrocentos réis pertencentes aos órfãos de João Soares de 
Bulhões e se carregarão em receita viva ao tesoureiro do juízo no 
livro terceiro a folhas cento e dezoito verso. No mesmo dia Acima se 
deu a juros a Francisco Martins da Silva a quantia de 990$400 
pertencentes a estes órfãos e se carregou a escritura no Livro terceiro 
a folhas 119.

307
 

 

É esse o primeiro registro de empréstimo a juro registrado no inventário. Na 

prática, porém, Caetano da Silva já estava em posse de 3000 cruzados desde 1764. 

A menção a essa dívida apenas aparece no inventário em princípios do ano de 

1770, quando a viúva entra com um requerimento para que os juros que rendessem 

dessa dívida – 60$000 anuais – fossem consignados à criação e educação dos 

menores. Pedia que fosse enviado pelo menos 20$000 anuais para cada um dos 

quatro filhos, deixando ver que até aquela data os órfãos foram criados à revelia de 

suas fazendas. O curador dos órfãos se opôs à remessa dos 80$000 anuais 

requeridos – e o juiz de órfãos e o ouvidor e corregedor da comarca, referendaram a 

sua posição. Essa questão deu margem a uma disputa entre a viúva e a curadoria 

associada ao juízo dos órfãos, na qual a primeira recorreria ao juízo da Provedoria e 

aos serviços do advogado Dr. Diogo Moreira Ribeiro Rabelo. O caso só se resolveria 

após a ida do Capitão Paulo Pereira de Magalhães, padrasto dos menores, para a 

vila de São João, quando o curador reformou o seu parecer nos seguintes termos: 

 

Parece-me justo e de razão o requerimento apenso do Capitão Paulo 
Pereira de Magalhães, atualmente casado com a mãe dos órfãos, 
atentos os documentos que abonam o mesmo requerimento. 
Constando-me juntamente ser verdadeiro o fato ali narrado: os órfãos 
são pessoas de qualidade, têm feito e fazem despesas com suas 
pessoas, e para seu adiantamento, o que deve ser por conta de suas 
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fazendas. Assim, não impugno o que se pretende nos [termos] 
apensos e me sinto convencido. Vossa Mercê fará justiça.

308
  

 

 Assim, no dia março de 1771, o juiz de órfãos determinava que todos os 

rendimentos das legítimas dos órfãos fossem remetidos ao suplicante para sustento 

e educação dos menores. Considerando que é a partir desse período que a herança 

desses órfãos passa a ser largamente capitalizada nos empréstimos providos pelo 

cofre dos órfãos, o volume de dinheiro remetido não devia ser desprezível. Dois 

anos depois, o então juiz de órfãos, Dr. Francisco Vieira de Souza Ferraz, revogaria 

essa decisão, por julgar excessivas as remessas de dinheiro para a criação dos 

órfãos. A citação é extensa, mas preciosa: 

 

Como por direito me é permitido aumentar e diminuir a taxação dos 
alimentos dos órfãos segundo as circunstâncias que me forem 
presentes, diminuo a do despacho a f. 96 por me parecer excessiva e 
taxo duzentos mil réis por ano para o vestuário e sustento dos quatro 
órfãos (...). [Os órfãos] assistem ainda fora da cidade do Rio de 
Janeiro, em companhia de sua mãe e padrasto, em uma fazenda que 
possuem, aonde não é verossímil que façam maior despesa, nem que 
por conta deles hajam os ditos seus pais de mandar acrescentar o 
diário sustento de sua casa, aliás opulenta e grave, em que é crível 
haverem muitos sobejos que se possam distribuir com os pobres e, 
como por tais se podem considerar os ditos órfãos, pede a lei da 
caridade bem ordenada que uns pais de tanta honra os não deixe de 
beneficiar e preferir naquilo mesmo em que não podem deixar de ser 
liberais para com os estranhos, o que assim presumo. E que os 
mesmos não poderão justamente estranhar esta determinação por 
ser em utilidade de seus filhos, a quem como bons pais, devem 
desejar o aumento de suas legítimas e não que se desfalquem. O 
Escrivão faça ciente ao tutor desta minha determinação para que 
assim o tenha entendido (...). Vila de São João, 26 de maio de 
1773.

309
 

 

O entrave envolvendo a reforma da partilha permaneceria até agosto de 1771, 

quando os partidores então nomeados, o Tenente João Pedro Lobo de Araújo 

Pereira e José Alves Nogueira, escreveram um arrazoado, defendendo a justiça da 

primeira partilha feita – arrazoado este que finalmente foi aceito pelo Dr. Manoel 

Luís, como curador dos órfãos. Até que chegasse a isso, Gabriel Marcos Godinho 

seria dispensado da função por estar ocupado com os encargos de escrivão da 
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Provedoria e, para o seu lugar, logo ao início do ano de 1770, seriam nomeados 

Alexandre Barroso Pereira e João de Faria Silva, que também não chegariam a 

propor a reforma requerida, mas que exerceriam um papel relevante para o 

processo, colocando dúvidas referentes a escravos listados como enfermos oito 

anos antes e sobre a ausência de justificações de algumas dívidas. 

O Capitão José de Souza Gonçalves, que assumia o cargo no início do ano 

de 1770, mandava, no dia 3 de março, notificar o tutor para que este respondesse às 

dúvidas dos partidores em um prazo de oito dias. Vinte e cinco dias depois, o tutor 

ainda não havia cumprido a determinação. O juiz novamente determinou que o 

fizesse em um prazo de oito dias, sob pena de sequestro da tutela. O avô dos 

menores justificou sua omissão em função dos encargos que assumira três meses 

antes como fiscal da Real Intendência da Vila. No entanto, a constante inoperância 

do tutor acabaria por esgotar a paciência do juiz de órfãos: 

 

Vista a omissão do tutor bem constantes destes autos e seus 
apensos e o pouco respeito com que se tem portado às intimações 
que se lhe tem feito por ordem deste Juízo de que se segue prejuízo 
grave aos órfãos o hei por removido desta tutela declarando-o inábil e 
suspeito para a sua administração. E mando que o escrivão sem 
demora informe de pessoa capaz que o haja de exercer fazendo 
juntamente dar a execução e sequestro determinado no despacho da 
justificação apensa para cujo fim por sentença e feito o dito sequestro 
se notifique o mesmo tutor para dar contas com pena de se lhe serem 
tomadas à sua revelia no termo de oito dias e findos se proceder na 
execução e rematação de seus bens. Vila de São João Del Rei, de 
outubro 13 de 1770.
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 O escrivão dos órfãos, Francisco Pereira Basto, logo atendeu ao 

requerimento: 

 

Sr. Juiz dos Órfãos, parece-me que José Luís de Abreu Pereira é 
pessoa capaz de ser tutor dos órfãos deste inventário com o que 
informo com o que mandará o que for servido. Vila de São João, 15 
de outubro de 1770.

311
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 Dois dias depois, o juiz mandava notificar José Luís de Abreu Pereira para 

tomar conta dos bens desses órfãos sob pena de prisão. Assim, no dia 18 daquele 

mês, o juiz o  

 

(...) encarregou que jurasse em sua alma em como havia de ser bom 
tutor dos órfãos de que se trata, procurando-lhe e defendendo-lhe 
todo o seu direito e justiça, fazendo-lhe recolher ao cofre suas 
legítimas e todos os seus rendimentos (...) sem que por sua omissão, 
dolo ou malícia se lhe perca alguma coisa pena de o pagar por sua 
pessoa e bens.

312
 

 

 Mas, afinal de contas, quem era José Luís de Abreu Pereira, em quem o 

escrivão parecia reconhecer predicados e, não obstante, tratado com tamanha sem-

cerimônia pelo Capitão José de Souza Gonçalves? Em verdade, sabemos pouco 

sobre ele. Português nascido na freguesia de São Miguel de Cabaços, pertencente 

ao Arcebispado de Braga, filho de Antônio Vieira Pereira e Mariana de Abreu 

Pereira.313 Em novembro de 1732, ao lado de seu irmão, Manuel Antonio Vieira 

Pereira, José Luís foi submetido a um processo de inquirição de genere, do qual 

tivemos acesso apenas à descrição do documento, sob a guarda do Arquivo Distrital 

de Braga.314 Recorria-se a esse expediente para averiguar a linhagem, atestando a 

condição de cristão-velho e a limpeza de sangue, normalmente como prerrogativa 

para ingressar no clero ou tomar posse de alguma benesse. 

 Faleceu em São João del-Rei entre maio e abril de 1789, solteiro e sem 

herdeiros, com uma terça pouco significativa – no valor de 167$700 – para satisfazer 

suas disposições testamentárias, nas quais determinava que, pagas as suas dívidas 

e satisfeitos os seus legados, instituía a sua alma por universal herdeira. Seu 

testamenteiro foi o Dr. Manoel José Dias, com quem, parece, mantinha boas 

relações, considerando-se que a única criança que foi chamado a apadrinhar – o 

menor Manoel – foi exposta na casa do referido advogado no ano de 1766. Apesar 

do diminuto legado, José Luís de Abreu Pereira teve um honroso funeral, tendo sido 

amortalhado no hábito de São Francisco e sepultado dentro da Matriz do Pilar, 
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acompanhado pela Irmandade das Almas e por doze sacerdotes, conforme depõe o 

vigário Antônio Caetano de Almeida Villas Boas.315 

 Contudo, nem sempre foi tratado com tal prestígio. Logo ao assumir a tutela 

dos órfãos do Capitão João Soares de Bulhões, enfrentaria a oposição do Dr. 

Manoel Luís de Brito Lima Varela, curador dos menores. A pedido de José Luís, o 

ex-tutor foi intimado pelo juiz a apresentar contas, uma vez que há tempos não o 

fazia. Assim foi feito e, remetidos os autos ao curador, este tratava o novo tutor nos 

seguintes termos: 

 

E se o Juiz de Órfãos parecer convir que o Avô destes órfãos, dito 
Manoel da Silva Vilas Frias, atento que administrou bem e deu boas 
contas, torne a entrar para a tutela assinando novo termo, excluída 
pessoa estranha em quem não concorre tantos predicados, eu nisso 
convenho por parte dos órfãos, e assim em tudo se fará justiça. D 
More solito.
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 A despeito dessas indicações, contudo, José Luís foi mantido como tutor dos 

órfãos de Bulhões e, diante de um processo de inventário marcado por atrasos e 

negligência, se destacou na função. Em junho de 1772, fazia o primeiro 

requerimento exigindo que se lhe pagasse a vintena dos rendimentos, assegurada 

pelas Ordenações Filipinas317:  

 

Diz José Luiz de Abreu Pereira que por se reconhecer nele a 
agilidade e capacidade precisa e em razão de se considerar que com 
a omissão dos tutores seria causa de se não recolher ao cofre deste 
juízo ao menos os juros das quantias que a ele se deve, pondo-se em 
boa segurança [palavra ilegível] tudo em utilidade dos miseráveis 
órfãos foi vossa mercê servido nomeá-lo para tutor dos do falecido 
João Soares de Bulhões que assinou termo de tutela fazendo meter 
no cofre até o presente 623$544rs do que se lhe deve o salário da 
sua vintena na forma do Regimento deste juízo que requer se lhe 
mande pagar passando-lhe alvará para esse efeito como determina o 
dito Regimento em ordem (...).
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 Pelas Ordenações Filipinas, o tutor dos órfãos devia prestar contas a cada 

dois anos. Em outubro de 1773, José Luís de Abreu Pereira foi chamado pela 

primeira vez a fazê-lo, por ordem do então juiz de órfãos, Dr. Francisco Vieira de 

Souza Ferraz. A legítima de cada um dos órfãos importava então 2:348$813 – para 

se ter uma ideia do rendimento notório das legítimas sob a administração de José 

Luís, estas perfaziam a quantia de 1:176$790 no único auto de contas apresentado 

pelo tutor removido, Manoel da Silva Villas Frias. Essa diferença consiste tanto na 

cobrança que o tutor fez de dívidas constantes do inventário como dos juros dos 

empréstimos que se fazia, que até então haviam rendido a importância de 508$904. 

 Como indicamos ao início, é possível que a função de tutor de órfãos não 

fosse especialmente visada. No entanto, valendo-se dessa posição, José Luís de 

Abreu Pereira angariou tamanha consideração que seria nomeado para diversas 

outras tutelas ao longo da década de 1770, sob os mandatos de diferentes juízes – 

tornando-se um importante agente do juízo de órfãos da vila de São João del-Rei. 

Assim, em agosto de 1775, respondia pela tutela do menor Manoel, filho de Manoel 

Nunes da Cruz, ao autorizar um crédito no valor de 728$498, concedido a Manoel 

Soares Ferreira. Em janeiro de 1776, respondia pela tutela dos órfãos de Lourenço 

Dias Bravo, autorizando um empréstimo a Manoel Gomes Simões no valor de 

112$600. Cinco dias depois autorizaria empréstimo de 300$000, procedentes do 

mesmo fundo, ao Dr. Manoel de Souza Dias Passo.319 Mais de dois anos depois, em 

novembro de 1778, José Luís respondia como tutor dos órfãos de Manoel Francisco 

Braga, autorizando um empréstimo de 200$000 a Hilário Rodrigues de Almeida. 

Depois, em novembro do ano seguinte, autorizava o empréstimo a Ricardo da Silva 

Borges, de quem tratamos em outra parte320, respondendo pela tutela dos filhos de 

Mathias da Silva Borges. Considerando a lacuna nos livros de notas da vila, entre 

abril de 1782 e abril de 1786, encontramos novamente José Luís de Abreu Pereira, 

em julho de 1786, como tutor interino dos filhos de Antônio Pacheco da Rocha, 

respondendo por um crédito à viúva, Inácia de Siqueira, no valor de 606$410 – o 

que sugere que ele tenha se mantido atuante na gestão de tutelas até essa data. 

                                                           
319

 Esse empréstimo seria destratado no ano seguinte, alegando o Dr. Manoel de Souza Dias Passo 
que jamais recebeu o dinheiro uma vez que um outro devedor, chamado José Martins Duarte, não 
pagou a sua dívida. IPHAN-SJDR – Banco de dados de registros de dívidas (nov. 1774 - 1806). 
Livros de Notas, Vila de São João del-Rei. 
320

 Ver Capítulo 3, pp. 96-97; 



 

152 
 

Além disso, foram assinadas por José Luís, como tutor, nove escrituras do cofre dos 

órfãos, entre 1774 e 1781, em que a composição dos empréstimos se dava a partir 

de diversas tutelas. O crédito, ressaltamos, era o sangue dessa economia, mas sua 

dimensão não se esgota em uma mera transação econômica. Trata-se de uma 

relação social complexa em um mercado marcadamente pessoalizado, permeado 

por valores do Antigo Regime como a honra e a fama. E ao figurar como um 

importante agente do mercado creditício local, associado aos fundos de órfãos 

diversos, José Luís de Abreu Pereira se tornou uma figura referência no circuito do 

crédito, o que lhe facultou o cultivo de relações estratégicas na vila de São João. 

 Ao assumir diversas tutelas, no entanto, parece que José Luís de Abreu 

Pereira se descuidou das cobranças que lhe cabia fazer. Ao ser chamado a dar 

contas em março de 1776, as legítimas dos órfãos apresentavam exatamente o 

mesmo valor que em 1773. Isso fica evidente no parecer do Dr. Plácido da Silva e 

Oliveira, curador dos órfãos em questão que sucedeu ao Dr. Manoel Luís de Brito 

Lima Varela, que pediu escusa da função em setembro de 1778: 

 

Assinando este Tutor a tutela destes órfãos que administra há tantos 
anos como o que discorrem de 18 de outubro de 1777 a f.77, não tem 
feito recolher ao cofre as dívidas do casal que na sua conta a f.164 
faz menção, deixando pelo descaso do responsável envelhecerem-
se, e por isso com o risco de incontráveis (SIC), pelo que deve ser 
notificado para dentro de seis meses fazer essas cobranças ou neles 
justificar a falência delas; pena de se haverem todos os prejuízos dos 
bens dele tutor e debaixo das mesmas penas de haver do Capitão 
Paulo Pereira de Magalhães e Caetano da Silva o importe das 
cobranças que estes fizeram do dinheiro pertencente aos ditos órfãos, 
para os recolher ao cofre como deve; havendo a si por esse efeito os 
créditos e obrigações de três devedores em cuja mão estiverem pelos 
meios que lhe competir, não sendo para o futuro mais atendíveis esta 
falta, para as desculpas dos seus descuidos, isto o que me parece 
justo, e vossa mercê fará justiça.
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 A menção às cobranças feitas pelo Capitão Paulo Pereira de Magalhães ao 

lado de Caetano da Silva são bastante oportunas, considerando que, a partir de 

1777, começa-se a pressionar pela entrega das legítimas dos órfãos mais velhos. 
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 Assim, no dia 17 de janeiro de 1777, é apresentado ao juiz de órfãos da vila 

de São João um requerimento da parte do Tenente-Coronel Antônio Joaquim de 

Oliveira, que havia se casado com a órfã D. Mariana Rita de Bulhões, exigindo que 

se lhe entregasse a legítima de sua esposa.  

 Em setembro do mesmo ano, apresentava-se o órfão João Soares de 

Bulhões, tenente da artilharia da praça do Rio de Janeiro, em posse de uma 

provisão de suplementação de idade e emancipação, escrita por Vicente José de 

Queiroz Coimbra, Guarda Mor da Relação do Estado do Brasil, e assinado pelo 

Marquês de Lavradio, requerendo a sua Legítima. Embora tenha se apresentado em 

São João del-Rei  apenas nessa data, João foi o primeiro dos órfãos a se 

emancipar, estando fora do pátrio poder desde o dia 6 de junho de 1775.  

  Quase quatro anos depois, no dia 17 de junho de 1781, chegaria a Rio das 

Mortes o Alferes Manoel Antônio de Carvalho, que se apresentaria ao Doutor José 

da Silveira e Sousa, juiz de órfãos da vila e seu termo, como marido da órfã D. 

Inácia Pulquéria de Bulhões, exigindo a parte da herança que cabia à sua esposa. 

 Por fim, em março de 1783, o órfão Francisco Xavier de Bulhões, alferes de 

uma das companhias de cavalaria auxiliar do Rio de Janeiro, apresentaria ao 

Capitão José de Souza Gonçalves, juiz de órfãos de São João, carta de 

suplementação de idade, requerendo a entrega dos bens que lhe tocavam. 

 No entanto, esses dois últimos encontrariam dificuldades para receber o que 

demandavam. Foram colocadas dúvidas à carta de suplementação de idade 

apresentada pelo órfão e um boato começou a correr na vila de São João del-Rei de 

que o Alferes Manoel Antônio de Carvalho se encontrava demente e divorciado de 

sua esposa, o que fez com que seus pedidos fossem negados.  

 Precisou que o Alferes Francisco Xavier de Bulhões apresentasse um 

documento da Provedoria do Rio de Janeiro confirmando a sua suplementação de 

idade, dada pelo paço, e que o Alferes Manoel Antônio de Carvalho entregasse um 

atestado, negando sua demência e o divórcio, para que o juiz de órfãos de São João 

del-Rei, finalmente, mandasse que se lhes entregasse as legítimas e que se desse 

quitação no inventário, pagando os órfãos as custas ex causa. Assim, no fim das 

contas, a cada um dos órfãos foi entregue a sua legítima, no valor de 2:344$354. 
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 De acordo com as contas apresentadas no dia 29 de outubro de 1781 pelo 

contador nomeado pelo juízo, João Batista Lustosa, entre julho de 1764 e maio de 

1781, o dinheiro dos órfãos do Capitão João Soares de Bulhões foi mobilizado em 

52 empréstimos que faziam a importância de 13:289$265, dos quais, até àquela 

altura, apenas 14 haviam sido quitados. Segundo os cálculos do contador, os lucros 

advindos da atividade prestamista somavam 3:449$223 – recebendo José Luís de 

Abreu Pereira a quantia de 138$713, referente à sua vintena. 

 José Luís de Abreu Pereira, aquele que o Dr. Manoel Luís de Brito Lima 

Varela apontara, de início, como “pessoa estranha em quem não concorre tantos 

predicados”, acompanhou todo esse processo, frequentemente agindo como 

procurador da família Bulhões, denotando a confiança que lhe era devotada após 

anos gerindo os bens desses menores. Embora a função de tutor não fosse, 

oficialmente, um cargo ligado ao juízo de órfãos, e ainda que a sua autonomia fosse 

limitada, José Luís se tornou efetivamente um agente de importância na vila, 

travando relações estratégicas e se integrando à teia do poder. 

 Por fim, gostaria de acrescentar as poucas notícias que obtive desses órfãos 

após a quitação do inventário post mortem. 

 Sobre D. Mariana Rita de Bulhões, sabemos apenas que teve três filhos com 

o Tenente-Coronel Antônio Joaquim de Oliveira: Luís Antônio de Oliveira Bulhões, 

nascido por volta de 1777 e que viria a alcançar o posto de Sargento-Mor no Rio de 

Janeiro; D. Ana de Oliveira Bulhões, nascida em 1783, e D. Maria Benedita de 

Oliveira Bulhões, que nasceu por volta de 1787. Já era falecida antes de 1812. 

 Sobre a órfã Inácia Pulquéria de Bulhões, sabemos apenas que ela e o 

Alferes Manoel Antônio de Carvalho tiveram um filho chamado José Manoel de 

Carvalho Bulhões. Sobre o Alferes Francisco Xavier de Bulhões, nada sabemos. 

 Temos maiores informações sobre o órfão João Soares de Bulhões. 

Estabelecido no Rio de Janeiro, tornou-se dono do engenho da Conceição na 

freguesia de Santo Antônio da Jacutinga e do engenho da Caioaba, na freguesia de 
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Inhamorim, de onde “comandava a produção de aguardente, açúcar e farinha de 

mandioca para vender em outras Freguesias e na cidade do Rio de Janeiro”322 

 Em 1795, por mercê real, tornou-se capitão das ordenanças do distrito da 

Conceição de Jacutinga. Conseguiu um estratégico casamento, unindo-se a D. 

Maria Ângela Maciel, filha de Apolinário Maciel da Costa, que foi senhor do engenho 

do Brejo. Quando morreu, em 1827, era dono de uma escravaria impressionante, 

contando 128 mancípios, além de ser tratado como Cavaleiro professo da Ordem de 

Cristo. Seu monte-mor alcançou a cifra de 134:290$093.323 

 Tal capital social abriu as portas para que João Soares de Bulhões obtivesse 

assento na principal Câmara Municipal da América Portuguesa, tendo sido um dos 

vereadores em exercício no ano de 1822, que aclamou o príncipe D. Pedro 

Imperador e defensor perpétuo do Brasil. Mais tarde, em sua História da Fundação 

do Império do Brazil, registraria João Manuel Pereira da Silva: 

 

Não quis José Clemente Pereira perder a ocasião propícia. Convocou 
o senado da câmara para o dia 21 de Setembro. Compareceram os 
seus oficiais João Soares de Bulhões, José Pereira da Silva Manoel e 
Domingos Viana Gurgel do Amaral, e o seu procurador, José Antônio 
dos Santos Xavier. Aberta a sessão, em vereança extraordinária, 
expôs-lhes o seu presidente o ardor e unanimidade dos povos nos 
desejos de aclamar o príncipe regente por Imperador do Brasil e a 
urgência de colar-se o senado à sua frente, como legítimo 
representante da opinião nacional e patriótica. Aplaudido pelos 
vereadores, propôs José Clemente que marcasse para o ato solene 
da aclamação do soberano o dia 12 de Outubro, por ser aniversário 
venturoso do seu nascimento, se suplicasse ao príncipe a graça de 
aceitar o título honroso oferecido pelo povo, e se afixassem editais 
anunciando-o, a fim de prevenir passos precipitados e serenar os 
espíritos inquietos e imprudentes. (...)

324
 

 

 O então Sargento-Mor João Soares de Bulhões seria eleito em 1823 e em 

1824 entre os eleitores de paróquia da Freguesia de Santo Antônio de Jacutinga, 

termo da cidade do Rio de Janeiro, atuando nas duas ocasiões como presidente da 
                                                           
322

 RODRIGUES, A. P. S. Famílias, casas e engenhos: a preservação do patrimônio no Rio de Janeir 
(Piedade do Iguaçu e Jacutinga, século XVII-XVIII). Dissertação de mestrado apresentada ao 
Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Nova 
Iguaçu: 2013, p. 107; 
323

 ANRJ, Nº8707, caixa 5279. Fundo: Juízo de Órfãos e Ausentes – Inventário post mortem de João 
Soares de Bulhões. Dados cedidos por Ana Paula Souza Rodrigues. 
324

 SILVA, J. M. P. da. História da fundação do Império do Brazil, Tomo Sexto. Rio de Janeiro, B. L. 
Garnier Editor: 1865, pp. 222-223; 



 

156 
 

assembleia paroquial e sendo citado como “Ex-Vereador da Ilmª Camara da 

sobredita muito Leal, e Heroica Cidade [de São Sebastião do Rio de Janeiro]”. Em 

1824, com 52 votos, foi o eleitor mais cotado na paróquia para compor o Colégio 

Eleitoral que nomearia os Senadores e Deputados da Província do Rio de Janeiro 

que comporiam a Assembleia Constituinte.325  

 Note-se, pois, que esta família que se fez elite em São João del-Rei em 

meados do século XVIII conseguiu se perpetuar nos quadros da elite, política e 

econômica, do Rio de Janeiro ao tempo do Primeiro Reinado. 
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Considerações Finais 

 

Uma vez que as sociedades do Antigo Regime se caracterizavam por uma 

carência de liquidez e por uma cadeia de endividamento estrutural, o controle do 

crédito era estratégico nas teias do poder. À margem dos circuitos mercantis, 

algumas instituições originalmente não vocacionadas para o provimento de crédito, 

ganharam espaço nesse mercado pré-capitalista: entre elas, o juízo de órfãos. 

Desde o século XVI, com a formalização que essa magistratura ganha no 

ordenamento manuelino e, posteriormente, sob o reinado de D. João III, com a 

normatização da arrecadação das heranças dos órfãos menores de idade em cofres 

específicos, a instituição se constituiu como uma reserva de liquidez fundamental à 

empresa colonial e ao Reino. A atividade financeira da instituição, naturalmente, não 

deve ser desvinculada de todo um repertório simbólico referenciado no cristianismo, 

que instava o amparo aos órfãos e às viúvas. “O dinheiro de um chefe, que a lei 

guarda,/ Acode aos tristes órfãos e às viúvas” – dizia, a certa altura, Critilo, em sua 

segunda missiva a Doroteu.326 

 Diante de uma conjuntura instável como a que marca o processo de 

acomodação evolutiva que se segue ao declínio do ouro na capitania mineira, em 

que se verifica um redirecionamento dos fatores de produção no sentido de uma 

economia voltada ao abastecimento, o cofre dos órfãos da vila de São João del-Rei, 

dada a fragilidade do capital mercantil residente, torna-se peça chave no 

financiamento da economia local em uma conjuntura marcada pela busca por formas 

alternativas de acumulação. Sua atividade creditícia tem um salto entre os anos de 

1770 e 1775, após o que passa operar em um patamar inferior até o final da década 

de 1780. Nas duas décadas que se seguem, porém, o cofre do juízo de órfãos é 

virtualmente retirado do circuito creditício local, em razão da desorganização das 

contas da instituição aliada à recessão que marca a última década do século XVIII e 

a primeira década do século XIX, conforme demonstramos.  

 Tal quadro sugere que a praça mercantil sãojoanense não tivesse a 

proeminência que ganharia ainda na primeira metade do século XIX, tendo iniciado 

essa centúria em meio a uma conjuntura econômica pouco favorável. Acreditamos 
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que tal cenário deva ter sido superado, sobretudo, a partir de 1808, com a vinda da 

família real que engendraria uma maior dinamização dos circuitos mercantis do 

centro-sul da América Portuguesa, conforme propôs Lenharo327, mas entendemos 

ser necessário novos estudos a este respeito. 

 Com relação ao perfil dos devedores ao cofre dos órfãos, restou demonstrado 

que uma boa parte da atividade creditícia da instituição teve por devedores 

familiares do menor tutelado – sendo estas as operações responsáveis pela 

movimentação das maiores cifras, o que não surpreende dada a premência das 

relações parentais que cimentavam as relações sociais dentro desse contexto 

simbólico. 

 Quanto aos devedores que não mantinham relações de parentesco com os 

órfãos, também não surpreende a dependência do capital agrário relativamente ao 

crédito institucional. O acesso ao dinheiro dos órfãos era relativamente mais restrito, 

configurando, nas palavras de Raphael Freiras Santos, um crédito conservador. 

Entre aqueles cujos inventários post mortem identificamos, sobressaem as médias e 

grandes fortunas, sendo que, mesmo os mais pobres de nossa amostra eram figuras 

decaídas vindas de famílias de prestígio. Não negamos, todavia, a possibilidade de 

que elementos procedidos dos extratos sociais inferiores eventualmente 

conseguissem ser beneficiados com empréstimos, podendo, eventualmente, pesar a 

seu favor as boas relações que mantivessem com famílias da elite local, lembrando 

que as relações de compadrio verticais eram bastante comuns. 

 A prosopografia dos juízes de órfãos desvendou um quadro ligeiramente 

heterogêneo, na medida em que ocuparam a magistratura figuras ligadas ao capital 

agrário, à atividade mineradora e aos negócios, embora essas delimitações nem 

sempre fossem claras. Além disso, uma vez que, entre os ocupantes do cargo, 

predominaram os reinóis, em muitos casos não nos foi possível adquirir informações 

mais substanciosas sobre as famílias de que procediam. De todo modo, acreditamos 

que o fator determinante para o acesso à magistratura nas Minas fosse a fortuna e o 

capital relacional daqueles que se candidatavam. 
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 Além disso, o escopo microanalítico do estudo de caso sobre os órfãos do 

Capitão João Soares de Bulhões nos permitiu uma reconstrução narrativa da trama 

de relações sociais no espaço orbital dessa magistratura na vila de São João del-Rei 

– marcadas, simultaneamente, pela pessoalidade e pela informalidade 

características do ambiente burocrático lusófono e pelo senso de hierarquia que 

presidia à distinção entre sujeitos de qualidade e sujeitos sem qualidade conforme o 

lugar social que ocupavam na Ordem do Antigo Regime. A aproximação da objetiva, 

nos termos de Revel, permite-nos dimensionar o espaço dos possíveis, pensando 

dialeticamente a relação entre as disposições normativas e as diversas maneiras 

como se dava a apropriação dessa instância do poder simbólico, parte integrante do 

corpo místico do rei e, como tal, engrenagem fundamental na reiteração da 

soberania portuguesa em nome do bem comum. 
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